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Resumo

Na década de 1850, a Corte do Rio de Janeiro 
vivia dias de otimismo. Após anos de lutas, o 
projeto conservador consolidava-se, pondo 
fim às rebeliões provinciais. É nesse contexto 
que o jornal O Militar é editado, realizando em 
suas páginas um debate substantivo e crítico 
à nova ordem. A historiografia localiza nesses 
debates a origem das formulações intervencio-
nistas que marcariam o século XX brasileiro. O 
objetivo desse artigo, no entanto, é inserir es-
ses debates no campo de referências políticas 
da época. Acredito que os artigos de O Militar 
expressavam o descontentamento de determi-
nados setores do Exército com governo, o que 
os teria levado a reeditar o projeto conservador. 
Defendiam uma modernização fundada em um 
sistema disciplinar-meritocrático, que apresen-
tava o Exército no legítimo condutor do proces-
so civilizacional brasileiro.

PAlAvRAs-ChAvE: Imprensa Militar; Exército; 
Modernização

AbstRAct 

In the 1850s, the Court of Rio de Janeiro lived 
days of optimism. After years of battles, the 
conservative project was consolidated , ending 
the provincial revolts. In this context, the 
newspaper The Military is edited, performing 
on its pages a very consistent and  critical 
debate on the new order. The historiography 
traditionally  locates in these debates the origin 
of interventionist formulations that would mark 
the twentieth century in Brazil. The purpose of 
this article, however, is to insert these debates 
in the field of political references of their time. I 
believe that the articles of The Military expressed 
the discontent of certain sectors of the Army 
with the government, which would have led 
them to review the conservative project. These 
sectors advocated a modernization founded on 
a system that should be based on meritocracy 
and discipline, with the Army as the legitimate 
guide of the Brazilian civilizing process.
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Na década de 1850, a Corte do Rio de Janeiro vivia dias de otimismo. Os homens livres 
do império passavam a se reconhecer como partícipes de um mundo civilizado. Esses 
anos não se distinguiam apenas pela estabilidade política que o “gabinete da conciliação” 
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pografia Silva e Lima, localizada na Rua São 
José no 8, e após fevereiro de 1855 na Tipo-
grafia Americana de José Soares de Pinho.

Historiograficamente, O Militar ganhou 
expressão a partir do livro de John Schulz, 
“Exército na política: origens da intervenção 
militar”. Como sugerido no título, o objetivo 
do livro é “examinar as origens da interven-
ção militar na política brasileira, durante a 
segunda metade do século XIX”.5 Logo na 
introdução, o autor recorreu a um artigo de 
O Militar para afirmar a existência na oficia-
lidade de um grupo jovem e instruído que 
possuía ideias bem diferentes das da elite 
governante, composta de latifundiários e le-
gistas. Constituindo um grupo de oposição, 
esses jovens oficiais defendiam a abolição 
da escravidão, a imigração de europeus, a 
proteção das indústrias, eleições livres, di-
reitos civis além de lutarem por melhores 
salários, promoções e condições de vida 
para os oficiais e suas famílias.6 

A proposta é interessante. Porém, ao ten-
tar “acompanhar a trajetória desse grupo de 
oposição através de quarenta anos de histó-
ria” a fim de explicar a Proclamação da Re-
pública, primeira intervenção militar na po-
lítica brasileira, John Schulz lança mão de 
uma estratégia analítica delicada. Além de 
incorporar como verdadeiras as críticas de 
O Militar à elite de latifundiários e legistas, 
transformou o que inicialmente era apenas 
um grupo jovem e instruído da oficialidade 
no próprio Exército.7 Em seguida, a generali-
zação fundamentou um quadro explicativo: 
o Exército, na década de 50 do século XIX, 
já se levantava contra a elite política, e a re-
lação entre ambos, a partir de então, seria 
marcada por forte hostilidade.8

O interesse deste artigo, portanto, é rein-
serir essas ideias no campo de referências 
políticas da época. Acredito que O Militar 
expressava o descontentamento de deter-
minados setores do Exército com governo, 
constituindo, inclusive, um grupo difícil de 
ser definido por meio do jornal, uma vez que 
a identidade de seu redator e as dos cola-
boradores permaneceram no anonimato. 
Identificá-los como jovens alunos da Escola 
Militar – como procurarei mostrar – é insufi-
ciente, e nos induz a um perfil equivocado do 
grupo. Do mesmo modo, me parece precipi-

consagrava, pondo fim às rebeliões provin-
ciais. O progresso era sentido a todo mo-
mento, fosse pelas notícias estampadas nos 
jornais locais, quando do desfile das tropas 
argentinas, uruguaias e brasileiras pelas 
ruas de Buenos Aires, as tropas vitoriosas 
na derrubada de Rosas, fosse pelo simples 
ato, comum nas noites de verão, de abrir as 
janelas das casas e sobrados da Corte. A 
partir de 1854, essa atitude corriqueira colo-
cava os antigos habitantes da região diante 
de um novo fenômeno da modernidade, o 
sistema de iluminação a gás.1 Esta e outras 
obras da engenharia moderna difundiam o 
sentimento de se viver, enfim, uma nova era.

Os jornais de grande circulação se ade-
quavam aos novos tempos. A tradicional 
cisão entre imprensas política e literária pa-
recia já não mais fazer sentido. Na verdade, 
a própria concepção de política se alargava. 
Por um lado, ela tendia a deixar os círculos 
profissionais para se transformar em assun-
to de interesse geral, organizando inclusive 
muitas das tramas literárias da época. Por 
outro, esse alargamento das margens do 
mundo da política ampliava também as 
fronteiras de uma até então tímida esfera 
pública. Os temas políticos tornavam-se 
mais atraentes para variados setores da 
sociedade, e até mesmo a clientela, que 
inicialmente estava interessada apenas nas 
crônicas literárias e nas coscuvilhices dos 
salões imperiais, acabava tomando parte 
nas principais discussões do seu tempo.2 É 
claro que o alcance dessas mudanças tinha 
limites, os impostos por uma sociedade de 
base aristocrática. Mas não deixava por isso 
de criar situações novas, como a abertura 
de diferentes espaços de debate e de ela-
boração de críticas ao sistema político em 
vigor – a política saquarema.3

É nesse contexto que se insere o jornal 
O Militar. De poucas páginas, circulou pela 
Corte imperial quinzenalmente, por um ano, 
entre julho de 1854 e julho de 1855. De lin-
guagem veemente e bem direcionada, O 
Militar marcava com clareza o lugar político 
a partir do qual os artigos eram elaborados, 
enquadrando-se com perfeição na definição 
que se costuma fazer de um pasquim.4 Seus 
números podiam ser encontrados, durante 
os primeiros seis meses de circulação, na Ti-
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tado apresentá-los como representantes de 
um pensamento intervencionista originário. 
Do ponto de vista interpretativo, ganhamos 
mais se, ao invés de olharmos para o futuro, 
e tentarmos imaginar aquilo que suposta-
mente eles se tornarão, explorarmos o diálo-
go que O Militar estabeleceu com a tradição 
política de seu tempo. Aí, o que emerge é 
um grupo menos preocupado com ques-
tões políticas amplas, como a abolição da 
escravidão e a ampliação dos direitos civis, 
e mais firmemente engajado em denunciar 
o que consideravam ser o descaso da elite 
política com a carreira militar. Acreditamos 
que esse descontentamento levou O Militar 
a estabelecer uma importante crítica ao vi-
torioso projeto conservador, propondo, ao 
final, uma via alternativa de modernização 
para o Brasil, fundada num sistema discipli-
nar-meritocrático. 

Sobre a autoria do jornal
 
Como todo pasquim, O Militar manteve 

as identidades de seu redator e colaborado-
res no anonimato. A competência com que 
executou a tarefa nos legou um problema. 
Ainda hoje é difícil identificar os responsá-
veis pelo jornal. A versão corrente na histo-
riografia afirma que ele era editado por alu-
nos da antiga Escola Militar. No entanto, a 
origem da informação é desconhecida. Em 
fontes específicas, sobre imprensa, não foi 
possível localizar qualquer dado, e, formal-
mente, o redator adotava um procedimen-
to padrão: os artigos eram invariavelmente 
assinados por O Militar. Um detalhe interes-
sante era a letra maiúscula, utilizada em to-
das as palavras que se referiam ao “mundo 
militar”, funcionando como uma espécie de 
mecanismo ortográfico de reconhecimento 
social da carreira, uma das principais metas 
da publicação. 

Diante da dificuldade, a única opção era 
realizar uma investigação sobre conjectu-
ras, a partir dos artigos publicados pelo jor-
nal. Mas o resultado do esforço foi modesto, 
só tendo sido possível reunir três pistas sig-
nificativas e que, de início, pareciam apon-
tar para direções opostas. A primeira delas 
aparece logo no primeiro número do jornal, 
quando o autor do artigo, ao comentar o re-

latório do ministro da guerra, afirma que O 
Militar se encontrava em “contato imediato 
com o Exército”.9 Essa declaração, a princí-
pio, colocaria em suspenso a versão histo-
riográfica corrente. Isso porque, pelos pa-
drões atuais, os alunos da Academia Militar, 
situada em Resende, não mantêm qualquer 
relação de proximidade com a tropa.

Mas os outros dois outros indícios volta-
vam a apontar para a Escola Militar, então 
situada no Largo de São Francisco, centro do 
Rio de Janeiro. Um deles – segundo de nossa 
lista – é a indisfarçável proximidade de O Mi-
litar com o cotidiano da escola. Os exemplos 
são vários. Vou citar apenas um deles: um 
pequeno artigo intitulado “Uma Lágrima”, pu-
blicado no dia 13 de janeiro de 1855. Tratava-
se de uma homenagem ao alferes-aluno do 
quarto ano da escola, Januário Alexandrino 
Caneca, vitimado por uma moléstia fatal. Se-
gundo o próprio O Militar, Januário não era 
uma grande personalidade do corpo discen-
te, que pudesse merecer a atenção de outros 
grupos, externos à escola. No enterro do 
rapaz compareceram apenas doze amigos, 
ainda segundo o artigo, os mais próximos. E, 
entre estes, estava O Militar.10 

O terceiro indício, e também o mais ex-
pressivo, é resultado de um cruzamento de 
fontes, realizado a partir de uma sequência 
de artigos publicados entre agosto e setem-
bro de 1854, nas páginas de O Militar, sob o 
título “Celibato Militar”.11 O que estava em 
questão era um projeto de lei que vinculava 
o casamento dos oficiais subalternos a uma 
prévia autorização do Ministério da Guerra. 
O projeto virou um caso. No dia 14 de agosto, 
as galerias da Câmara dos Deputados foram 
tomadas por alunos da escola militar, inte-
ressados em acompanhar a votação. Quan-
do o tema entrou em pauta, em sinal de 
protesto, todos bateram fortemente os pés 
contra o assoalho, causando enorme balbúr-
dia e paralisando por instantes o debate.12 

Reprimido o grupo, dois tenentes e um 
alferes foram recolhidos à Fortaleza de San-
ta Cruz e, ao serem libertados, um deles foi 
demitido e os outros dois transferidos de 
batalhão.13 O fato teve grande repercussão 
na Corte. O jornal Correio Mercantil aderiu à 
manifestação e cedeu espaço para se deba-
ter o tema.14 Dois dos artigos então publica-
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dos foram assinados por “Do Militar” e, em 
um deles, intitulado “Escola Militar”, afirma-
se que o menoscabo que se tem pela esco-
la da Corte advinha “dos pontos de contato 
que ela tem com a classe militar”.15

Essa frase, a última do artigo publicado 
no Correio Mercantil, serviu como um alerta, 
exigindo uma reflexão mais cuidadosa so-
bre os mencionados pontos de contato en-
tre alunos e tropa, e sobre o próprio signifi-
cado do termo classe militar. Afinal, o único 
indício contrário à hipótese de que O Militar 
era de autoria dos alunos da Escola Militar 
do Largo de São Francisco era justamente 
a afirmação efetuada pelo O Militar de que 
a legitimidade das suas críticas provinha da 
proximidade dos colaboradores com a tro-
pa. E, nesse sentido, era hora de colocar em 
suspenso alguns pressupostos e perguntar-
mos, a partir de uma breve pesquisa biblio-
gráfica, sobre o funcionamento da Escola 
Militar no início da década de 1850.16

Fundada em 1810 pelo Príncipe Regente 
D. João, e funcionando no espaço que hoje 
abriga o Museu Histórico Nacional, no Rio 
de Janeiro, a então Real Academia Militar 
foi alvo de várias reformas até meados do 
século XIX. Às alterações no próprio nome 
seguiram-se várias outras, que evidencia-
vam as divergências existentes no interior 
da oficialidade quando o assunto era ensino 
militar. Em 1823, por exemplo, um ato do go-
verno permitiu a matrícula de alunos civis 
na Real Academia. O tema gerou enorme 
polêmica, e nem o engajamento de homens 
como Francisco Vilela Barbosa, militar de 
prestígio, que frequentava os círculos mais 
próximos ao imperador e dirigia a Pasta da 
Marinha, mudou o rumo dos acontecimen-
tos. A partir de então, e durante 50 anos, até 
às reformas de 1874, os alunos militares di-
vidiram salas de aula com “jovens paisanos” 
interessados no curso de engenharia civil.17

O corpo discente da antiga escola não 
era homogêneo, como poderíamos supor. 
Além do convívio com estudantes civis, 
entre os próprisos militares havia vários 
desníveis: etários, hierárquicos e, nos pri-
meiros anos da independência, também de 
nacionalidade. Contrastes e fissuras que 
fariam parte do cotidiano da escola ainda 
na década de 1850. A partir de uma pesqui-

sa realizada no livro de matrículas de 1853 
– portanto, um ano antes da publicação de 
O Militar –, Celso Castro revela que entre os 
90 alunos matriculados no 1o ano da escola 
havia 54 paisanos, 28 cadetes, 3 alferes, 1 
sargento, 3 soldados e 1 aluno que não foi 
identificado.18 

Assim, um aluno matriculado na escola 
militar em 1854 (então denominada Esco-
la Militar da Corte), além de não integrar 
um grupo discente homogêneo, também 
não constituía mão de obra especializada. 
Como diria o Ministro Manoel Felizardo, em 
discurso na Câmara dos Deputados três 
anos antes, em 1851, a Escola Militar pre-
cisava de regime de internato, de quartel, 
capaz de “acostumar os jovens militares à 
obediência, inspirar-lhes hábitos da vida 
a que se destinam e tornar-lhes familiares 
os exercícios de suas respectivas armas e a 
economia dos corpos”.19 No entanto, os alu-
nos continuaram se formando sem terem 
frequentado, com certa sistematicidade, 
aulas práticas. As tentativas de implantá-las 
foram fracassadas.20

Retomando a discussão sobre a autoria 
de O Militar, é possível afirmar, portanto, que 
a Escola Militar do Largo de São Francisco, 
em 1854, constituía um ponto de encontro 
de militares de diferentes patentes. Se desde 
a independência esse fato já representava a 
realidade do mundo acadêmico militar, de-
pois da aprovação da lei de promoções em 
1850 ele ganhava um novo impulso, com o 
retorno aos bancos escolares de muitos ofi-
ciais antigos na esperança de obterem uma 
promoção. Um breve exame dos ofícios des-
pachados pelo Comando de Armas da Corte 
comprova a facilidade com que os alunos da 
escola circulavam pelos corpos e eram em-
pregados nas fileiras do Exército. No ofício 
no 343, de 15 de julho de 1854, o comandan-
te pedia instruções sobre o modo como de-
via proceder com os “oficiais de corpos que 
estão fora da Corte Imperial e que vêm para 
aqui estudar na Escola Militar” e, enquanto 
isso, o mesmo comandante tomava medi-
das para empregar os alferes-alunos como 
adidos nos corpos onde serviam como pra-
ças.21 Toda essa movimentação, conforme 
notificava num outro ofício, “fundava-se na 
conveniência da disciplina militar, todos os 
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oficiais e praças que vêm estudar na Esco-
la Militar são mandados adir aos corpos de 
Guarnição, para ficarem sob regime e vigi-
lância deles, e fazerem o serviço durante as 
férias escolares”.22

A escola pode ser entendida, assim, 
como um centro de reunião de oficiais do 
Exército com experiência junto à tropa, de 
homens que “serviam realmente ao país, 
dormindo em barracas, envolvidos em seus 
capotes e comendo a rude ração dos sol-
dados” e de “moços cheios de habilitações 
científicas”, ou ansiosos por obtê-la.23 Todos 
convivendo diariamente na escola (os enge-
nheiros por um período de sete anos, e os 
artilheiros por cinco anos), e participando 
do rebuliço político e cultural da cidade. Tal-
vez não seja demais lembrar que a escola 
encontrava-se cravada no centro da Corte, 
coração político do Império.

Oficiais subalternos e praças integravam 
o conjunto dos alunos da escola militar, e 
era a eles que se referia a expressão “clas-
se militar”. Entre os números de O Militar, 
é possível localizar dois artigos que pro-
põem uma reflexão sobre o termo, um deles 
tendo por subtítulo “O Soldado” e outro “O 
Oficial”.24 A princípio não há novidade, afi-
nal o Exército era composto por esses dois 
grupos. Mas há nesses textos um detalhe 
expressivo: O Militar operava uma segmen-
tação muito peculiar no corpo de oficiais do 
Exército. Para eles, havia as “capacidades 
militares”, grupo integrado por oficiais gene-
rais e parte dos oficiais superiores, e o res-
tante da oficialidade. O procedimento revela 
uma postura política. Para os colaboradores 
do jornal, essas “capacidades militares”, 
como preferiam nominar o alto oficialato, 
atuavam de forma “egoísta”: optavam por 
manter fechado “em seus gabinetes o pro-
duto de suas locubrações, e deixam o Exér-
cito quase entregue a si mesmo”25, imerso 
nas relações de patronato.26

Desse modo, quando, em meio aos pro-
testos contra a votação da “lei do celibato”, 
que regulamentava o casamento dos ofi-
ciais subalternos, O Militar mencionava que 
o menoscabo dos políticos pela Escola Mi-
litar provinha do seu contato com a “clas-
se militar”, explicitava a proximidade que 
havia entre a escola, a baixa oficialidade e 

praças.27 Uma proximidade que, para os pa-
drões da época, sem dúvida, comprometia o 
prestígio da instituição.

Face às expectativas e frustrações que o 
projeto conservador de reforma do Exército 
criou, principalmente na virada da década 
de 1850, com a administração Manuel Fe-
lizardo, é possível que esses homens, com 
vinculações e trajetórias tão distintas no in-
terior do Exército, mas unidos sob o teto da 
Escola Militar, tenham iniciado a publicação 
de O Militar.28

aS críticaS à reforma militar 
conServadora

A reforma militar promovida pelo Parti-
do Conservador em meados do século XIX 
ocorreu de forma assistemática. As descon-
fianças em relação ao projeto eram muitas, 
mesmo entre os conservadores. Suspeitava-
se que o governo pretendia “armar o Esta-
do”, o que revolvia antigos fantasmas asso-
ciados ao despotismo de D. Pedro I. Dois 
gabinetes foram chave na implementação 
da reforma: o de 19 de setembro de 1837, 
que tinha à frente do Ministério da Guerra o 
engenheiro militar Sebastião do Rego Bar-
ros, e o de 29 de setembro de 1848. Após 
onze anos, quem assumiu a Pasta da Guer-
ra neste último gabinete foi o então Tenente-
Coronel Manuel Felizardo de Sousa e Mello. 
O gabinete foi – na opinião de Joaquim 
Nabuco – o “mais forte e homogêneo que 
o país já teve”.29 Presidido pelo regente de 
1837, Pedro de Araújo Lima, contava na di-
reção de suas pastas com a participação da 
conhecida trindade saquarema – Eusébio de 
Queiróz, Rodrigues Torres e Paulino Soares. 
Esses nomes são bem conhecidos. Consti-
tuíam o núcleo dos jovens políticos atrela-
dos à bancada conservadora fluminense, 
que pela primeira vez ocuparia em conjunto 
um gabinete imperial. Outros políticos da 
mesma geração integravam a Câmara que 
se formaria com as eleições de 1850. Uma 
Câmara praticamente unânime: um liberal 
entre 110 conservadores. Por fim, vale res-
saltar ainda que este foi também o segundo 
gabinete de maior duração de toda a histó-
ria do império, tendo permanecido por três 
anos e oito meses no governo.30
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O gabinete de 29 de setembro de 1848 
pode ser considerado, assim, um emblema 
da administração conservadora. O ministro 
Manuel Felizardo tinha plenas condições de 
efetuar todas as reformas projetadas. Condi-
ções políticas, e também orçamentárias. Ao 
contrário do que afirma a historiografia, a 
verba destinada aos negócios da guerra era 
muito superior à dos demais ministérios. In-
clusive, foi dessa opulência que nasceram 
os males da administração Felizardo: em 
poucos anos, o ministério estava envolvido 
em vários escândalos.31 

Apesar dos esforços do governo em 
controlar o impacto das denúncias no par-
lamento, eles não foram suficientes para 
conter as insatisfações geradas no Exército, 
sobretudo entre escalões mais baixos da 
hierarquia militar. A publicação do jornal O 
Militar demonstra esse fato. Quando saiu o 
primeiro número do jornal, em agosto de 
1854, o gabinete de 1848 já havia caído, e 
quem estava à frente da Pasta da Guerra era 
Pedro de Alcântara Bellegarde. 

O general era idolatrado por O Militar, 
que celebrava sua trajetória “limpa e digna”, 
uma referência ao fato de Bellegarde ter se 
tornado lente catedrático da Escola Militar 
por meio de concurso público, tendo con-
corrido com seis outros candidatos. A so-
ciedade imperial – na avaliação de O Militar 
– encontrava-se envolta numa “atmosfera de 
vapores perniciosos que encobriam a razão” 
e impunham entraves às “vias do progres-
so”. Mas, demonstrando grande entusiasmo 
com a nova gestão, logo em seguida, o jor-
nal declarava de forma resoluta a intenção 
de prestar um serviço ao ministro, atuando 
como seu auxiliar crítico, uma ajuda que jul-
gava indispensável pela estreita relação que 
o jornal mantinha com a tropa.32

Embuído por esse espírito quase missio-
nário, O Militar avaliou em seus números 
cada uma das principais medidas da refor-
ma militar conservadora. 

A lei de promoções foi a primeira a ser 
revista. Criada com o objetivo de garantir 
aos oficiais acesso gradual e sucessivo na 
carreira, ela acabou sendo – na avaliação 
de O Militar – completamente burlada por 
uma série de dispositivos formais e pelo não 
cumprimento de alguns de seus artigos.33 

Esse caso parece ter sido, por exemplo, o do 
artigo 13 da lei, que determinava o preenchi-
mento dos postos do Exército em até no má-
ximo doze meses. O Militar, em 1854, quatro 
anos após a aprovação da lei, já denunciava 
o “esquecimento deste preceito”, afirmando 
que alguns postos se acham em aberto por 
mais de dezesseis meses.34 

Para os colaboradores do jornal só havia 
uma razão para tal esquecimento: o patrona-
to. E não tinham dúvidas: o problema era o 
funcionamento das comissões de promoção, 
que não conseguiam assegurar a lisura dos 
procedimentos. Como a comissão contava, 
entre seus integrantes, com os comandantes 
dos corpos a que pertenciam os candidatos, 
ocorria todo tipo de pressão. Segundo O Mili-
tar, não havia “nada mais fácil, e infelizmente 
mais comezinho, do que um comandante em 
uma informação secreta atassalhar a reputa-
ção dos oficiais que, a uma ilibada conduta, 
juntavam relevantes serviços”.35 O quadro pa-
rece ter se agravado com a regulamentação 
de 31 de março de 1851. Por ela, o governo 
poderia transferir para o Estado Maior de 2a 
classe os oficiais por ele considerados inabi-
litados para o serviço.36

A preocupação de O Militar era com a 
brecha que o novo regulamento abria numa 
sociedade marcada pela desigualdade. Me-
ses depois, explicitaria a razão de seu temor: 
as leis do império nunca são “executadas 
contra os poderosos ou protegidos do gover-
no, assim como são ilegalmente praticadas 
contra proscritos e adversários dessa cor-
rompida atualidade”.37 

Outra instituição que não escapou às crí-
ticas de O Militar foi Conselho de Inquirição, 
orgulho da reforma militar conservadora. 
Com sua criação, instituía-se a obrigatorie-
dade de um julgamento prévio à definição 
de qualquer medida punitiva em meios mili-
tares. Mas, na avaliação do jornal, a institui-
ção padeceria do mesmo mal que acometia 
as demais: integrado por oficiais do mesmo 
corpo e, portanto, submetidos do Coman-
dante, o Conselho só ouvia testemunhas 
que lhe interessavam e negava ao oficial o 
direito de se defender.38

Para O Militar, a mesma lógica animava 
a manutenção do Exército nos serviços de 
polícia. Empregando a força na segurança 
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individual, na caçada a bandos de desor-
deiros que desestabilizavam a ordem das 
ruas, além de utilizá-la nas rondas noturnas 
e nas patrulhas diárias, o governo favorecia 
o estabelecimento de laços entre os cor-
pos e a localidade que descaracterizavam 
o Exército.39 Nesse ponto, além do tema do 
patronato, O Militar também denunciava o 
mecanismo de atuação dos conservadores 
na constituição da unidade política. Sem 
discutir diretamente a prática dos governos 
de interferir nas eleições para obter maioria, 
reclamava do envolvimento do Exército nas 
disputas políticas. Neste ponto, podemos 
ler as expressões “segurança individual” e 
“bandos de desordeiros” como defesa dos 
esquemas políticos montados pelos conser-
vadores nas municipalidades:

Ninguém dirá que os corpos fi-
xos satisfazem aquelas condições 
[de instrução e disciplina]. Con-
servando-se destacamentos por 
anos em um mesmo lugar, tendo 
os seus comandantes ordens do 
presidente para intervir nas elei-
ções, se sem direito de recusar au-
xílio de força à autoridade policial, 
ainda mesmo quando requisitada 
para satisfazer a vinganças; eles 
chamam sobre a tropa a odiosida-
de pública (...) o Exército tem-se 
tornado instrumento de paixões 
políticas e de mera compressão.40

À política conservadora interessava man-
ter o controle sobre as eleições, e nenhuma 
instituição poderia auxiliá-la melhor nessa 
tarefa do que o Exército reformado. Contro-
lado a partir de esquemas de patronato, e 
do monopólio exercido pelo governo sobre a 
distribuição de patentes e benefícios, o Exér-
cito imperial, organizado em corpos fixos, 
criava raízes em determinadas localidades 
e, estando sob o comando dos presidentes 
de província, cumpria todas as ordens que 
lhe eram determinadas. Tornava-se, de fato, 
uma boa arma política.

Mas as censuras de O Militar ao governo 
também possuíam limites. O jornal abordava 
apenas assuntos relativos ao Ministério da 
Guerra. O processo eleitoral só constituía um 
problema porque interferia diretamente na 

organização do Exército, evidenciando uma 
grande confusão presente na sociedade polí-
tica sobre a função das forças de linha.41  

Outra questão que gerava grandes dis-
cussões entre os colaboradores de O Mili-
tar, alimentando o tom de indignação dos 
artigos, era o recrutamento. Nas páginas 
do jornal era possível ler as melhores críti-
cas ao sistema de recrutamento em vigor, 
ao qual eles opunham a conscrição. Esta 
configurava “o mais racional e equitativo 
sistema de recrutamento possível, que mais 
vantagem oferece ao país e ao Exército, que 
mais garantias dá ao cidadão”.42 Num jogo 
de palavras os colaboradores do jornal afir-
mam a inconstitucionalidade da constrição. 
Considerando que a Constituição do Impé-
rio determinava que todo cidadão, exceto o 
monarca e seu herdeiro, era obrigado a con-
correr para a formação do Exército, O Militar 
concluía pelo desinteresse dos políticos pe-
los negócios militares, definindo o perfil dos 
homens a quem cabia a defesa da pátria:

O soldado entre nós não é 
aquilo que dissemos; não! Não é o 
cidadão na fina flor da juventude, 
pagando o tributo, imposto pela 
lei suprema da Nação a todos os 
indivíduos que a compõem, e vol-
tando depois a seus lares a cuidar 
de seus pessoais interesses.

O soldado entre nós, ou é o 
infeliz sem proteção, ou vítima 
de torpe vingança, arrastado pelo 
recrutamento para as fileiras do 
Exército ou é o vagabundo des-
moralizado, e muitas vezes punido 
de crimes, ou o pobre esmagado 
pelos rigores de sua malaventura-
da sorte, que ambos vão procurar 
na praça, um refúgio, ou esqueci-
mento das suas iniqüidades, este 
o último recurso que vê luzir atra-
vés do caliginoso véu que o circun-
da. (...) Eis pois o que é o soldado 
- defensor da pátria - o garante da 
tranqüilidade pública, o mantene-
dor da tranqüilidade do império!43

O tom da denúncia merece atenção. A 
princípio, ele parece expressar uma posi-
ção política progressista, ou configurar uma 
crítica mais radical ao princípio hierárquico 
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e às desigualdades que caracterizavam a 
reforma conservadora. Mas não era essa a 
intenção de O Militar. Ao contrário, o que os 
colaboradores do jornal exigiam – de forma 
veemente – era a exclusão desses homens 
do Exército, pelo prejuízo que sua presença 
produzia na disciplina e na moralidade da 
tropa. O que identificavam como injustiça 
no recrutamento era o nivelamento que o 
sistema produzia entre “o vício e a virtude, 
o crime e a desgraça, sujeitando-os [os mi-
litares] promiscuamente a castigos corpo-
rais”. Exigia que se “eliminasse do Exército 
a fração desmoralizada, vedando-se-lhe por 
qualquer meio a admissão nas suas filei-
ras”, porque só assim poder-se-ia minorar 
a resistência ao serviço militar, “e aumentar 
a devida importância, ou consideração dos 
que, vencendo a repugnância, se alistassem 
no Exército”.44 

Para um grupo dedicado à tarefa de 
promover a carreira, o recrutamento con-
figurava um de seus maiores obstáculos, 
que nunca seria superado por uma “ação 
regeneradora”, mas por uma interdição. Em 
outro número, publicado no mês seguinte, o 
autor seria menos comedido. Discutindo a 
“conscrição militar”, expressão que dá títu-
lo ao artigo, indagaria: “E que consideração 
pode merecer um Exército composto pelas 
fezes da sociedade?”45 

Ao tentar identificar o responsável por 
esse estado de abandono em que se acha-
va o Exército, O Militar culpava a política do 
governo. Mas, pouco a pouco, o jornal foi 
ampliando seu leque de algozes. De início 
era apenas o ex-Ministro Manuel Felizardo, 
depois passaram para o conjunto dos con-
servadores e, desses, chegariam à “classe 
dos magistrados”.

Identificando o predomínio de magistra-
dos na elite política, O Militar entendia que 
as “influências perniciosas” que dissemina-
vam o patronato e a corrupção no meio mi-
litar eram dirigidas por esses “monopoliza-
dores do governo” contra o Exército a fim de 
excluí-lo da direção do poder público. Inca-
pazes de administrar com competência os 
negócios do Império e interessados apenas 
em manter seus privilégios, os magistrados 
– na avaliação do jornal –procuravam impe-
dir o progresso da “classe militar”:

Eis aí porque a Classe Militar 
se acha despojada de tudo (...) ar-
rastando a vida na obscuridade, 
exausta de tudo, até do necessá-
rio, enquanto que aquela – a domi-
nadora, vive a vida fausta, brilhan-
te que lhe grangeara o egoísmo, o 
monopólio, a usurpada influência 
e criminoso exclusivismo.46 

Essa crença viria a ser reforçada pela 
polêmica do “celibato militar” – nome pelo 
qual O Militar batizou a tentativa de regu-
lamentação dos casamentos dos oficiais 
de baixa patente do Exército. Sem conse-
guirem explicar a razão pela qual a lei foi 
dirigida com exclusividade para o Exército, 
quando o quadro de funcionários públicos 
era tão grande, os colaboradores do jornal 
começaram a acreditar num sentimento de 
hostilidade da elite civil de magistrados em 
relação ao Exército. Na edição do dia 26 de 
agosto, eles indagariam:

Ora, dando de barato que o ce-
libato seja conveniente, consinta-
nos S.S. que lhe perguntemos, 
a ele tão brasileiro [o deputado 
Pereira da Silva], qual a razão por 
que não redigiu esse padrão de 
sua glória parlamentar a torná-lo 
extensivo a todas as classes, por-
que não disse antes: “todos os bra-
sileiros que não tiverem tanto de 
rendimento, não poderão casar-
se?” Responda-nos S.S. que que-
remos firmar-nos na convicção da 
particular estima que consagra à 
Classe Militar?

 
Logo em seguida, essa oposição entre 

militares e elite política passaria a funda-
mentar uma outra dissensão. Os oficiais 
subalternos, no entender do O Militar, 
eram perseguidos pelo fato de pertence-
rem a classes pouco privilegiadas, por não 
disporem de bens e por não serem oriun-
dos de famílias abastadas: “É justo o to-
lherdes o direito ou prática inocente e re-
ligiosa em que estão os chefes de famílias 
honestas e pouco abastadas de contratar 
casamento para suas filhas, sem reverên-
cia de classes ou aristocracia?”, questio-
naria um artigo.47 
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A formulação levaria O Militar a traçar 
uma linha divisória no interior do próprio 
Exército, e segregar da instituição o grupo de 
oficiais generais e superiores. Oriundos de fa-
mílias tradicionais, que gozavam de prestígio 
no meio político, os oficiais dos altos círculos 
da hierarquia militar eram identificados nas 
páginas do jornal como participantes ativos 
desse ambiente pernicioso, dispondo de lu-
gar cativo nas redes de favorecimentos pes-
soais tecidas pelo patronato. Após denunciar 
o pacto de silêncio existente entre seus mem-
bros, que pareciam preferir “guardar em seus 
gabinetes o produto de suas locubrações”, O 
Militar retornaria aos esquemas que nortea-
vam o sistema de promoções:

Entre nós promove-se Coro-
néis a Brigadeiros, estes a Mare-
chais, sem que hajam Brigadas 
e Divisões organizadas (...) vê-se 
pelo que vai dito, que os postos 
generais entre nós não passam de 
sinecuras, e que é realmente im-
possível com uma tal organização 
obter-se homens habilitados para 
porem em prática concepções 
estratégicas, e operarem em um 
Exército, porque entendemos que 
não é bastante a instrução teórica 
de um general; ele precisa de um 
conhecimento prático das três ar-
mas e das relações dela.48

 
O alto-oficialato – na avaliação de O Mili-

tar – participava da indiferença da elite pelo 
Exército. E, por isso, ao excluí-lo da institui-
ção, o jornal se dava o direito de generalizar 
e se apresentar como porta-voz do Exército, 
do verdadeiro Exército, aquele dos oficiais 
inferiores e subalternos. Homens como o 
Ministro Manuel Felizardo constituíam o 
exemplo máximo dessa “unidade dos domi-
nadores”. Para O Militar, ao dirigir a reforma 
conservadora, o coronel demonstrou ser tão 
indiferente ao Exército quanto os políticos. 
Uma vez implantadas as reformas, as “capa-
cidades militares” – afirmaria o jornal – po-
diam dispor dos postos e patentes militares 
arbitrariamente e, num movimento de retro-
alimentação, expandir suas redes pessoais 
de favorecimentos, inviabilizando a profis-
sionalização da carreira militar.

a emergência de uma nova propoSta

O jornal O Militar pode ser apresentado 
como herdeiro do pensamento saquarema, 
e seu crítico mais pertinaz. Herdeiro porque 
operava com conceitos e elementos discur-
sivos do pensamento conservador, organiza-
dos pelo núcleo de dirigentes ligados à ban-
cada fluminense no processo de luta pela 
centralização política. Já suas críticas eram 
organizadas a partir da experiência do gru-
po. A fidelidade aos princípios de ordem e ci-
vilização, ainda que moldasse e restringisse 
a forma e o conteúdo das reivindicações de 
O Militar,  não impedia que seus colaborado-
res percebessem as contradições do projeto 
conservador de reforma militar em fase de 
institucionalização. Porém, assim como se 
apegou ao ministro Bellegarde, O Militar ten-
tou resgatar também outras personalidades 
públicas. Dentre elas, e acima das demais, o 
próprio imperador. A fidelidade ao princípio 
monárquico era uma marca do grupo:

O Brasil, país novo, de exten-
so território, sem ter espalhado a 
semente da civilização por todo o 
seu interior, eivado de potentados 
locais, imbuídos da idéia de feu-
dalismo que herdamos dos dona-
tários portugueses, necessita de 
uma força convenientemente or-
ganizada, que sobranceira a essas 
influências perniciosas, faça che-
gar a ação governamental a esses 
asilos do crime e da barbárie...49

A raiz da qual provinha O Militar era a 
mesma que originou a unidade e a expan-
são do projeto conservador. Ambos tinham 
por base a centralização política, que surgia 
em resposta à desordem cultivada pelo bar-
barismo e pelos potentados locais. Como 
parte de uma fase histórica ultrapassada – 
o feudalismo –, esses centros de poder im-
pediam a difusão de uma civilização. Foi a 
partir desse contexto que se fez necessário 
reorganizar o Exército, e foi em nome dele 
que O Militar assumiu uma postura crítica 
em relação ao governo.

Ao ampliar os espaços de discussão, o 
Estado imperial trazia para o debate político 
novos grupos sociais e abria uma série de 
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possibilidades que escapavam ao controle 
daqueles que haviam concebido e articula-
do o projeto de reforma conservadora. Pode-
se afirmar que os artigos de O Militar pro-
moviam uma reedição da matriz discursiva 
conservadora. Não eram só os conceitos e 
terminologias que coincidiam com os ideais 
saquaremas, eles recuperavam também os 
mesmos marcos cronológicos. Diante da 
possibilidade de alguns de seus próprios co-
laboradores terem tomado parte nos com-
bates pela “pacificação do império”, o jornal 
não deixaria de lembrar o eficiente desem-
penho do Exército nessa ocasião:

Quanto a utilidade que mesmo 
assim esse simulacro de Exército 
lhe tem prestado, ela é bem paten-
te. Para atestá-la, aí estão o Pará, 
Maranhão, Pernambuco, Alagoas, 
Bahia, Minas Gerais, São Paulo, 
São Pedro do Rio Grande do Sul; (...) 
provando além disso que não era 
valor e dedicação o que faltava ao 
Exército imperial.50

O ressentimento de O Militar pode agora 
ser mais bem compreendido. Tendo tomado 
parte diretamente ou não na repressão às 
rebeliões provinciais, os colaboradores do 
jornal se acostumaram a ouvir dos políticos 
e de lideranças militares longos discursos 
sobre a lealdade da tropa e sobre a impor-
tância das forças de linha na defesa da in-
tegridade do império. Desse modo, quando 
mencionava o valor e a dedicação do Exér-
cito, O Militar estava resgatando uma das 
várias imagens construídas pelos próprios 
conservadores ao longo dos anos de 1830 
e 1840. O interesse do Partido Conservador 
à época era atrelar, de forma incontornável, 
o sentimento social de insegurança e de-
sordem gerado pelas rebeliões a seus opo-
sitores liberais. Foi assim que empunhou 
a bandeira de reforma do Exército contra 
a anarquia dos potentados locais e, nes-
se mesmo movimento, mobilizou também 
aqueles que viriam a editar O Militar. 

Para o jornal, portanto, não restavam 
muitas alternativas a não ser acreditar que, 
tendo permanecido sob responsabilidade 
dos políticos, o projeto original de reforma 
havia sofrido um desvio em relação aos seus 

preceitos originais. O mais interessante, po-
rém, foi o modo encontrado pelo jornal para 
conciliar a fidelidade à Coroa e os princípios 
conservadores de ordem e civilização a seus 
descontentamentos: 

Parecia que depois das pala-
vras animadoras para a Classe 
Militar, proferidas pelo nosso Mo-
narca no seu discurso de abertura 
das câmaras no corrente ano, essa 
Classe passaria a ocupar uma po-
sição mais favorável do que aquela 
que lhe concede, já não diremos a 
Constituição do Império, mas sim 
a vontade e capricho dos exclusi-
vistas togados (...) que já resistem 
apesar de governistas as medidas 
do governo...51

 
Na ânsia de recuperar o que acredita-

vam ser a essência do projeto conservador, 
O Militar estabelecia uma curiosa distinção 
no interior dos círculos governamentais. 
Apartava do governo um grupo que deno-
minava governista. Assim sendo, os desca-
minhos da reforma eram entendidos como 
resultado da atuação desses governistas, 
isentando de responsabilidade o imperador 
e a Constituição. Além disso, essa leitura 
criava margem para o resgate de alguns 
nomes da política, que rapidamente torna-
vam-se lideranças. A negligência em rela-
ção aos assuntos da guerra revelava uma 
resistência dos governistas às medidas do 
governo. Desfazendo a unidade e coesão 
que caracterizavam a ação conservadora, 
O Militar não só encontrava um alvo certo 
para suas críticas, como também menos 
comprometedor. 

O próximo passo foi lançar uma nova 
proposta política de reorganização do Exér-
cito, na qual reivindicavam para os militares 
o lugar da competência e da verdadeira fide-
lidade aos propósitos da Coroa. Um propósi-
to que já era anunciado no primeiro número 
do jornal: “Não se poderá acoimar-nos de 
exigentes, pedindo que se nos coloque na 
posição que obtivemos por nossa lealdade, 
que mantivemos por nossa dignidade, que 
devemos ocupar pela ilustração do impé-
rio”, e que ganharia consistência ao longo 
das discussões travadas nos artigos.52
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Dois meses depois, O Militar profetizava 
um papel missionário para o Exército: “Con-
cluamos pois que só o Exército poderá ex-
tinguir essa mancha vergonhosa com que 
todos os estrangeiros que viajam pelo Brasil 
[percebem que] afeiam nossos costumes”.53

O Militar gradativamente precisava 
suas intenções. Se a elite política guar-
dava um profundo desprezo pelo Exército, 
como acreditavam, esse desprezo era re-
cíproco. Afora as vantagens particulares 
desfrutadas pelos governistas, para O Mili-
tar existia um outro motivo que os impedia 
de atribuírem ao Exército o valor merecido 
– a sua ignorância. 

Não tomando em conta as “leis do co-
nhecimento racional” e a “experiência his-
tórica”, os políticos do império continuavam 
compartilhando da ideia de que a manuten-
ção de um bom Exército configurava uma 
política de povos bárbaros. Descartavam to-
das as teorias políticas do mundo moderno, 
mostrando-se incapazes de perceber que 
tanto o Estado como o Exército surgiram 
juntos, de um mesmo processo, a partir da 
complexificação das sociedades. 

Seguindo as proposições de John Lo-
cke, o jornal insistiria, em um artigo de se-
tembro de 1854, que por mais evoluído que 
fosse um grupo social sempre haveria nele 
“homens viciosos, de índole cruel e sangui-
nária, indóceis as leis e delas transgresso-
res”, sobre os quais o Exército deveria atuar 
firmemente. A civilização requeria ordem, 
e o Exército nacional era o principal instru-
mento dos Estados modernos na tarefa de 
manter a continuidade da vida em socieda-
de, resguardando a liberdade, a segurança e 
a propriedade privada.54 

No entanto, o Exército imperial estava 
distante do modelo europeu de um Exérci-
to profissional. Todas as críticas realizadas 
por O Militar apontavam para uma institui-
ção com um baixo grau de racionalização, e 
isso constituía na verdade a razão primeira 
da aparição do jornal. Quando os colabora-
dores da folha denunciavam, de diferentes 
formas, as práticas de preterição e o patro-
nato, estavam iniciando uma luta pela mo-
dernização do Exército, por sua profissiona-
lização a partir da incorporação de valores 
meritocráticos. 

Nesse contexto, a existência de escolas 
militares com acesso “democratizado” era 
uma peça chave na nova reforma pretendi-
da, e O Militar reconhecia ainda a importân-
cia de que ela integrasse obrigatoriamente o 
sistema de promoções do Exército. Isso por-
que a escola não só fornecia condições para 
a aquisição de conhecimentos técnicos 
específicos à carreira – rompendo com a 
tradição aristocrática dos “bem-nascidos” – 
como constituiria uma valiosa arma no com-
bate ao patronato. Todavia, o jornal ia além: 
pensava a escola como espaço privilegiado 
para a organização de uma identidade so-
cial para a carreira – de formação de um “es-
pírito militar”. Em artigo intitulado “Qual a 
nossa importância?”, O Militar demonstrava 
uma preocupação especial com o assunto:

O que é o Militar? É a honra, 
a fidelidade, o desinteresse. Como 
se manifesta essa honra, essa fi-
delidade, esse desinteresse no pú-
blico? Pela singularidade nos seus 
uniformes, que, denotando-lhe a 
profissão fazem-o respeitar, pelas 
condecorações que lhe brilham 
no peito e que o apontam como 
um homem a quem a pátria deve 
gratidão, pois bem: tirai-lhe esses 
sinais que o caracterizam, confun-
di-o com essas baixas classes, que 
no Militar se extinguirá o amor a 
este uniforme, que faz a sua glória, 
que contém sua riqueza, e vereis 
o Exército sem consideração que 
lhe é devida, marchar rápido para 
seu ocaso.55

A resposta fornecida pelo artigo à inda-
gação que ele próprio propunha nos permite 
imaginar uma função específica para o sen-
timento de hostilidade que os colaboradores 
de O Militar afirmavam existir na relação da 
elite política com o Exército. Esse sentimento 
fornecia um contraponto fundamental para 
a constituição de uma identidade militar: a 
elite política transformava-se no “outro” de 
uma relação que objetivava fixar um novo 
lugar para as forças de linha na sociedade 
imperial. Enquanto a elite política praticava 
atos “os mais indignos e infames”, a “Classe 
Militar” simbolizava a honra, a fidelidade e o 
desinteresse.56 
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Não foi outro o motivo que levou O Militar 
a divulgar a ideia de que os desmandos e 
o patronato constituíam práticas dirigidas 
com exclusividade para o Exército, quando, 
em vários de seus próprios artigos, é possí-
vel localizar denúncias sobre a generalidade 
dessas práticas, típicas de uma cultura po-
lítica de base aristocrática. Essa oscilação 
entre a intencionalidade da elite e uma cul-
tura polítca demonstra o interesse do jor-
nal em direcionar o problema, e definir um 
“inimigo externo” contrário ao progresso da 
instituição. “Inimigo” que poderia contribuir 
de forma eficaz para a formação de uma uni-
dade e coesão entre os militares.

Mas reconhecer uma certa funcionali-
dade na hostilidade sentida por O Militar 
em sua relação com o mundo civil não é o 
mesmo que negar a legitimidade dos des-
contentamentos do grupo responsável pela 
publicação. Os oficiais de baixa patente cer-
tamente tinham muitas razões para criticar 
a reforma conservadora. O que não é muito 
convincente é o sentido que atribuíam às 
medidas implementadas pelo governo. O 
Exército não foi a única instituição na qual 
os desmandos e o padrão hierarquizado de 
relação social persistiam. A Guarda Nacio-
nal e a própria magistratura também eram 
atingidas por essas práticas políticas.57 A 
intenção de O Militar, ao singularizar o de-
bate, era acumular capital político para uma 
segunda reforma no Exército. Como afirma-
ria em um dos artigos: precisava provar a 
necessidade de se realizar uma “reorgani-
zação total do Exército”, por meio da qual a 
instituição assumisse o lugar que lhe cabia 
pela fidelidade demonstrada durante os 
anos de convulsão social.58 

A construção de uma identidade profis-
sional – na avaliação de “O Militar” – estava 
diretamente relacionada tanto à criação de 
uma imagem unificada da instituição, como 
ao estabelecimento de um sistema próprio 
de distinções hierárquicas. Esses seriam 
os dois temas nos quais o jornal procuraria 
interferir. A tentativa de implementar uma 
nova reforma e o esforço de organizar os 
próprios militares já evidenciavam essa pre-
ocupação. Mas O Militar ainda seria mais 
explícito. Com apenas dois meses de vida, 
ao levantar a polêmica em relação aos usos 

políticos do Exército, ele se distanciaria 
das questões técnico-administrativas para 
destacar um tema pouco explorado entre 
os políticos – a necessidade de se dotar os 
oficiais de um “espírito militar”. De acordo 
com o autor do artigo, os exercícios práticos 
eram a base de constituição dessa disposi-
ção profissional. “Os nossos militares”, afir-
maria o autor:

Se fortificariam pelos exercí-
cios, dando-lhes flexibilidade, des-
treza, agilidade e sobretudo saúde. 
Os exercícios inspirando-lhes uma 
justa confiança em suas forças 
arranca-los-ia da ociosidade e apa-
tia, amoldando-os à subordinação 
e disciplina, e desenvolvendo-lhes 
o espírito militar, os disporiam a 
afrontar os trabalhos e perigos da 
guerra.59

Esse “espírito militar” deveria moldar nos 
corpos militares uma disposição para a luta, 
retirando-lhes da apatia e da ociosidade, 
mas também deveria eliminar a arrogância 
e pouca subordinação típicas dos oficiais de 
formação aristocrática. Um militar moderno 
deveria ser tão destemido e corajoso quanto 
disciplinado. Somente, assim, o governo evi-
taria o desgosto de deparar-se, em meio a 
lutas, com as vexaminosas denúncias de ofi-
ciais que abandonavam a tropa, amedronta-
dos, ignorando por completo seu lugar na 
hierarquia militar. 

Tamanho controle sobre os oficiais exigia 
uma certa autonomização do Exército – a 
hierarquia da instituição tinha que ser des-
vinculada da hierarquia social. É para esse 
fato que O Militar aponta quando publica um 
artigo inteiramente dedicado a refletir sobre 
uniformes. Nele é possível encontrar, não 
sem surpresa, um elogio à administração 
Felizardo. O elogio foi bem discreto. O au-
tor não chegou nem mesmo a mencionar o 
nome do ex-ministro, mas reconhecia o em-
penho do gabinete na regulamentação dos 
uniformes do Exército que, por muito tempo, 
estiveram “entregues ao capricho, à fanta-
sia dos Comandantes dos Corpos, e até do 
primeiro que se lembrava de fazer uma alte-
ração”.60 A partir daí, avançavam no tema. 
O Militar reclamava uniformes específicos 
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para cada arma. Padronizados, eles criavam 
a ideia – equivocada – de um nivelamento 
no corpo de oficiais.61 O lugar ocupado por 
cada qual dentro do Exército deveria ser 
identificado, com certa facilidade, tanto pela 
tropa quanto por parte da sociedade. Um ofi-
cial do corpo de engenheiros, cuja promo-
ção dependia de nada menos que sete anos 
de estudos, não poderia ser confundido, em 
hipótese alguma – segundo o jornal –, com 
um oficial que cursara apenas os dois anos 
das armas de cavalaria e infantaria. 

Apenas um fato poderia causar maior re-
volta em O Militar: a utilização de partes do 
uniforme militar por profissionais não liga-
dos à instituição. A partir de maio de 1855, 
o jornal seria decisivo quanto ao desrespeito 
que uma autorização desse tipo configurava:

Os correios dos ministros apre-
sentam-se de sobrecasacas milita-
res do uniforme do Exército, com 
galões de Capitão sem a menor di-
ferença de divisas de Oficial. Para 
que houvesse essa modificação 
na libré dos correios, procedeu 
necessariamente permissão dos 
respectivos ministros, e não pode-
mos ver em semelhante modo de 
proceder senão uma provocação à 
tropa aqui existente...62

O Militar conseguia ter clareza de que 
esse uso indiscriminado do uniforme militar 
por um funcionário ou correio de ministros, 
com os mesmos distintivos de um capitão, 
produzia um “esfacelamento identitário”, 
caracterizando uma afronta ao projeto de 
profissionalização da carreira. Detalhes 
como este, lidos como sinais da hostilida-
de cultivada pela elite política, que se sen-
tia ameaçada pela honra e dignidade da 
“classe militar”, acabaram produzindo uma 
rápida descaracterização do jornal, que, em 
seus últimos meses, adotava um novo tom.

O Militar começou a pôr em suspenso 
alguns dos seus principais preceitos. O pri-
meiro referencial que sucumbiu nessa crise 
foi Pedro de Alcântara Bellegarde. O minis-
tro, a quem o jornal se apegou como símbo-
lo da meritocracia e dos novos tempos, pro-
vocava, ainda em dezembro de 1854, a “mais 
fatal decepção” entre seus colaboradores.63 

A insatisfação com o desempenho do mi-
nistro Bellegarde teve início com o episódio 
do “celibato militar”, quando alguns alunos 
que participaram da manifestação na Câ-
mara dos Deputados foram presos. No calor 
dos acontecimentos, apesar dos ressenti-
mentos, ninguém se pronunciou contra o 
apoio dado pelo ministro à “proposta celiba-
tária”. No entanto, com o correr do tempo, e 
a votação de uma série de novas medidas, a 
imagem do ministro se desgastava:

O Sr.Ministro da Guerra ou não 
presta, ou não lhe consentem que 
preste atenção as necessidades 
do Exército. S. Exa., o homem do 
progresso e da ciência, e em quem 
tantas esperanças depositávamos, 
tem-se reduzido ao expediente 
mais insignificante, e nessa po-
sição aflitiva, parece querer ser 
mudo espectador dos manejos do 
Diretor do gabinete, para compro-
meter o país e o Exército...64

A decepção com o ministro Pedro Belle-
garde representava o esfacelamento de par-
te das crenças do O Militar. Como lideran-
ça, tanto mais legítima pelo fato de ter sido 
eleita e não imposta ao grupo, o ministro 
inspirava um tipo específico de conduta. Os 
militares que participavam do jornal  tinham 
nele um modelo, que sintetizaram de forma 
clara nessa crítica ressentida. A esperança 
que depositavam era no ministro do pro-
gresso e da ciência, numa autoridade que, 
a seus olhos, expressava o mérito e os sen-
timentos de desprendimento e fidelidade. 
Mas essa imagem não resistira a alguns me-
ses de práticas administrativas. Assim, de-
pois de anunciar que tinha “antigos motivos 
até para amá-lo”, o jornal voltava a recuperar 
os benefícios que a administração Manuel 
Felizardo havia proporcionado à classe.65

Desencantado, O Militar assumia um 
tom novo, ameaçador:

o bom senso aconselha que 
se nos arranque do lodaçal que 
desde 1831 nos achamos submer-
gidos. A época da regeneração 
se aproxima a passos de gigante; 
o Exército está cansado de tanto 
sofrimento; tem-se deixado ludi-
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briar, é verdade; porém a reação 
pode por isso mesmo ser perigo-
sa. Convém, portanto, que desde 
já se aplique algum bálsamo as 
inúmeras chagas que abundam 
em nosso corpo...66

Crescia entre os colaboradores da pu-
blicação a convicção de que os governistas 
só nutriam tamanho desprezo pelo Exérci-
to porque acreditavam que eles não eram 
capazes de reagir. Ideia que aponta para 
gradativa desarticulação dos princípios de 
“fidelidade” e “ordem” anunciados no “dis-
curso de abertura” do jornal. O Militar co-
meçava a ameaçar a elite política com uma 
reação imprevisível e, no último número, 
acalmavam um “Sr. Senador” que se altera-
va diante da possibilidade de ocorrer uma 
aliança dos militares com a oposição liberal: 
“Descanse o Sr. Senador, nós conhecemos 
toda a extensão dos nossos males – o que 
ainda não sabemos é fazer revoluções para 
obter aquilo a que temos direito...”67

Certamente foi essa fase final de O Militar 
que levou a historiografia a ver em suas pá-
ginas a origem de um pensamento interven-

tor. O texto é realmente forte. Mas é preciso 
não perder a dimensão histórica dos fatos. 
Em primeiro lugar, vale destacar que a “fala” 
de O Militar – como o próprio jornal eviden-
cia – de modo algum expressava a posição 
do Exército. Também não representava as 
ideias de uma jovem oficialidade progressis-
ta. Como vimos – esse é um segundo ponto 
importante –, os alunos da Escola Militar do 
Largo de São Francisco, de onde suposta-
mente saía a publicação, não constituíam 
um grupo homogêneo, nem etaria nem so-
cialmente. Além disso, suas críticas se fun-
davam numa visão altamente hierarquizada 
da sociedade, de base conservadora. Aliás, 
foi o entusiasmo com o projeto conservador 
de reforma militar que mobilizou inicialmen-
te o grupo para a publicação de O Militar. 

Por fim, ao invés de imaginar esse grupo 
de jovens, quarenta anos depois, já maduros, 
ocupando postos importantes no Exército e di-
fundido o pensamento intervencionista, acre-
dito que temos mais a ganhar se recuperamos 
O Militar como um importante crítico da políti-
ca militar conservadora, como peça chave nos 
estudos sobre o pensamento militar brasileiro.
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Resumo

Este artigo tem como objetivo apresentar o pe-
riódico militar O Militar Brioso, publicado na 
cidade do Rio de Janeiro entre os meses de 
janeiro e julho de 1855. O periódico pode ser 
caracterizado dentro do contexto tradicional 
da imprensa periódica do século XIX, ou seja, 
a partir de um caráter combativo e publicista. 
Procura demonstrar os problemas e as neces-
sidades da classe militar, com um discurso 
incisivo e de caráter oposicionista. Embora de 
caráter anônimo, a pesquisa conseguiu identi-
ficar o redator deste periódico. A informação é 
importante para estabelecer o lugar de fala de 
seu redator e também a influência de uma for-
mação especializada no discurso crítico destes 
militares. O súbito desaparecimento da publi-
cação indica o desconforto causado pelo dis-
curso do periódico aos polos de poder político 
e militar do Rio de Janeiro.

PAlAvRAs-ChAvE: segundo Império, Escola 
Militar, Forças Armadas

AbstRAct 

This article aims to present the military journal 
“O Militar Brioso” published in the city of Rio 
de Janeiro between January and July  1855. 
The journal can be characterized within the 
traditional context of the periodical press of the 
nineteenth century, it means from a combative 
nature and publicist. Attempts to demonstrate 
the problems and needs of the military class, 
with a speech and incisive character opposition. 
Although the anonymity, the survey was able to 
identify the editor of this journal. Information is 
important to establish the place of his speech 
writer and also the influence of special training 
in the critical discourse of military people. The 
sudden disappearance of the publication indi-
cates the discomfort caused by the speech of 
the journal to the poles of political and military 
power of Rio de Janeiro.

KEyWORds: Brazilian second Empire, 
Brazilian Armed Forces and Brazilian Military 
school
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INTRODUÇÃO

O Correio Mercantil do Rio de Janeiro noticiou, em 8 de março de 1855, o lançamento da 
2a edição do periódico O Militar Brioso. A gazeta informou que as edições poderiam ser ad-
quiridas na Tipografia da Rua de São José, no 8. Informou ainda o título de todas as matérias 
publicadas na respectiva edição para conhecimento de seus leitores. A temática do perió-
dico é militar. E seu título, bastante sugestivo, suscita uma justificativa, conforme indica o 
índice das matérias publicadas no Correio Mercantil. Este artigo tem, portanto, o objetivo de 
analisar o periódico militar  O Militar Brioso, lançado no Rio de Janeiro em 1855 e veiculado 
entre fevereiro e julho do mesmo ano, contando com 16 edições no total.

A imprensa militar no século XIX: 
o periódico O Militar Brioso
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sa, interpor-se nos debates da sociedade. 
Essa constatação converge com o discurso 
dos periódicos militares do século XIX: seus 
redatores caracterizavam a imprensa como 
campo de lutas e embates. É sintomático, 
portanto, que em 1855 os redatores de O Mi-
litar Brioso tenham descrito sua ação como 
um estorvo ao governo:

O governo que procura por todos 
os meios e modos acabar com a 
imprensa, porque ela muito e mui-
to o incomoda (...) tem-se conten-
tado em hipocritamente perseguir 
um ou outro cidadão que está na 
sua dependência e supõe ter par-
te na redação de algum periódico. 
(...) O Militar Brioso continua pois, 
como antes da deportação do seu 
distinto camarada (...) e continua 
assim o periódico que tanto os tem 
incomodado, por ser o verdadeiro 
eco da classe militar (...).4

Este artigo está inserido, portanto, na se-
gunda fase da imprensa periódica no Bra-
sil do século XIX. Este período é rico justa-
mente por dois fatores: primeiro, por estar 
afastado das lutas de poder regionais que 
caracterizam o momento pós-Independên-
cia e o período regencial; segundo, porque 
a quantidade de periódicos publicados a 
partir da década de 1850 é maior, configu-
rando o impresso como campo de debates 
e combates. 

A IMPRENSA MILITAR: UM OBJETO DE 
PESQUISA

Tradicionalmente, têm os militares bra-
sileiros se dedicado à produção intelectual. 
Esta produção é sintetizada por uma série 
de livros, revistas, folhetos e mesmo jornais 
publicados por militares e voltados ao pú-
blico militar. É provável que esta tendência 
tenha relação com o alto grau educacional 
que costumeiramente possuem os militares 
brasileiros. A vinda da família real, em 1808, 
fez com que fosse necessária a instalação 
de uma academia militar no Rio de Janeiro, 
então sede do império português. A indepen-
dência da colônia não eliminou as estruturas 
burocráticas e estatais portuguesas, tornado-

É possível observar o esforço dos redato-
res na publicização do periódico militar. Em 
várias ocasiões noticia o Correio Mercantil o 
lançamento de mais uma edição de O Mi-
litar Brioso. Mas quem eram os redatores 
desta folha? Quais eram os seus interesses 
específicos e seus objetivos? O periódico mi-
litar existe de forma concomitante com ou-
tro periódico, também da cidade do Rio de 
Janeiro: O Militar. Este último também era 
impresso na mesma tipografia de O Militar 
Brioso. Tal fato sugere a existência de dois 
grupos distintos de militares que estavam 
envolvidos na produção de periódicos volta-
dos especialmente à classe militar.

Sugere ainda a existência de uma im-
prensa periódica militar profícua no período, 
envolvida em debates políticos e militares 
da época. De fato, esta imprensa periódica 
militar surge de forma combativa e provo-
cativa com objetivo último de fazer ecoar as 
necessidades e premências da força mili-
tar. Definimos a imprensa periódica militar 
como uma produção de caráter intelectual 
voltada, sobretudo, à produção de jornais, 
pasquins e gazetas  por militares e direcio-
nados, em última instância, ao público mili-
tar. Esta imprensa tem seu surgimento con-
comitante à imprensa no Brasil. No campo 
da história da imprensa, a produção periódi-
ca é entendida como um gênero recorrente 
no Brasil do século XIX, quando revistas e 
jornais eram publicados sem casas edito-
riais próprias.1  A imprensa periódica do sé-
culo XIX é, de forma geral, uma imprensa de 
combate. Ela se difere, em vários aspectos, 
da imprensa que irá se estabelecer com for-
ça no início do século XX, fruto das trans-
formações tecnológicas e econômicas que 
caracterizam este século.2  

Muitas vezes, durante o século XIX,  um 
único indivíduo se valia da palavra impressa, 
arcando com os custos de impressão, a fim 
de expor suas ideias e críticas. Nesse sen-
tido, como bem apontou Luca, “O caráter 
doutrinário, a defesa apaixonada de ideias e 
a intervenção no espaço público caracteri-
zam a imprensa brasileira de grande parte 
do século XIX”.3 A imprensa configurava-se, 
desta forma, como um espaço de embates e 
não como processo cujo interesse final é o 
lucro. O objetivo final era, através da impren-
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as estrutura do estado agora independente. 
A Academia Militar passou, assim, a formar 
anualmente algumas dezenas de militares 
altamente educados. A precária estrutura 
educacional existente no Brasil do século 
XIX torna a existência da Academia Militar (e, 
posteriormente, Escola Militar) ainda mais 
significante neste contexto. As reformas 
efetuadas a partir de 1850 para o ingresso 
no corpo de oficiais intensificam ainda mais 
esta tendência ao obrigar os aspirantes à car-
reira de oficial a cursarem a Escola Militar.

Não é estranho, portanto, que os militares 
tenham desenvolvido o gosto pelas letras. Re-
levante também, para o período, é a atmosfe-
ra intelectual possibilitada pela ilustração: o 
conhecimento e sua valorização fazem parte 
do concerto de ideias deste período, intima-
mente relacionado com a expansão do Ilumi-
nismo e do cientificismo pela sociedade.5 Os 
militares não passaram incólumes por esta 
tendência: antecipam, baseados nos valores 
europeus, os ideais de ordem, desenvolvi-
mento, estudo e ciência neste período.

É relevante, por exemplo, o aparecimento 
do periódico O Militar Brioso no Rio de Janei-
ro apenas alguns anos após o lançamento da 
Revista Militar em Portugal. Embora os peri-
ódicos não tenham características completa-
mente similares, sua existência tem um ponto 
em comum: levar para a sociedade os proble-
mas da instituição militar, além de servir de 
canal para o aprimoramento profissional dos 
militares. Neste sentido, a imprensa periódica 
militar no Brasil tem estrita ligação com o apa-
recimento de periódicos militares na Europa, 
sobretudo em Portugal e na França. 

Estas considerações são resultado da 
investigação sobre a imprensa periódica 
militar que está sendo conduzida.6 A impor-
tância da imprensa como objeto de estudo 
já foi bastante discutida, mas é necessário 
avaliar a existência e a importância de uma 
imprensa especificamente militar durante o 
século XIX. Embora algumas pesquisas te-
nham sido conduzidas utilizando-se alguns 
jornais militares, tal objeto nunca foi visto de 
forma ampla e plural.7 

 Como afirmado anteriormente, esta im-
prensa tem ligação com a imprensa regular 
que chega, de forma oficial, ao Brasil em 
1808.  A partir de setembro de 1808 passa a 

circular no Rio de Janeiro a Gazeta do Rio de 
Janeiro, impressa na Impressão Régia. Até 
então, os historiadores localizaram peque-
nas tipografias no Recife e no Rio de Janeiro 
no século XVIII, mas que não resistiram à 
coerção das autoridades portuguesas. 

Existem, portanto, duas fases, a rigor, da 
imprensa periódica no século XIX: a primei-
ra fase da chegada da Imprensão Régia até 
a maioridade, caracterizada por uma socie-
dade em transformação, ainda tributária do 
antigo regime. Esta imprensa pode ser des-
crita como panfletária, ligada as intensas lu-
tas políticas originárias, num primeiro mo-
mento, da independência e, posteriormente, 
dos embates relacionados aos grupos con-
servador e liberal, no contexto político do 
período regencial. 

 Uma segunda fase pode ser identifica-
da após a maioridade de D. Pedro II (1840) 
e a restauração do poder centralizador mo-
nárquico. De acordo com Morel, o debate 
político neste período esmorece “no bojo 
de uma ação conjugada de repressão e in-
corporação de agentes políticos sob a égide 
do Estado imperial”.8 Ocorre uma estabili-
zação da imprensa, a partir de órgãos que 
lentamente constituem-se como empresas. 
A despolitização – de caráter panfletário – 
deste período incorpora ainda um discurso 
de caráter mais conservador, relacionado ao 
apogeu do império brasileiro e do Partido 
Conservador no poder.  

Embora este estudo identifique o surgi-
mento da imprensa militar a partir da dé-
cada de 1830, com o lançamento do perió-
dico chamado O Militar no Rio de Janeiro, é 
somente a partir da década de 1850 que a 
imprensa periódica militar irá se estabele-
cer com mais força. Em 1854 é lançado o 
periódico O Militar, possivelmente, a primei-
ra publicação de longa duração de oficiais 
do Exército brasileiro.9 Depois de O Militar, 
vários periódicos surgem até o fim da mo-
narquia, configurando a imprensa como um 
espaço de combate.

É necessário apontar que o surgimen-
to da imprensa periódica militar no Brasil 
acompanha também uma tendência interna-
cional de aprimoramento profissional militar. 
A existência de periódicos militares era uma 
tendência mundial, consequência da moder-
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nidade e da própria institucionalização das 
forças militares, aliada ainda à influência do 
cientificismo e da ilustração. Na França, em 
1824, surgiu o Journal des Sciences Militaires, 
publicado por membros de L’Academie Roya-
le de Sciences Militaires de Suède, além de 
membros de outras instituições científicas. 
Em 1826, surgiu o periódico Le Spectateur 
Militaire, também na França. E em Portugal, 
em 1849, surgiu a Revista Militar, comandada 
principalmente por jovens tenentes de enge-
nharia.10 A Revista era mantida por vários só-
cios que custeavam o valor às suas expensas. 
Tal periódico surge com objetivo de publicar 
as atividades militares e a instrução adequa-
da de que necessitava o exército português. 

As revistas militares tanto francesas 
quanto portuguesas eram dividas em gran-
des tomos, com artigos específicos de diver-
sas áreas do conhecimento, como topogra-
fia, geografia, engenharia, história e letras. 
Em geral, os periódicos europeus eram 
publicados em tomos, três ou quatro vezes 
ao ano, distribuídos em sessões temáticas, 
abrangendo assuntos de pertinência cien-
tífica e histórica. Estes periódicos serviam 
para aproximar as novidades do campo mi-
litar aos oficiais e também como forma de 
estimular a produção intelectual dos milita-
res como forma de desenvolvimento profis-
sional da força, aliado ao discurso cientifico 
de meados do século XIX.

Neste sentido, o periódico O Militar Brio-
so surge em um momento de crise política e 
institucional: é o momento da consolidação 
estatal do império através do gabinete con-
servador, além de ser um período caracteri-
zado por diversas modificações estruturais 
da força armada. A década de 1850 é uma 
década importante para o Brasil. Economica-
mente, o Império descobriu o valor do café e 
conseguiu alcançar a paridade cambial entre 
a libra esterlina e a moeda brasileira. O país 
passava por um forte surto de crescimento 
impulsionado pelas exportações de café, al-
godão e, em menor escala, a borracha e o 
cacau. Politicamente, ocorre o retorno con-
servador à política, que encontra apoio entre 
os militares. Em 1849, tomou posse como Mi-
nistro da Guerra Manoel Felizardo de Souza 
e Mello, político e lente da Academia Militar, 
que ficou no cargo até 1853. Souza e Mello 

realizou uma profunda reforma na lei de pro-
moções, estabelecendo rigorosos princípios 
de antiguidade bem como prêmios por ins-
trução, além de ter reformado o ensino mi-
litar.11 Para Schulz, a reforma do sistema de 
promoções marca o início da profissionaliza-
ção do Exército brasileiro.12 

A profissionalização da força militar é 
importante nesse período. É somente no 
século XIX que surge a instituição militar 
como a conhecemos hoje. Mais especifica-
mente, Huntington fala do corpo de oficiais 
militares que forma a instituição: na Europa, 
um corpo de oficiais profissional, que se dis-
tingue de qualquer pessoa leiga, surge com 
as guerras Napoleônicas e pode ser visto 
como uma consequência da moderna so-
ciedade industrial. Portanto, a função mili-
tar profissionalizada distinguiu-se pela buro-
cratização que se especializou no exercício 
e no monopólio da violência. Por outro lado, 
“A profissão militar depende da existência 
de estados nacionais em competição entre 
si. A responsabilidade da profissão consiste, 
pois, em alcançar a segurança do Estado”.13 

No Brasil, a força militar é considerada 
profissional por muitos autores a partir de 
meados do século XIX, quando o país possui 
uma rede estruturada de ensino militar. De 
fato, contava nesse período o Exército brasi-
leiro com uma Escola Militar no Rio Grande 
do Sul, uma escola prática na Praia Vermelha 
e a Escola Militar – futura escola politécnica 
– onde o ensino teórico era ministrado. Além 
disso, a lei de promoções de 1850 acentuou o 
caráter profissional da força militar, ao exigir 
critérios rígidos de promoção, como antigui-
dade e instrução, abolindo o sistema aristo-
crático que permitia a oficiais bem relaciona-
dos atingir os postos mais altos.  Para Schulz, 
embora a lei de 1850 ainda desse margem 
para o favoritismo e a política, ela estabele-
ceu requisitos mínimos de tempo de serviço 
e educação que aprimoraram a transforma-
ção social e intelectual da oficialidade.14 

As medidas de concentração do poder 
central, iniciadas na década de 40 e conti-
nuadas na década de 50, têm papel funda-
mental na formação do Exército brasileiro: 
a mudança no ensino, a burocratização da 
carreira e a criação de um corpo de oficiais 
gradativamente conscientes das necessida-
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des militares e das próprias necessidades 
nacionais. Com o decreto, os oficiais deixa-
ram de ser uma força privilegiada tradicio-
nal, transformando-se em uma corporação 
profissional e racional. Três índices demons-
tram essa passagem para a profissionaliza-
ção: o declínio da elite dentro do generalato, 
a padronização da carreira militar e o declí-
nio da participação dos militares no parla-
mento durante os últimos anos do Império.  

É neste contexto que surge em 28 de feve-
reiro de 1855 o periódico O Militar Brioso.  Sua 
publicação é efêmera e se estende até 3 de 
julho de 1855. Embora existam sinais de que 
esta edição não seja a última, ainda não foi 
possível localizar edições deste periódico em 
outros arquivos. Portanto, a coleção da Biblio-
teca Nacional é composta de 16 edições, de 
28 de fevereiro de 1855 a 3 de julho de 1855. O 
Militar Brioso era publicado uma vez por sema-
na e poderia ser adquirido na Tipografia de Sil-
va e Lima, na cidade do Rio de Janeiro. Como 
curiosidade, esta tipografia era a mesma que 
publicava o periódico O Militar. 

É possível que O Militar Brioso tenha sido 
fruto de alguma ruptura entre os redatores 
de O Militar. Na capa de O Militar Brioso não 
existem informações sobre os seus redato-
res. Todos os artigos eram publicados de for-
ma anônima. A publicação era em formato 
folhetim, com 4 páginas em geral, publica-
das frente e verso. Sua sede era a própria 
tipografia, e o tipógrafo tinha o poder de 
assinar os recibos para a venda unitária ou 
assinaturas mensais do periódico. Recebia, 
também, os artigos para publicação.  

O Correio Mercantil do Rio de Janeiro in-
forma, na edição de 8 de março de 1855, o  
lançamento da edição no 2 de O Militar Brioso 
e da edição de no 13 de O Militar. É também o 
Correio Mercantil que em edição de 13 de ju-
lho de 1856 traz importante informação sobre 
o periódico O Militar Brioso. O jornal informa 
que o Capitão Umbelino Alberto de Campos 
Limpo é o redator de O Militar Brioso.15 

A informação é valiosa porque O Militar Brio-
so era uma publicação anônima. Umbelino Al-
berto de Campos Limpo era oficial de 1a classe 
do Estado Maior. Sentou praça no Exército em 
16 de junho de 1844. Em 25 de março de 1845 
foi promovido a Alferes. Entra também para a 
Academia Militar, tornando-se após 7 anos de 

curso bacharel em matemática. Completou o 
curso de Estado Maior e em 1851 ingressou 
no corpo de Estado Maior de 1a Classe.  Em ju-
nho de 1852 foi promovido a primeiro-tenente 
e enviado para o Rio Grande do Sul. Retorna 
ao Rio de janeiro em 1855, e em 14 de abril 
do mesmo ano eleva-se ao posto de Capitão. 
Em 1859 era secretário da Escola Central. Em 
setembro do mesmo ano pediu exoneração e 
foi empregado no Arquivo Militar, como enge-
nheiro desenhista.  Em 1861 foi demitido por 
ordem do Ministro da Guerra.16 O periódico A 
Actualidade informa que esta foi uma decisão 
política, por Umbelino ter relação com forças 
oposicionistas ao governo. Em novembro de 
1863 Umbelino é major graduado, do corpo de 
Estado Maior de 1a classe. Esteve na Guerra do 
Paraguai como major, participando dos com-
bates da Batalha de Curuzu, no início do mês 
de setembro de 1866.17 

É bastante interessante o fato de Campos 
Limpo pertencer ao corpo de Estado-Maior do 
Exército. Assim como os engenheiros e arti-
lheiros, o Corpo de Estado-Maior era compos-
to por militares que cursavam a Escola Militar. 
Durante a década de 1850, a Escola Militar 
era uma importante instituição de ensino que 
contrastava com a realidade educacional do 
país. A Escola formava militares para atuarem 
nas armas de engenharia, artilharia, Estado-
Maior, além de cursos para oficiais de infanta-
ria e cavalaria. Oferecia ainda o curso de enge-
nharia civil, concomitante ao ensino militar. O 
local era profícuo para o desenvolvimento de 
grupos de oficiais reformistas cujo elo comum 
era a formação educacional. 

Quando nos referimos aqui a militares 
existe a consciência de que a instituição 
não é una e existem clivagens internas, so-
bretudo de pensamento. No entanto, para os 
redatores do periódico O Militar Brioso sua 
função era clara: tornar conhecidos os pal-
pitantes desejos da classe militar, de forma 
que o periódico se tornasse a própria voz da 
instituição. Para os redatores, o periódico era 
o “(...) órgão dos sentimentos da classe nobre 
e sofredora (...)”18 além de se constituir como 
“(...) o verdadeiro eco da classe militar (...)”.19   

O Militar Brioso surge neste contexto intrin-
cado da política e da sociedade imperial. No 
primeiro número os redatores demonstram o 
programa pelo qual irão propugnar a revista:
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O que não queremos são os abu-
sos de quem quer que seja, des-
conceituando a constituição, 
impedindo a ação benéfica das 
instituições e das leis. Queremos 
que todas as classes sejam igual-
mente consideradas nas posições 
oficiais e que não sejam por mais 
tempo excluidas pela classe dos 
Srs. Magistrados que conquista-
ram todas as posições. Queremos 
que o povo e nós sejamos livres, 
segundo a constituição e as leis, 
na escolha dos representantes do 
país, e que a Justiça não continue 
a vender-se por votos. Queremos 
que o povo seja julgado por seus 
pares como os magistrados o são 
pelos magistrados, e nós militares 
o somos pelos nossos, e que o 
povo não seja privado do júri para 
ser julgado só pelos magistrados 
ou pelos militares quando isso 
convier aos governantes. Quere-
mos não ser embaraçados na es-
colha de nossas consortes. Que-
remos finalmente que os direitos 
políticos e civis da classe militar 
bem como os do povo cuja causa 
abraçamos como nossa, sejam 
respeitados e que a constituição e 
as leis sejam entre nós uma reali-
dade e não uma mentira.20  

A citação traz dois elementos importan-
tes no discurso observado no periódico: por 
um lado, seus redatores se colocam a favor 
do povo, exigindo igualdade de direitos e 
concessões aos cidadãos, independente-
mente de poder político ou econômico. O 
discurso também deixa claro a insatisfa-
ção dos articulistas com a política atual, 
sobretudo com os grupos inseridos no de-
bate político – em geral identificados como 
magistrados, togados, etc. Por outro lado, o 
discurso acentua a importância da manu-
tenção da constituição e das leis, portanto 
acentuando o discurso da ordem. Esta é, ali-
ás, uma característica comum da imprensa 
militar, independente de seu período: embo-
ra os redatores muitas vezes se posicionem 
contrários ao fazer político, não admitem a 
ruptura com a ordem institucional imperial.  

Para os autores, o surgimento de O Mili-
tar Brioso é uma exigência do tempo; é, além 

disso, uma adição à Classe Militar. Para os 
redatores de O Militar Brioso, “a nossa mis-
são é árdua, porém justa, e tão justa que 
contamos desde já atingirmos o nosso fim, 
que não é outro senão levantarmos a nossa 
classe do abatimento e desprezo em que jaz 
e reivindicar (...)”.21 

Para Schulz, os oficiais da década de 
1850 já eram reformistas, provavelmente, 
consequência da instrução que recebiam 
na Academia Militar e do acesso que tinham 
à informação e ao contexto mundial. Tanto 
O Militar como O Militar Brioso divulgavam 
a necessidade de reformar a sociedade bra-
sileira, com vistas à modernização social e 
econômica.  Para o autor “o Exército brasi-
leiro envolveu-se na política porque a oficia-
lidade acreditou que certos aspectos bási-
cos do Exército e da sociedade precisavam 
ser reformados”.22 

Ainda na primeira edição, ao referir-se 
ao próprio periódico, escrevem os redatores 
que “já era tempo, e mais que tempo do Mi-
litar Brioso pugnar por seus direitos de seus 
concidadãos, não deixando entregue a uma 
só classe da sociedade a direção do país, a 
causa comum das outras classes”.23 Prova-
velmente aqui, os militares se colocam como 
políticos. É inegável que, mesmo sendo a opi-
nião de apenas um grupo dentro da institui-
ção – sendo-nos impossível avaliar a adesão 
da maioria dos militares a esta opinião –, é 
fato, porém, que esta opinião vai se  cimentar 
dentro da instituição. Ou seja, é a partir daqui 
que os militares se colocam como grupo im-
portante na formação do país, não apenas na 
defesa externa, mas principalmente na de-
fesa dos interesses internos do país. A ideia 
que o texto passa é de que os militares con-
sideram-se como classe acima de quaisquer 
interesses e grupos políticos no estado. “O 
militar é um cidadão como qualquer outro, 
tendo demais e a seu cargo o ônus de susten-
tar a ordem pública e as regalias de todos os 
brasileiros.”24 Os militares compreendem seu 
papel na defesa das instituições brasileiras e 
na defesa do povo, em caso de agressão ex-
terna; completam o raciocínio expondo que 
não devem, por isso, servir de instrumento 
de vinganças e caprichos de grupos políticos 
que não visam ao bem geral, e somente tra-
balham pelo seu egoísmo:
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O militar serve à sua pátria e ao seu 
soberano pela consciência de que 
é digno de toda a consideração, 
que seus serviços serão justamen-
te remunerados, que não jazerá 
no desprezo o mais insuportável: 
e é porque ele não tem sido devi-
damente lembrado, devidamente 
considerado, que não pode con-
tinuar a abafar em seu valoroso 
peito a ingratidão do homens que 
monopolizam os direitos das diver-
sas classes da sociedade e com es-
pecialidade da classe militar.25

Vemos aqui a importância que os milita-
res dão para o orgulho de classe, demons-
trando uma forte consciência de classe. Pe-
dem ainda que uma aurora mais animadora 
e risonha tenha início, respeitando, de fato, 
os brios da classe militar e o gozo dos direi-
tos constitucionais.

Por política, entendemos aqui a asserção 
de Max Weber. Para o autor, política é um vo-
cábulo naturalmente amplo que compreen-
de qualquer tipo de liderança independente 
em ação.26 Para Weber, uma questão poli-
ticamente determinada, por exemplo, quer 
dizer uma luta pelo poder, na defesa de in-
teresses sobre manutenção, distribuição ou 
transferência de poder. Uma ação política, 
portanto, é determinada na luta pelo poder. 
“quem participa ativamente da política luta 
pelo poder, quer como um meio de servir 
a outros objetivos, ideais ou egoístas, quer 
como o poder pelo poder, ou seja, a fim de 
desfrutar a sensação de prestígio atribuída 
ao poder”.27 Mesmo que os militares envol-
vidos na escrita de O Militar Brioso desejas-
sem se afastar da política, sua própria posi-
ção os enquadra desta forma. 

A primeira edição termina com um pe-
queno texto chamado À Classe Militar que 
adverte, novamente, sobre os objetivos da 
publicação. Assinala novamente que o peri-
ódico existe a fim de satisfazer as necessida-
des que a classe Militar possui, sobretudo, 
no que tange a acompanhamento e altera-
ções de seus negócios.

Cada militar seja um escritor, um 
publicista, para o que lhe não falta 
capacidade e ilustração, e assim 
auxilie quer com os seus escri-

tos, quer com suas assinaturas 
este novo campeão dos direitos 
de todos e especialmente de uma 
classe tão nobre e valorosa: e isto 
esperamos porque bem como o 
militar brasileiro encara sobran-
ceiro o inimigo no campo da bata-
lha, bem como é humano punin-
do os seus agressores, não deixa 
também de ser condescendente 
e cavalheiro  quando se solicita o 
seu concurso e apoio28. 

 Conclui afirmando que a missão do pe-
riódico é justa, pois justo é levantar a classe 
do abatimento e do desprezo em que jaz e 
“reivindicar como dissemos os foros de to-
dos os cidadãos, que indefesos suportam 
várias preterições em seus direitos”.29

A segunda edição de O Militar Brioso é 
bastante significativa. Indica, na página ini-
cial, um imbróglio causado pelo nome esco-
lhido pelo periódico:  “Mais de uma pessoa 
tem cuidado enxergar no título da nossa fo-
lha uma intriga!”30. Para alguns, talvez o títu-
lo tenha soado de forma jocosa. No entanto, 
este não foi o objetivo dos redatores. Em nos-
sa interpretação, o título O Militar Brioso pode 
ter ligação muito mais com o sentimento de 
classe, e consequente orgulho de classe, do 
que de forma jocosa. Os redatores se justifi-
cam: “O militar brasileiro, exemplo de obedi-
ência e sofrimento, não nutre ideia alguma 
alheia ao bem-estar de sua classe, o que de-
seja, sim, é fazer compreender aos poderes 
do Estado que sofre, sofre imensamente: que 
não tem os meios de acudir às suas próprias 
necessidades da vida.”31 Nesse sentido, o pró-
prio fato de o vocábulo “militar” estar sempre 
escrito com inicial maiúscula demonstra a 
tentativa de diferenciação através, mas não 
somente, do orgulho e da consciência de 
classe. Os redatores colocam-se ainda como 
“sendo órgão dos sentimentos da classe no-
bre e sofredora”.32 Portanto, entendemos que 
o título não tem caráter jocoso, e, sim, de 
classe, como discurso e como caráter. 

O título do periódico é, por si só, a reafir-
mação da índole militar, qual seja, do orgulho 
em ser militar sintetizado pelo vocábulo brio-
so. Este recurso discursivo servirá também 
para compor um importante discurso nas pá-
ginas da revista: a constante criação de um 
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antagonismo entre a figura política e a figura 
militar. Este antagonismo será representado 
pela criação de antíteses, ora positivas, ora 
negativas ao longo das páginas do periódico. 
Se de um lado o militar é brioso, o político é 
sempre identificado como indigno; se o mili-
tar é honrado, o político é imoral. Esse jogo 
de antíteses acaba por solidificar um discurso 
onde a instituição militar, na figura dos solda-
dos, carrega sempre características positivas, 
enquanto a instituição política, na forma dos 
homens políticos, é sempre negativa. Este an-
tagonismo revela um embate de forças que 
será crucial décadas mais tarde, no momento 
de crise do regime imperial brasileiro.

CONCLUSÃO

Este estudo ainda está em prosseguimen-
to, abarcando outros periódicos além de O 
Militar Brioso. Indica, a partir dos dados e da 
análise efetuada até agora, que um grupo 
de militares queria se colocar, neste perío-
do, como oposição dentro do jogo de forças 
políticas. As críticas ao longo das folhas de 
O Militar Brioso direcionam-se aos liberais e 
aos conservadores, de forma a não distinguir 
o fazer político destes grupos. Ou seja, am-
bos são identificados na formação discursiva 
negativa, independentemente de sua filiação. 

Por outro lado, o discurso constante por 
parte dos militares é o da ordem; D. Pedro 
II é, em diversas edições, idolatrado, e sua 
figura como imperador do Brasil parece 

imune às críticas dispensadas ao fazer polí-
tico nacional. Acima de tudo, estes militares 
colocam-se como legalistas, mantenedores 
da ordem e das instituições imperiais.

Não nos é possível saber se houve con-
tinuação da publicação de O Militar Brioso 
após a edição número 16; É possível que sim, 
embora não tenhamos mais edições dispo-
níveis para consultas. Tampouco é possível 
inferir a quantidade de jornais que eram im-
pressos na tipografia. Mas ao longo das pági-
nas é possível identificar informes enviados 
por leitores de várias partes do Brasil, sobre-
tudo das regiões Nordeste e Sul do país, in-
dicando que, de alguma forma, o periódico 
ultrapassava as fronteiras do Rio de Janeiro.

O estudo da imprensa militar deste perí-
odo se faz necessário para que seja possível 
compreender, de forma mais clara, não ape-
nas a estruturação das forças armadas em 
nosso país como instituição, mas também a 
validade de discursos que podem ser identi-
ficados até hoje. É sabido que foi, através do 
discurso da defesa nacional e da integração 
dos interesses da segurança aos interesses 
nacionais, que foi possível a criação de um 
intenso discurso que trouxe à instituição mi-
litar importante acesso ao debate político. 
Embora a historiografia careça de estudos 
específicos sobre os periódicos militares, 
sobretudo no século XIX, tal barreira precisa 
ser derrubada, para a melhor estruturação 
dos debates em torno da relação entre forças 
armadas, sociedade, política e tecnologia.

1 MARTINS, Ana Luiza. LUCA, Tania Regina. (orgs). História da Imprensa no Brasil. São Paulo: Contexto, 2008. p. 9. 
2 A imprensa do século XX será caracterizada, sobretudo, pela existência  de grandes casas editoriais que transfor-
mam em lucro a sua atividade. A diferença se estabelece a partir das transformações tecnológicas e econômicas 
que passam a influenciar a imprensa, não mais como um espaço de combate, mas agora como porta-voz dos 
interesses de elites econômicas e institucionais. É o caráter empresarial que mais define a imprensa do século XX, 
caracterizada ainda pela grande circulação e pela capacidade de influir na vida nacional. Neste sentido, o trabalho 
pioneiro de Maria Helena Capelato e Maria Ligia Prado contribuiu, não apenas para a valorização da imprensa 
como objeto de pesquisa, mas também para a melhor compreensão  das possibilidades de análise textual dos 
periódicos. CAPELATO, Maria Helena; PRADO, Maria Lígia Coelho. O bravo matutino: imprensa e ideologia no jornal 
O Estado de S. Paulo. São Paulo: Alfa-Ômega, 1980.
3 LUCA, Tania Regina. Op. cit., p. 133. 
4 O Militar Brioso, Anno 1. no 15. 19 de junho de 1855. p. 4.
5 LIMA, Ana Paula Almeida. Engenheiros fardados no Império: A modernidade no pensamento dos egressos da Escola 
Militar. Tese de doutoramento apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul. PUCRS, Porto Alegre, 2013.  
6 Este artigo é resultado parcial das pesquisas efetuadas para a elaboração tese de doutoramento da autora que está 
em andamento no Programa de Pós-Graduação em História da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 
7 Referimo-nos aqui às pesquisas de Arias Neto, sobre a Revista Marítima Brasileira, cujo primeiro período vai de 
1851 a 1855. ARIAS NETO, José Miguel. Revista Marítima Brasileira: 1851-1855: A liberdade de pensamento na Ma-
rinha imperial e o projeto de nação no século XIX. In. Revista Brasileira de História Militar. Ano III. no 8, agosto de 



Fernanda de Santos Nascimento

34

2012. p. 4- 29.  John Schulz e Adriana Barreto de Souza destacaram o papel do periódico O Militar de 1854-1855 em 
suas pesquisas, embora a imprensa militar não tenha sido o foco principal de suas investigações. SCHULZ, John. 
O Exército na Política. Origens da Intervenção Militar (1850-1894). EDUSP: São Paulo, 1994 e SOUZA, Adriana Barreto 
de. O Exército na Consolidação do Império. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1999. Dudley se refere à Tribuna Militar 
de 1881, embora utilize o periódico como fonte e não como objeto de pesquisa principal. DUDLEY, William S. Ins-
titucional Sources of Officer Discontent in the Brazilian Army, 1870-1889. Hispanic American Historical Review, Vol. 
55, no 1, February 1975, p. 44-65. Também Hendrik Kraay refere-se ao momento de estabilização política após a inde-
pendência e o período regencial, destacando alguns periódicos publicados na Bahia. KRAAY, Hendrik. Race, State 
and Armed Forces in independence-Era Brazil. Stanford University Press: California, 2001. p. 158. Encontramos ainda 
trabalhos isolados sobre outros periódicos, sem maiores problematizações: GOMES, Luiza das Neves. A Marinha 
Brasileira no pós-guerra do Paraguai – Uma análise da partir da imprensa militar. In. FERREIRA, Marieta de Moraes 
(org). Anais do XXVI simpósio nacional da ANPUH - Associação Nacional de História. ANPUH-SP: São Paulo, 2011. 
E também OLIVEIRA, Rodrigo Perez. A imprensa oficial do Exército brasileiro entre a “questão militar” e a consolida-
ção da República oligárquica: um estudo comparativo. In. Anais do XV Encontro Regional de História da Anpuh-Rio. 
2012. No período republicano, destacamos as seguintes pesquisas, por exemplo: CAPELLA, Leila. As malhas de 
aço no tecido nacional: A revista A Defesa Nacional e o Serviço Militar Obrigatório.  UFF, 1985. CIDADE, Francisco de 
Paula. Síntese de três séculos de literatura Militar Brasileira. BIBLIEX: Rio de Janeiro, 1953. NASCIMENTO, Fernanda 
de Santos. A Revista A Defesa Nacional e o projeto de modernização do Exército brasileiro (1931-1937). Dissertação de 
Mestrado, PUC/RS, Porto Alegre, 2010. BARONE, Adelaide Cristina Brandão. O discurso sobre o golpe de 1964 e o re-
gime militar: análise da revista A Defesa Nacional (1990-2004). Dissertação de Mestrado, Rio de Janeiro, UFRJ, 2010. 
8 MOREL, Marco. Os primeiros passos da palavra impressa. In. MARTINS, Ana Luiza. LUCA, Tania Regina (orgs). 
Op. cit., p. 43. 
9 Nossa pesquisa indica a existência de O Militar até o ano de 1863, ao menos. Tal dado contradiz a versão corrente 
da historiografia que entende a existência do periódico até o ano de 1861. John Schulz e Adriana Barreto de Sou-
za utilizaram este periódico como fonte para seus estudos e assim o caracterizaram, respectivamente: O Militar 
possuiu duas fases: 1854-1855 e 1860-1861; Ou possuiu apenas uma fase, 1854-1855. In. SCHULZ, John. O Exército 
na Política. Origens da Intervenção Militar (1850-1894). EDUSP: São Paulo, 1994. e SOUZA, Adriana Barreto de. O 
Exército na Consolidação do Império. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1999. Encontramos referência ao periódico 
O Militar no Dicionário Biográfico Português, de 1867. Na página 194, o autor se refere ao número 134 de O Militar, 
referido ao ano de 1863. In. SILVA, Inocencio Francisco.  Dicionário Bibliográfico Português. Estudos de Inocencio 
Francisco da Silva aplicáveis a Portugal e ao Brasil. Tomo oitavo. Lisboa: Imprensa Nacional, 1867. p. 194.
10 ASSIS, José Luís. Ciência e Literatura na Revista Militar (1849-1910). Ciência, Cultura e Sociedade – Discursos de 
Saberes Científicos. In. Revista Militar. Edição de outubro de 2006. Disponível em http://www.revistamilitar.pt/artigo.
php?art_id=140. Acesso em dezembro de 2012.
11 Lei no 585, de 6 de Setembro de 1850. É a Lei que institui a obrigatoriedade do Ensino Militar para a ascensão da 
carreira. É regulada pelo Decreto no 772, de 31 de março de 1851.
12 SCHULZ, John. Op. cit., p. 27.
13 SANTOS, Murilo. O Caminho da Profissionalização das Forças Armadas. Rio de Janeiro: Gráfica Editora do Livro, 
1991. P. 11. 
14 SCHULZ, John. Op. cit., p. 27.
15 Correio Mercantil, Instrutivo, Político e Universal de 13 de julho de 1856: “Atenção: Acha-se preso na Fortaleza da 
Lage, segundo nos informam, o Sr. Capitão Umbelino Alberto de Campos Limpo, redator do periódico que existiu na 
corte O Militar Brioso. Dizem-nos que esta prisão é devida a ter aquele capitão organizado na Bahia uma sociedade 
para tratar da nacionalização do comercio a retalho. Queremos duvidar de semelhante arbitrariedade. Julgamos 
que o Sr. Caxias não quererá assim nodar a brilhante administração que tem feito (da Pátria)”. p. 2.
16 As informações sobre a carreira de Umbelino Alberto de Campos Limpo foram retiradas de diversas fontes: 
Almanak Militar para o ano de 1861. Organizado na Repartição do Ajudante-General. Rio de Janeiro, Typorgraphia 
Universal de Laemmert, 1861. p. 38. Também do Almanak Administrativo Mercantil e Industrial da Corte e Província 
do Rio de Janeiro, organizado e redigido por Eduardo Laemmert dos anos de 1851 a 1856. Os Almanaques estão dis-
poníveis neste endereço: http://www.crl.edu/brazil/almanak 
17 AZEVEDO, Moreira de. Rio da Prata e Paraguay. Quadros Guerreiros. Eduardo e Henrique Laemmert: Rio de Janeiro, 
1871. p. 110. 
18 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 2. 7 de março de 1855. p. 1
19 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 15. 19 de junho de 1855. p. 4
20 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 1. 28 de fevereiro de 1855. p. 1.
21 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 1. 28 de fevereiro de 1855. p. 4. 
22 SCHULZ, op. cit. p. 31. 
23 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 1. 28 de fevereiro de 1855. p. 1.
24 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 1. 28 de fevereiro de 1855. p. 2
25 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 1. 28 de fevereiro de 1855. p. 2
26 WEBER, Max. A Política como Vocação. IN  Ensaios de sociologia. Rio de Janeiro: LTC, 2002. p. 55.
27 WEBER, Op. cit. p. 56.
28 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 1. 28 de fevereiro de 1855. p. 4.
29 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 1. 28 de fevereiro de 1855. p. 2
30 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 2. 7 de março de 1855. p. 1.
31 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 2. 7 de março de 1855. p. 1.
32 O MILITAR BRIOSO, Anno 1, no 2. 7 de março de 1855. p. 1.



35

Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar, através 
dos periódicos A Gazeta Naval (1877) e o Solda-
do e o Marinheiro (1869), a situação da Marinha 
brasileira pós-guerra do Paraguai.  Iremos veri-
ficar que a política de abandono da instituição 
militar também atingiu a Marinha, apesar de 
ser colocada como a “guardiã” do Império, as-
sim como o Exército nos anos finais do século 
XIX. Os baixos soldos, a falta de modernização 
de equipamentos, instalações precárias e os 
baixos orçamentos militares afetaram as duas 
forças e fizeram com que estas reagissem à 
monarquia brasileira.

Palavras-ChavE: Imprensa Militar, Marinha, 
pós-guerra do Paraguai

AbstRAct 

This article aims to analyze, through periodic 
Gazeta Naval (1877) and soldier and sailor 
(1869) the situation Brazilian Navy post war 
with Paraguay. We will check that the policy of 
abandonment of the military also hit the Navy, 
despite being placed as the “guardian” of the 
Empire, as well as the army in the closing years 
of the nineteenth century. The low wages, lack 
of modernization of equipment, poor facilities 
and low military budgets affected the two forces 
and made to react to these Brazilian monarchy.

KEyWOrds: Press Military, Navy, postwar 
Paraguay

Luiza das Neves Gomes 
Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em História da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – PPGH/
UERJ.

Por muito tempo, a temática militar foi tratada como um adendo dos estudos de história 
política produzidos no país. Até recentes inovações no campo da historiografia, os registros 
de temas militares no Brasil concentravam-se, de maneira geral, em descrição e discussão 
de estratégias de campanhas militares, narração de batalhas e biografias de chefes mili-
tares. Isso ocorria, segundo os críticos, porque não havia interesse em se compreender o 
comportamento e as instituições militares em seus contextos sociais, políticos, econômicos 
e culturais.1 

Assim, torna-se inviável pensar os fenômenos sociais, como a guerra ou revoltas milita-
res, sem o estabelecimento prévio de estreitos vínculos com estruturas maiores, sujeitas a 
uma dinâmica específica e histórica, como a sociedade e a cultura.

 Neste sentido, a “nova história militar” hoje se abre para novas abordagens.  Embora 
continue trabalhando temas tradicionais como guerras ou biografias, porém sob uma nova 
perspectiva, através de novos métodos, como, por exemplo, o uso da imprensa. É nesta 
perspectiva que vamos analisar os discursos militares, nos periódicos A Gazeta Naval (1877) 
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Assim, durante o período do pós-guerra, 
as despesas militares ocuparam uma po-
sição de constante declínio entre as priori-
dades nacionais fiscais. Tudo isso afetou os 
níveis de tropas, o recrutamento, a aquisi-
ção de novos equipamentos, a eficácia da 
remuneração, organização e subsídios e a 
promoção de oficiais. Dudley afirma que a 
natureza drástica financeira dos exércitos é 
exemplificada por severos cortes na mão de 
obra, construção militar e a responsabilida-
de material que ocorreu durante a gestão do 
Marquês de Herval no Ministério da Guerra.4

No que toca aos aspectos organizacio-
nais, vários são os problemas destacados 
no interior do Exército por inúmeros auto-
res da história militar5. Neste trabalho serão 
apontados também na Marinha, como por 
exemplo: a falta de modernização de equipa-
mentos; leis de promoção anacrônicas, bai-
xos soldos, instalações precárias e sistema 
de recrutamento arbitrário. 

A demora nos pagamentos, a negligên-
cia parlamentar financeira e a negação de 
aumentos salariais foram os principais ele-
mentos que influenciaram a reforma nas 
forças armadas, que se viam num momento 
crítico devido ao aumento no custo de vida. 

Schulz, a partir da análise do jornal A 
Tribuna Militar, afirma que o pagamento mi-
litar era inadequado. Este periódico afirma 
que os militares foram obrigados a viver 
de forma indigna, uma vez que o subsídio 
de alimentação de um mil réis por dia foi 
descrito como ridículo por causa da mul-
tiplicação do custo de alimentos. Na cita-
ção abaixo podemos perceber o quanto 
os membros da Marinha eram mal pagos, 
alertando assim que não havia preferência 
pela Marinha no Império.

Sobre a situaçao dos oficiais da Marinha 
John Schulz afirma:

Comentando a situação da 
Marinha (cuja escala de salá-
rio era ligeiramente inferior à do 
Exército), a Gazeta de Notícia 
[em 01/03/1888] afirmava que um 
guarda-marinha ganhava no Rio 
a mesma coisa que um inspetor 
de fazenda analfabeto, enquanto 
um Almirante recebia um salário 
equivalente ao de um assistente 

e O Soldado e o Marinheiro (1869)2, para en-
tendermos a Marinha e seus membros no 
pós-guerra do Paraguai. 

Daremos ênfase aos anos finais do Impé-
rio, pois foi um período marcado por intensas 
insatisfações e reivindicações de diversos 
grupos de militares que depois de anos sen-
do a “elite” do império formavam uma “con-
traelite”. É neste sentido que vamos analisar 
a situação de descaso com as forças arma-
das pelo império brasileiro, o que mais tarde 
desencadeou o radicalismo militar.

Com certeza a Guerra do Paraguai foi 
um divisor de águas nessas questões, uma 
vez que foi um marco no processo que de-
sencadeou o movimento de reforma e ra-
dicalização das forças armadas. No Brasil 
a guerra gerou uma crise financeira que 
acarretou na derrocada do regime monár-
quico e encerrou o período de maior pro-
jeção e prestígio político do Império, tanto 
no contexto interno quanto no externo. O 
Estado imperial brasileiro, após um perí-
odo de quase vinte anos de estabilidade 
política, viveu a sua primeira grande cri-
se de dimensões nacionais, em razão das 
necessidades de mobilização dos recur-
sos econômicos da nação para sustentar 
aquele esforço de guerra, que se mostrou 
muito mais exigente neste aspecto do que 
os conflitos externos anteriores.

Uma das chaves para a compreensão 
do surgimento do movimento de radicaliza-
ção  militar é a posição financeira do Brasil 
na época. Vamos verificar que as políticas 
fiscais e orçamentais do governo brasilei-
ro durante a década de 1870 e 1880 foram 
guiados por quatro fatores. Segundo Dud-
ley, o primeiro foi o desequilíbrio financeiro 
trazido pelos gastos da guerra do Paraguai; 
em segundo lugar, o declínio econômico do 
açúcar e fazendas de algodão do norte; o 
terceiro fator foi a falta de trabalho, escravo 
ou livre, em áreas de crescimento agrícola; 
e, finalmente, as despesas do governo para 
socorrer a população das áreas devastadas 
do nordeste, onde aproximadamente 200 
mil pessoas morreram de fome entre 1877-
1880.3 Em vista desses fatos, estadistas e 
políticos brasileiros civis exibiram pouca 
preocupação com os gastos militares e pro-
jetos para melhorar as forças armadas.
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de guarda-livros. Apenas aqueles 
oficiais do exército e da Marinha 
que conseguiam obter algumas 
concessões bem remuneradas 
podiam viver dos seus salários de 
militares. (SCHULZ, 1994: 119)

O fato é que as dotações dos exércitos fo-
ram congeladas a níveis anteriores à Guerra 
do Paraguai, o que a classe militar não es-
perava. A vitória sobre o Paraguai significou 
o surgimento de expectativas no sentido de 
que a sociedade civil, de onde provinha a 
classe política, haveria de reconhecer o “tri-
buto de sangue” vertido em defesa da na-
ção. A guerra tornou patentes as graves de-
ficiências das forças armadas e despertara 
nos oficiais aspirações de aperfeiçoamento 
profissional inéditas em sua intensidade. 
Puderam estas aspirações se alimentar, du-
rante a guerra, com o volume de recursos 
que o governo canalizou para a sustentação 
das forças combatentes. Segundo Edmundo 
Campos Coelho, as despesas do Ministério 
da Guerra “atingiram os níveis mais altos de 
todo o período monárquico e, no ano fiscal de 
1865/1866, constituíram 50% das despesas 
governamentais”. Mas, terminada a guerra, 
elas “declinaram aos níveis mais baixos de 
toda a história do império”, representando, 
“no ano fiscal de 1878/1879, apenas 8% do 
total das despesas governamentais”.6

Dudley também faz uma análise dos or-
çamentos militares e diz que a partir de uma 
comparação entre o orçamento militar e o 
orçamento nacional, entre 1863-1889, pode-
se presumivelmente medir a importância 
relativa da instituição militar e suas necessi-
dades. Entretanto, o autor alerta que quando 
se vê os gastos militares brasileiros deve-se 
ter disponíveis os números absolutos, que 
não só representam gastos projetados para 
o ministério da guerra, mas também os gas-
tos projetados para o orçamento total nacio-
nal. Dudley chega à conclusão que durante 
os anos 1870 e 1880 houve uma diminuição 
relativamente brusca da parte do exército do 
orçamento nacional, de 21% para 10,3%.7

Além disso, no final da década de 1870 
o Parlamento votou a redução de efetivos 
das forças armadas, e com isso os exércitos 
foram deixados com seu menor número de 

homens, o que não se via desde o tempo de 
paz em 1841. Assim, exatamente em 1878 
pretendeu-se reduzir o quadro de oficiais 
combatentes, extinguir o Batalhão Naval, 
diminuir os vencimentos do pessoal de má-
quinas e suprimir o Conselho Naval.8

Era justamente contra tal estado das for-
ças armadas que os militares participantes 
dos periódicos A Gazeta Naval e O Soldado 
e o Marinheiro das décadas finais do século 
XIX se engajavam. Na visão desse grupo, era 
imperativa a necessidade de reformas pro-
fundas nesse quadro “desolador”.

Esses dois periódicos tinham publicação 
semanal e eram compostos por artigos anô-
nimos uma vez que seus editores temiam 
perseguições dentro de sua própria força. 

O periódico O Soldado e o Marinheiro (1869), 
que irei pesquisar mais a fundo, já demonstra 
o caminho da busca da modernização militar 
e denuncia o quanto as forças armadas esta-
vam já no ostracismo. Este periódico aponta o 
interesse das duas classes e apresenta indí-
cios de ter sido redigido por militares que par-
ticiparam da Guerra do Paraguai, entretanto é 
composto de artigos anônimos.

Em diversas passagens desse jornal se vê 
a referência a participação na guerra, como:

(...) mas que o presente artigo 
seja um protesto. Dê-se ao menos 
attençao ao marujo, ao soldado, já 
que elles não temerão as balas e 
as sanhas ferozes dos paraguayos. 
(...) E nós, vindos da aurora da re-
dempção, que o Ypiranga presen-
ciou em suas margens, batidas da 
sorte e apalpados de miséria e in-
fortúnio. (O Soldado e o Marinheiro. 
23/10/1869)

Podemos, resumidamente, expor as prin-
cipais posições do O Soldado e o Marinheiro. 
Na área militar: a preocupação com a mo-
dernização dos equipamentos e na reforma 
do recrutamento; na área política: crítica vi-
rulenta ao caráter atrasado e tirânico da elite 
imperial e pelo abandono da classe militar; e 
na área econômica: defesa da transformação 
do Brasil de país agrícola em país industrial. 
Apesar de ousado em seus objetivos, o proje-
to econômico do jornal revela algumas defici-
ências, como a pouca precisão no que diz res-
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peito aos setores da indústria que deveriam 
ser privilegiados. Além do mais, a condena-
ção da elite agrária que dominava o país não 
é acompanhada por uma contestação maior 
como a estrutura da propriedade fundiária.

No artigo do dia 16 de outubro de 1869, do 
jornal O Soldado e o Marinheiro, intitulado O 
Presente e o Futuro do Soldado, vamos verificar 
já a abordagem de algumas dessas questões:

(...) Não se protege a indús-
tria, que é a vida de um Estado; 
não se anima a agricultura, que 
é um manancial de recursos; não 
se auxilião as artes e as letras; 
não se promove a instrução; não 
se faz nada. A culpa onde está? 
No governo de hontem, no de 
hoje e em todos que hão de vir. 
(O Soldado e o Marinheiro, jornal 
militar. 16/10/1869)

 Segundo John Schulz, não é de surpre-
ender que os jovens oficiais tenham se rebe-
lado contra a ordem imperial. Instruídos por 
engenheiros, os estudantes reconheciam a 
importância da indústria e de novos métodos 
de transporte como, por exemplo, as ferrovias 
Os estudantes militares liam muito e tinham 
uma melhor noção dos acontecimentos in-
ternacionais do que a maioria dos seus com-
patriotas.9 Podemos constatar isto na primei-
ra publicação de O Soldado e o Marinheiro em 
9 de outubro de 1869 em que se diz:

E qual será a causa do aban-
dono de uma classe que só é lem-
brada para morrer pela pátria, e 
nunca para viver com Ella? Será a 
deficiência de conhecimentos que 
inhabilita para as altas funções do 
Estado? Não, porque hoje os mili-
tares são perfeitamente instruídos 
não só nas sciencias physicas e 
mathemathicas abstratas e appli-
cadas, como também no direito e 
na economia política (O Soldado e 
o Marinheiro. 9/10/1869)

Este abandono é evidenciado a partir 
da Guerra do Paraguai (1865-70). A guer-
ra contra Solano López, apesar de exitosa, 
chamou a atenção para as debilidades da 
corporação diante de um aparato militar 

modernizado como o paraguaio. Surge daí 
a necessidade de aparelhamento das for-
ças armadas segundo novos padrões de 
eficiência e técnicas de combate. No en-
tanto, como observa Sodré, o desenvolvi-
mento técnico-militar esbarrava nas arcai-
cas estruturas produtivas do país.10

O Brasil dessa época tinha uma popula-
ção predominantemente rural e analfabeta, 
uma industrialização incipiente, arcaica 
estrutura agrário-exportadora, alta concen-
tração fundiária e considerável presença de 
trabalho escravo. Diferentemente de países 
como Inglaterra e França, que àquela altura 
enveredavam por um caminho industriali-
zante, a economia nacional estava ainda 
inteiramente voltada para o comércio de 
exportação de produtos primários e impor-
tação de manufaturas.

As rápidas mudanças que ocorreram nas 
bases industriais nos países centrais, com 
os adventos da Segunda Revolução Indus-
trial, ancorada na grande indústria pesada, 
química, eletricidade e no capital financeiro, 
mudaram a forma e a magnitude da indús-
tria da construção naval. Para os governos 
e camadas dirigentes da maioria dos países 
europeus, as alterações estruturais mostra-
vam-se cada vez mais profundas, com cres-
centes taxas de urbanização e alfabetização, 
franca expansão das atividades agrícolas e 
industriais, crescimentos ininterruptos das 
taxas vegetativas e a consequente expansão 
do mercado consumidor e aumento da ren-
da média das classes trabalhadoras.

Era nessas concepções do mundo oci-
dental que as forças armadas tentaram se 
espelhar. A Marinha de Guerra brasileira pro-
curava, então, equiparar-se às marinhas dos 
países europeus, como a aclamada Mari-
nha britânica, e a adoção dos navios a vapor 
mostrava-se fundamental, não meramente 
por mimetismo estrangeiro, mas porque os 
comandantes da esquadra brasileira, viajan-
do pelos mares internacionais, observando 
navios de outras Marinhas, percebiam que 
o ritmo da guerra marítima mudara e que os 
navios a vela haviam se tornado obsoletos.

No final do Império os arsenais do país 
começaram a apresentar sinais de crise, 
como os de Pará, Recife e Bahia, que es-
tavam abandonados e executavam apenas 
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serviços de reparos navais. Nos relatórios 
da Marinha era constante a queixa dos di-
retores que reivindicavam mais recursos fi-
nanceiros e de técnicos.11 O país ainda não 
tinha uma indústria pesada internalizada no 
território nacional capaz de sustentar uma 
moderna construção naval pautada no ferro 
e na mecânica pesada. 

Dispostos a renovar a esquadra, os mi-
nistros da Marinha no período passaram 
a solicitar, em seus relatórios, orçamento 
para a construção naval no Arsenal de Ma-
rinha, na Ilha das Cobras, e para compra de 
navios no exterior. Muitos contratos entre o 
Estado e estaleiros europeus – com desta-
que, novamente, para a Inglaterra – foram 
feitos para a aquisição desses navios, já 
desde a década de 1850.

A compra de navios estrangeiros para re-
novação da esquadra perdurou até os primei-
ros anos da República, sendo parte integran-
te de um posicionamento de dependência 
econômica que já se desenhava desde 1822. 

Enquanto as nações verdadeiramente 
conscientes do significado do Poder Marítimo 
cuidavam de construir seus próprios navios 
e armamentos, até mesmo aquelas que não 
dispunham das matérias-primas necessárias, 
ficou o Brasil, inexplicavelmente, preso a um 
conceito econômico fatal à segurança na-
cional, a importar navios, equipamentos, ca-
nhões, torpedos, manuais, doutrinas e tudo o 
mais (Marinha do Brasil, 2001:130).

Os orçamentos navais ficaram mais 
pesados com esses gastos, o que acabou 
gerando muita polêmica no meio político. 
Segundo Vidigal, comprava-se no exterior 
porque ainda não havia no Brasil a mão de 
obra com especialização suficiente para ser 
empregada na construção naval bélica.12

Ao fim da guerra, a partir dos relatórios 
ministeriais e da bibliografia, sabemos que 
os planos navais apresentados pelos mi-
nistros da Marinha à Assembleia reitera-
damente tratavam da necessidade de uma 
renovação completa da esquadra, “voltada 
para a solução dos problemas específicos 
criados pela guerra, estando as demais ta-
refas impostas à Marinha pela política im-
perial, prejudicadas”.13 Embora não tenham 
sido contemplados em sua totalidade, os 
programas navais apresentados são refle-

xos da burocratização da Armada, que pro-
curava se modernizar tecnologicamente, 
e fazer valer sua importância nas decisões 
políticas brasileiras.

É neste contexto que surge o periódico 
Gazeta Naval em 1877. Esta gazeta aceita-
va todos os escritos científicos que versem 
sobre organização e administração da Ma-
rinha, os relativos a economia, ao serviço, e 
a disciplina em geral, qualquer estudo, re-
flexão, notícia ou fato que se prenda ao inte-
resse geral da armada. Esta Gazeta tinha a 
clara finalidade de denunciar a decadência 
da força naval.

A Gazeta Naval agora surgin-
do á luz tem por primeiro dever 
dirigir um apello á autoridade, 
desdobrando-lhe aos olhos o es-
tado lastimável do nosso material, 
e conjurando-a a que reconside-
re a multiplicidade de actos, que 
como outros tantos males e vícios 
introduzidos na selva de uma alta 
instituição e de um classe nobre 
tornam de dia em dia mais de-
plorável e calamitoso o estado de 
nossa força militar. (Gazeta Naval. 
1/12/1877)

Este periódico dá detalhes de como se 
constituía a esquadra brasileira da década 
de 1870. Com objetivos de modernizar a ma-
rinha de guerra queriam ser ouvidos pelas 
autoridades:

Para justificar esse apello para 
convencer à autoridade a quem 
nos dirigimos, e ao paiz para quem 
escrevemos, que não são temero-
res vão nem falsas idéias que nos 
alarmam e alarmam a coorpora-
ção, á autoridade e ao paiz, vamos 
dizer a verdade despida de reser-
vas, vamos descrever nossa Ma-
rinha tal qual ella é; mostrar em 
todos os seus pontos suas fraque-
zas, seus vícios e seus defeitos, ao 
mesmo tempo expondo em toda 
a nudez o pedestal cambaleante 
em que assenta sua organização.  
(Gazeta Naval. 1/12/1877)

No início da Guerra da Tríplice Aliança, a 
Esquadra brasileira dispunha de 45 navios 
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armados. Desses, 33 eram de propulsão 
mista – a vela e a vapor – e 12 dependiam 
exclusivamente do vento. As embarcações 
eram, portanto, adequadas para operar no 
mar, e não nas condições de navegabilidade 
restrita e águas pouco profundas, como as 
dos rios Paraná e Paraguai. A possibilidade 
de encalhar era um perigo constante. Além 
disso, os navios possuíam casco de madei-
ra, muito vulneráveis à artilharia de terra 
que ficava posicionada nas margens.

Portanto, era preciso uma renovação na 
esquadra brasileira que só poderia avançar 
mediante avanços na sua base industrial. 
Como a indústria local era incapaz de aten-
der a crescente demanda da Marinha, que 
se modernizava, a solução era fazer enco-
mendas junto aos estaleiros europeus. Esta 
estratégia adotada pela Marinha desperdi-
çava grandes oportunidades para montar no 
território nacional uma indústria da constru-
ção naval pesada.

Pode haver nada mais desola-
dor; que marinha de guerra é esta, 
que não tem um vaso apropriado 
para o navio-escola dos guarda-
marinha?

-allunos?
Que marinha de guerra é 

esta, composta na sua maior par-
te de navios podres, composta 
de rebocadores e bombardeiras 
transformadas em canhoneiras; 
composta de Antonio Joao, Feli-
ppes Camarao, Fernandes Vieira, 
Henrique Dias, podres, alguns 
de folha de ferro que não podem 
afrontar o mar, que não podem 
combater nem mesmo rios. Se 
não há intenção occulta de se ex-
tinguir a marinha do Império; se 
não se quer depender anualmente 
de 11 mil contos(...).(Gazeta Naval, 
1/12/1877)

A experiência da Guerra do Paraguai, 
mais do que mostrar aos militares a neces-
sidade de modernização, também fez com 
que a fidelidade sempre exaltada ao poder 
maior do país – o Império – não mais alimen-
tava os militares como antes.

 É nesse contexto que começam os 
militares a reclamar a ruptura do modelo 

agrário exportador e a estabelecer a relação 
entre indústrias estratégicas e de armamen-
tos. A conscientização dos militares para o 
problema do “atraso” brasileiro alterou ra-
dicalmente o padrão de relacionamento da 
Marinha com as elites civis do Império. 

Podemos verificar que nos anos finais 
do Império os políticos civis não reconhe-
ciam o valor de seus exércitos, e os mi-
nistros militares, geralmente civis, não 
estavam verdadeiramente conscientes das 
necessidades das forças armadas. Dos 63 
ministros da Guerra durante o reinado de 
D. Pedro II, 27 eram militares e 36 civis. A 
maioria dos ministros militares exerceu a 
função nos primeiros anos do segundo rei-
nado. Entre 1865 e 1889, dos 38 ministros 
que ocuparam a Pasta, 29 foram civis e 
apenas 9 eram militares.14

Tito Henrique afirma que os heróis navais 
do Prata receberam títulos nobiliárquicos, 
tais como os do Exército, mas sua projeção 
política nunca foi significativa, ao contrário: 
a pasta da Armada só foi ocupada por civis 
de Janeiro de 1864 até junho de 1889, quan-
do assumiu o Vice-Almirante Barão de Ladá-
rio. Essa questão também foi denunciada no 
jornal O Soldado e o Marinheiro:

ainda palpitão os feitos bri-
lhantes dos nossos bravos do 
exército e da armada nessa lucta 
gigantesca da civilização contra a 
barbaria, a que se chama Guerra 
do Paraguay, e entretanto as por-
tas do parlamento se fecham rui-
dosas embargando o ingresso aos 
beneméritos da pátria (O Soldado e 
o Marinheiro. 23/10/1869)

O ostracismo em que viviam as forças ar-
madas era constantemente denunciado  por 
esse periódico:

Sahido dos Mattos bravios do 
Paraguai, onde vivem ainda as tra-
dições do guaicuru o soldado que 
participou da guerra cobre-se de 
glória, e morre no campo da honra 
coberto de moscas (O Soldado e o 
Marinheiro. 7/11/1869)

E esta classe tão sympathica á 
nação. Porque Ella adherem todas 
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as outras, médicos, padres, phar-
maceuticos, enfermeiros, emprega-
dos de fazenda, e até negociantes 
fornecedores, vive no Brasil conden-
nada ao ostracismo dos grandes 
quinhões do Estado, e de certas 
posições e importância a que idubi-
tavelmente tem direito por seus ser-
viços, illustração e patriotismo. (O 
Soldado e o Marinheiro. 23/10/1869)

Uma outra questão levantada nesse peri-
ódico era o modo como era realizado o recru-
tamento. Viam as injustiças do recrutamento 
forçado, não só pela desumanidade do méto-
do, mas na baixa qualidade dos recrutas.

Si em 1864 em lugar de des-
tacamento de eleição, como era 
então o nosso exército, tivessemos 
elementos essenciaes a uma verda-
deira força armada, nao teríamos 
sido insultados; mesmo o ousado 
agressor não invadiria as nossas 
fronteiras. Si em vez de massas 
indisciplinadas , e reunidas pelo 
patriotismo do momento, possui-
remos entao um exército regular, 
de ha muito que o paiz, fluindo 
tranquila paz, estaria activo promo-
vendo os melhoramentos moraes e 
materiaes de que tanto carece. (O 
Soldado e o Marinheiro. 23/10/1869)

Na sociedade do Império, os exércitos 
ocupavam lugar secundário. Dado o baixo 
prestígio social e a remuneração insuficien-
te, a carreira das armas não atraía os jovens 
da aristocracia rural, que em lugar da farda 
optavam pelo anel de “doutor” em ciências 
(especialmente jurídicas), obtido nas princi-
pais faculdades do país – São Paulo e Recife 
– ou da Europa.

Assim, dentro deste contexto, existiam 
grupos atrativos ao recrutamento forçado, 
tendo como alvo aqueles que viviam no 
ócio, sendo estigmatizado por conter vadios 
e desempregados. O acesso às armas pelas 
classes subalternas atemorizava as elites 
tradicionais, que se apressaram para esva-
ziar o poder do Exército, condenando-o à im-
potência quase total.15

Neste sentido, a finalidade do recruta-
mento não se restringia a fornecer um nú-

mero suficiente de soldados para o serviço 
militar. Visava também, e em certos momen-
tos até mesmo principalmente, a exercer o 
controle social, punindo supostos desordei-
ros, homens pouco obedientes às hierar-
quias sociais ou aqueles recalcitrantes ao 
trabalho. (MEZNAR, 1992: 338)

Meznar afirma que a repulsa ao recruta-
mento no Brasil pode ser entendida como 
pertencente à economia moral dos pobres, 
que resistiam acreditando que o serviço das 
armas era desabonador da moral e da con-
duta e que, portanto, deveria restringir-se aos 
criminosos e vadios. Eram os “homens sem 
honra”, isto é, os homens pobres – incluindo-
se aí os “vadios” e até mesmo criminosos –, 
que compunham as fileiras militares.16

Assim, o serviço militar, na condição 
de praça nas forças de primeira linha, im-
punha-se como uma forma de castigo aos 
indivíduos marginalizados ou considerados 
incorrigíveis. 

O periódico aponta para as dificuldades 
do recrutamento e faz referências ao siste-
ma de recrutamento da Prússia. No sistema 
prussiano de conscrição todos os homens 
elegíveis serviam num tempo de serviço cur-
to, seguido de seu alistamento numa reserva 
do exército e depois na Milícia; seria uma ver-
são da levée en masse da Revolução France-
sa existente em meados do século XIX.

O período de duração do serviço militar 
prussiano variava de 1 a 3 anos, conforme 
o país, quando os conscritos recebiam ins-
trução militar e noções de civismo. Ao final 
desse período, os alistados tinham direito 
ao licenciamento e poderiam voltar às suas 
vidas civis, passando a constituir parte da 
reserva mobilizável. Cada ex-recruta recebia 
a sua documentação de reservista e mesmo 
integrado à vida civil deveria conhecer, pre-
viamente, os pontos de concentração de tro-
pas em caso de mobilização para a guerra. 
O exército se encarregaria de vestir, equipar, 
armar e municiar os reservistas convoca-
dos, que formariam esquadrões, baterias 
e companhias que, por sua vez, se agrupa-
riam para formar batalhões, regimentos, bri-
gadas e divisões de exército das três armas 
combatentes (infantaria, cavalaria e artilha-
ria) totalizando, muitas vezes, milhares e até 
milhões de homens agrupados.
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Era esse modelo de recrutamento que 
era idealizado pelos militares brasileiros 
desse período.

A partir de tudo que foi exposto podemos 
verificar que, fortalecidas pela vitória na 
Guerra do Paraguai, as Forças Armadas pro-
curavam se reestruturar tanto do ponto de 
vista interno institucional quanto do ponto 
de vista externo, almejando maior participa-
ção das decisões e rumos do Império. 

O objetivo deste trabalho foi verificar que 
a política de abandono da instituição mili-
tar também atingiu a Marinha, apesar de 
ser colocada como a “guardiã” do Império, 
assim como o exército nos anos finais do 
século XIX. Os baixos soldos, a falta de mo-
dernização de equipamentos, instalações 
precárias e os baixos orçamentos militares 
afetaram as duas forças e fizeram com que 
estas reagissem à monarquia brasileira.
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Resumo

Esse artigo analisa o periódico Medicina Militar, 
publicado entre abril de 1910 e junho de 1923 
no Rio de Janeiro, por um grupo de oficiais do 
Serviço de Saúde do Exército Brasileiro, que 
tinham como objetivo  transmitir conhecimen-
to científico ao pessoal de saúde militar distri-
buído por todo o Brasil e se valorizar diante da 
sociedade médica civil e dos militares de ou-
tros quadros e serviços. Procuramos demons-
trar de que forma se propuseram a atingir seus 
objetivos e a relevância dos temas abordados, 
para que seus anseios e projetos se inserissem 
numa política estratégica nacional. A revista é 
estudada de forma a possibilitar uma aprecia-
ção sintética geral de seus aspectos principais.

PAlAvRAS-ChAvE: Militares, Serviço de Saúde 
do Exército, Periódicos

AbstRAct 

This article analyzes the journal Medicina Militar, 
published between April 1910 and June 1923 in 
Rio de Janeiro, by a group of health Service 
officers of the Brazilian Army. They aimed 
to transmit scientific knowledge to military 
health staff distributed throughout Brazil, and 
to appreciate in the face of civil and military 
medical society frameworks and services. We 
seek to demonstrate how willing they were to 
achieve their goals and the relevance of the 
topics covered, so that their aspirations and 
projects were taken by a national strategic 
policy. The magazine is studied in order to allow 
a synthetic assessment of their main aspects.

KEyWoRdS: Military, Army health Service, 
Periodicals
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Introdução

O periódico Medicina Militar, fundado em abril de 1910 pelo então Coronel Médico do 
Exército Brasileiro, Ismael da Rocha,1 secundado por um grupo de oficiais do Serviço de 
Saúde do Exército, tinha como objetivos principais a divulgação científica de temas relacio-
nados à área de saúde e dar voz ao pessoal do Corpo de Saúde daquela instituição. Esses 
militares, numa mistura de ode a um nacionalismo científico e defesa de uma suposta pro-
dução obscurecida pela falta de divulgação, propunham:

[...] seguir o exemplo dos paizes mais adiantados [...] É preciso que aqui se mostre 
tambem um reflexo de nacionalidade. Scintillações de sciencia vão apparecendo neste 
nosso horizonte do campo militar; elaboram-se e preparam-se materiaes, accumulação 
de longo trabalho e pensar: ha muita força latente. Enquanto a admiração repete os 
nomes mais famosos da epoca, sepultados na obscuridade de aridas e assiduas fadi-

O periódico Medicina Militar 
(1910 - 1923)
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A Medicina Militar vem em mo-
mento opportuno no nosso Corpo 
de Saúde do Exército, que reclama-
va de há muito um orgao scientifi-
co de publicidade, semelhante aos 
que ostentam vida própria e pros-
pera no meio profissional civil.3

Outro aspecto lembrado por Prado se 
refere a unidade dos integrantes do Corpo 
de Saúde que o periódico poderia proporcio-
nar, diante de um dos principais fatores que 
dificultavam esse entendimento, o fato de 
estarem designados para diversos pontos 
do país:

Outra missão não menos im-
portante e primacial desta revista 
é circular de modo mais efficaz e 
duradouro a união e fraternidade 
de nossa corporação, facilitando o 
conhecimento recíproco de seus 
dignos membros esparsos por 
todo o paiz, entretendo ou creando 
entre elles laços de sentimentos 
affectivos tão necessarios à perfei-
ta e sincera uniao, que será a base 
solida e firme da força collectiva 
que mais nos elevera no espaço e 
no conceito geral.4

O objetivo do periódico, segundo Silva,5 
era “transmitir os conhecimentos dos mé-
dicos militares”. Entendo que esse objetivo 
ia mais além do que ser um mero canal de 
disseminação de conhecimento produzido. 
Tinha certamente uma função social na 
questão do prestígio e reconhecimento dos 
autores, serviria como memória científica 
da produção médica militar e como forma 
de conseguir o aval da comunidade científi-
ca civil ao trabalho realizado pelo Corpo de 
Saúde do Exército.

Os articulistas de Medicina Militar per-
tenciam majoritariamente ao Corpo de Saú-
de do Exército Brasileiro, entretanto, houve 
diversos artigos assinados por oficiais da 
Marinha, civis e oficiais franceses da Missão 
Militar de Veterinária, além de transcrições 
de textos de médicos estrangeiros, publi-
cados em outros periódicos, nacionais ou 
internacionais. Não eram em grande parte 
pesquisadores por excelência, mas ao di-
vulgar seus trabalhos contribuíram para a 

gas, mineiros da civilização nacio-
nal, os medicos das corporações 
armadas ainda não lograram do 
publico toda a justiça que lhes é 
devida.2

Ele não foi pioneiro entre as publicações 
médicas no Brasil, tampouco entre as mili-
tares, entretanto, no seu universo, foi impor-
tante ao longo de sua existência. Redigido 
por profissionais de saúde, não só médicos, 
mas também farmacêuticos, dentistas e ve-
terinários, supria a carência na absorção de 
atualização na área de sáude diante do ca-
ráter nacional do Exército, numa época de 
difícil acesso a regiões distantes da Capital 
Federal, e que não tinham como consultar 
os grandes centros médicos e de pesqui-
sa, praticamente limitados ao eixo Rio de 
Janeiro-São Paulo.

Esses articulistas, médicos, farmacêuti-
cos, dentistas, veterinários e cientistas ma-
joritariamente do Corpo de Saúde do Exér-
cito, permanecem na obscuridade apesar 
dos inúmeros trabalhos com temática mais 
geral realizados. Suas pesquisas e contri-
buições raramente são referenciadas. Eles 
pertenciam não só às Forças Armadas, mas 
também a instituições brasileiras de pes-
quisa e ensino. 

Os temas estudados nesse periódico são 
uma mescla da preocupação médica civil 
da época com temas estritamente militares 
e por esse fato formam um conjunto origi-
nal. Eles permitem entender a revista como 
um instrumento de valorização do pessoal 
do Corpo de Saúde do Exército em duas 
frentes: perante a sociedade médica civil 
e como tentativa de incrementar o status 
diante dos outros quadros de suas Forças.

Podemos vislumbrar essa publicação 
como a principal ferramenta, ou talvez nes-
se caso mais propriamente como uma arma 
de legitimação social da atividade de saúde 
militar, objetivo que se procurava atingir 
através da difusão do conhecimento para 
profissionais de saúde distribuídos por todo 
o território nacional.

Ainda sobre a motivação para a criação 
da Medicina Militar, justifica-se a percepção 
de necessidade de legitimação junto ao meio 
acadêmico civil quando Prado ressalta que:
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disseminação do conhecimento cientifico. 
Procuravam afirmar o papel de sua ciência 
na sociedade brasileira da época. 

Neste artigo, procuramos convergir duas 
linhas de pesquisa: História das Ciências 
Biomédicas e História Militar, analisando e 
acompanhando a trajetória de um periódico 
militar e suas especificidades, trabalhando 
numa vertente em que os periódicos são 
observados como objeto apesar de serem 
também fonte. 

A Medicina Militar em seu contexto

A criação da revista veio no esteio de uma 
série de modificações iniciadas em 1904 que 
reorganizavam o Exército, com a inserção do 
Serviço de Saúde nesse processo. Uma das 
motivações para as mudanças no Corpo de 
Saúde, particularmente no Hospital Central 
do Exército, foi gerada pelos acontecimentos 
decorrentes dos levantes das Escolas Mili-
tares em novembro de 1904, quando o Ge-
neral Silvestre Rodrigues da Silva Travassos, 
ferido por arma de fogo, teve que ser trans-
portado para o Hospital Central do Exército 
(HCE). As críticas da imprensa ao transporte 
e tratamento do general foram tantas que 
repercutiram em resoluções, tais como a 
sugestão de transporte de enfermos para o 
HCE em bondes apropriados para evitar o 
uso dos carros–ambulância que trepidavam 
demais, além da compra de numerosos apa-
relhos para reequipar o hospital.6 Essa má 
repercussão na imprensa do atendimento 
ao general no HCE fez com que o Ministério 
da Guerra provesse recursos para a compra, 
já em 1905, de novos gabinetes de eletrotera-
pia, eletrodiagnóstico e hidroterapia. Foi ins-
talado o Laboratório de Microscopia Clínica 
e Bacteriologia e enviado à Europa um dos 
mentores da Medicina Militar, o então Tenen-
te-Coronel Ismael da Rocha, que em três me-
ses percorreu hospitais em diversas capitais 
europeias, “verificando os progressos intro-
duzidos em cada um delles e adquirindo o 
material necessário para completar-se o nos-
so serviço de cirurgia hospitalar”.7

Uma nova regulamentação foi elabora-
da, e a pretensão era que a partir dela fos-
se possível profissionalizar o preparo dos 
quadros e incrementar a preparação da tro-

pa para a finalidade a que se destinava: a 
guerra.8 Havia o entendimento por parte dos 
chefes militares, de que as revoltas das Es-
colas ocorreram pela politização do ambien-
te e pela formação eminentemente teórica 
e técnica, principalmente na matemática 
aplicada à engenharia levando a aplicação 
negativa do termo “bacharéis fardados” aos 
alunos que lá se formavam. Nesse sentido, 
“em 4 de janeiro de 1908 foi sancionada a lei 
no 1.860, que reorganizou o Exército, e a 4 
de junho do mesmo ano, pelo Decreto 6.972, 
teve aprovação o regulamento da referida lei 
no que dizia respeito ao Corpo de Saúde”. 
Nessa ocasião foram criados os quadros 
de veterinários e dentistas. Em 1909, após 
a saída do Marechal Hermes da Fonseca do 
Ministério da Guerra, novas modificações 
foram implementadas, reformando nova-
mente o Corpo de Saúde.9

Exatamente no ano de fundação da 
Medicina Militar, a 6 de janeiro de 1910, é 
transformado em lei o projeto,10 com várias 
modificações na estrutura do Serviço de 
Saúde do Exército. Entre elas a criação de 
uma Estação de Assistência e Profilaxia. 
Outras inovações ocorreram, como a deter-
minação de inaugurar em cada hospital um 
curso para enfermeiros e padioleiros. Auto-
rizou-se a criação da Escola de Veterinária 
e aprovou-se a necessidade de concurso 
para admissão ao primeiro posto, além de 
um “curso de aplicação especial para os 
doutores em Medicina que se propunham 
ao serviço médico militar”.11 

Segundo os articulistas, os organizado-
res das mudanças objetivavam que os ofi-
ciais da linha bélica recebessem instruções 
práticas e noções científicas acerca dos cui-
dados de higiene para a tropa, bem como 
das doenças. Argumentavam com as fortes 
reações geradas às campanhas de vacina-
ção obrigatória e com o conceito de que a 
profilaxia compulsada seria uma medida re-
pressora, pois não haveria o entendimento 
tácito de sua imprescindibilidade, podendo 
levar até mesmo a revoltas, tendo em mente 
os fatos ocorridos em novembro de 1904 no 
Rio de Janeiro, durante o episódio que ficou 
conhecido como “Revolta da Vacina”.12

Carvalho13 relaciona os benefícios dessa 
nova lei para o desenvolvimento profissional:
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[...] a nova organização deu-
lhe, contudo, vasto campo para 
investigações scientificas, traba-
lhos technicos especiaes, preparo 
profissional especializado as exi-
gencias do meio militar, melhor e 
mais bem orientada direcção para 
o exercício das diversas profissões 
dos Oficiaes do Corpo.14

O direcionamento da carreira dos ofi-
ciais médicos também é objeto desse artigo 
de Carvalho,15 mostrando que a Medicina Mi-
litar serviria de integradora da profissão mé-
dica militar, numa corporação com profis-
sionais distribuídos por todo Brasil e numa 
época de difícil acesso a regiões distantes 
da Capital Federal. A previsão do articulista 
era de que prevaleceria o exercício da pato-
logia e da clínica médica nas enfermidades 
mais comuns ao Exército, os cuidados com 
o estado psicológico e físico dos militares e 
a ênfase num tema que seria recorrente no 
periódico: a Higiene Militar.

O jovem médico que se pro-
puzer ao Serviço do Exercito, ao 
transpor o limiar da Escola de 
Applicação, terá de abandonar as 
illusões trazidas da vida academi-
ca, pois que o medico militar será 
d’ora em deante, mais hygienista 
do que clinico.16

Muito já se escreveu sobre a importância 
de analisar a história das instituições cien-
tíficas sem pensar seu passado a partir do 
seu desenvolvimento presente. Diversos au-
tores, com destaque para Latour,17 abriram 
caminho para que pudéssemos associar 
atores ou instituições hoje desconhecidos 
com a marcha do progresso científico. Ben-
chimol18 também segue os passos de Latour 
e aconselha que:

[...] devemos examinar essas 
criações com os olhos de seus 
criadores, como apostas incertas 
que podiam dar certo. É essencial 
abstrair o veredicto proferido mais 
tarde para acompanhar seu devir 
e aquilatar a distância que percor-
reram as implicações que tiveram 
para o curso de ação e as idéias 
de outros atores, em outros domí-

nios da vida social, assim como a 
natureza e a abrangência das con-
trovérsias que causaram durante 
o seu tempo de vigência. Quando 
mergulhamos nas fontes [...] com 
o espírito assim desarmado, aflo-
ram e avultam em nosso campo 
visual personagens e eventos que 
tiveram ressonância considerável 
em seu tempo, não obstante fi-
gurem nas fontes secundárias de 
passagem, em um parágrafo ou 
em uma simples nota de rodapé. 
Seguindo-se as trajetórias destas 
estrelas anãs, estrelas fugazes ou 
astros já apagados no atual firma-
mento das idéias e instituições 
científicas, verificamos que sua 
existência foi essencial para a gê-
nese das que ainda brilham [...].19

rAIos x do PerIódIco Medicina 
Militar 

Publicado entre abril de 1910 e junho de 
1923, o periódico Medicina Militar não foi a 
primeira publicação científica de saúde cria-
da e conduzida por militares dessa área no 
Brasil, entretanto, foi a mais antiga publica-
da com regularidade. A partir do segundo 
número de julho de 1910 ela passou a ser 
lançada mensalmente sem interrupções.

Criada por iniciativa e custeio pessoal 
do então Major Médico Bueno do Prado, 
apoiado pelo prestígio de Ismael da Rocha 
e sem financiamento oficial, o periódico foi 
mantido ao longo dos anos através da obs-
tinação de Bueno do Prado e da arrecada-
ção obtida com seus anúncios, assinantes 
e colaboradores. Cientificamente se man-
teve com o auxílio de um grupo de Oficiais 
de Saúde do Exército, da Marinha e de mé-
dicos civis, liderados intelectualmente por 
Ismael da Rocha.20

Artigos publicados na íntegra no idioma 
francês e outros estrangeirismos não eram 
incomuns. Mas a influência francesa, apesar 
de hegemônica, não era única. A partir de 
meados da década de 1910, começaram a 
ser utilizadas expressões em inglês, princi-
palmente nos editoriais, como por exemplo: 
“[...] Mas sem tibieza de ânimo, e fortalecido 
pela ideia do cumprimento do dever – do your 
duty, come what may21; sem medir esforços, 
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nem fugir aos perigos [...]”22, ou por ocasião 
da nomeação do Redator efetivo da Medicina 
Militar, Petrarcha de Mesquita ao cargo de 
diretor do Laboratório Militar de Bacteriolo-
gia: “The right man in the right place”23. 

Medicina Militar buscava apresentar um 
retrato bastante preciso do que era o Bra-
sil médico da época. O caráter nacional do 
Exército, a presença de articulistas em diver-
sas regiões do Brasil e a própria experiência 
de Ismael da Rocha e Bueno do Prado em 
viagens de inspeção ou por terem servido 
em cidades e regiões diversas, facilitava a 
formação de uma imagem do Brasil. Em 
um artigo24 publicado quatro anos antes do 
“famoso discurso proferido por Miguel Pe-
reira em outubro de 1916, no qual se referiu 
à zona rural do país como um imenso hos-
pital”,25 o então Capitão Médico do Exército, 
Arthur Lobo da Silva, que servia em Recife, 
traçava um panorama assustador das con-
dições de saúde da população local, com 
ênfase no pessoal alistado. 

A temática do periódico era vasta, tra-
tando de assuntos de saúde com enfoque 
militar e civil, não se furtando muitas vezes 
a servir como plataforma de promoção pes-
soal de seus articulistas. Os artigos com te-
mática militar enfatizavam as conquistas do 
Serviço de Saúde do Exército, tanto físicas, 
como melhorias de instalações e compras 
de equipamentos como também as con-
quistas científicas. A ênfase era no Hospital 
Central do Exército, na Policlínica Militar, no 
Laboratório Militar de Bacteriologia, atual 
IBEx e no Laboratório Químico Farmacêuti-
co do Exército. Além disso, tratava de temas 
ligados à medicina em campanha, sempre 
buscando estudos realizados em exércitos 
estrangeiros, como o japonês, do qual havia 
muito material em virtude da Guerra Russo-
Japonesa de 1904 e 1905, e posteriormente 
dos exércitos envolvidos na primeira grande 
guerra, especialmente o francês. Temas li-
gados à alimentação das tropas estaciona-
das ou em marcha, higiene em campanha 
eram frequentes.

Os artigos referentes à medicina de uma 
forma geral, sem enfoque militar, aborda-
vam os tópicos em voga num determinado 
momento, como aplicações dos raios x, 
técnicas ortopédicas cirúrgicas, tubercu-

lose, profilaxia de doenças venéreas, casos 
ambulatoriais diversos. Artigos relaciona-
dos à farmácia, odontologia e veterinária 
também eram publicados, mas com menor 
assiduidade.

Era bastante recorrente a utilização nas 
matérias de uma longa introdução em lin-
guagem rebuscada, eivada de retórica, pró-
pria da época, que parecia conferir aos seus 
autores maior status. Poucos eram os arti-
culistas que se limitavam a discorrer sobre 
um caso clínico ou uma técnica cirúrgica 
utilizada sem realizar um longo preâmbulo. 
Segue abaixo um trecho de um artigo de 
Umberto Auletta, médico adjunto, responsá-
vel pela Clínica de Homeopatia do HCE em 
1910, que exemplifica esse fato. Para ele, a 
tuberculose era um:

Mal indomável e feroz, multipli-
cando-se por subdivisões intermi-
nais, revivendo, aqui, o que se pre-
tendêra amortalhado lá; rasgando 
caminhos muitos á nocividade 
terrifica de sua incontida sede de 
morte; mascarando-se dramatica-
mente sob formas as mais dolosa-
mente falsas para vencer orgulho-
sa pela inércia quando impiedosa 
se não poude ostentar no face a 
face do seu formidável armamen-
to; elle traz a Sciencia e os sábios 
eternamente atados a hercúlea 
mó de sua entidade, precisados 
que se denotam de o sorpehender, 
ou no inicio de sua mersse ou no 
âmago de sua ceifa!26 

 
A revista publicava eventualmente, para 

ilustrar um artigo, fotografias de Organiza-
ções Militares de Saúde e algumas vezes do 
Serviço de Saúde em manobras militares 
em algum ponto do país.

A VAlorIzAção do PessoAl

A busca do reconhecimento pela classe 
médica civil foi a maior luta do periódico. Era 
incessante, e para tanto os editores sempre 
procuraram se alinhar ao que de mais atu-
al existisse no campo científico para que 
essa estratégia permitisse prover uma longa 
vida ao periódico. Era clara a valorização do 
pessoal buscada por Ismael.27 Ao longo de 
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sua publicação, com o respaldo que tinha 
no campo militar e civil, lamentava a obs-
curidade na qual os médicos militares se 
encontravam e clamava por reconhecimen-
to similar aos “mais famosos”. Afirmava, 
ainda, que muitos militares, produtores de 
ciência, não deixaram legado, pois não di-
vulgaram seus achados, e os que o fizeram 
foram poucos. Concluía lembrando que não 
estariam sós os que tomassem como mis-
são a divulgação científica através da revista 
e conclamava-os para a tarefa.

A comparação com a atividade exercida 
pelos oficiais combatentes era outra estraté-
gia de reconhecimento e valorização utiliza-
da no periódico. O Corpo de Saúde precisa-
va encontrar o seu espaço: 

Si aos oficiaes combatentes 
cabe o dever de instruir o solda-
do no conhecimento e manejo 
de suas differentes armas, nos 
princípios de disciplina, nos exer-
cicios de marcha, manobras, 
etc., preparando-o para os fins da 
guerra, como elemento de com-
bate, ao medico toca o importan-
te papel de tornal-o apto para to-
dos esses mysteres, velando pela 
conservação de sua saude, com a 
pratica de todos os preceitos da 
mais rigorosa hygiene, e promo-
vendo, pela educação physica e 
militar, a sua robustez, ou antes 
resistencia organica, necessária 
ao serviço das armas.28 

Guimarães29 corrobora esse sentimento 
quando escreve que: 

Existe mesmo entre muitos a 
preoccupação de se supporem 
tendo maior valor do que os ou-
tros. Exactamente estes fascina-
dos pela persuasão dessa supe-
rioridade imaginaria são os que 
menos trabalham ou produzem. 
No entanto, nada justifica essa 
presumção. Médicos e officiaes, 
combatentes e não combatentes 
têm as suas attribuições perfei-
tamente limitadas; dentro da es-
phera dessas attribuições o va-
lor de cada um é naturalmente 
equivalente. 

A supremacia das questões relativas à hi-
giene e saúde deveria permanecer sob o do-
mínio do Pessoal de Saúde, e para tanto era 
necessário o apoio daqueles oficiais comba-
tentes, entre os quais os comandantes de or-
ganizações militares tinham uma grande im-
portância. De tal forma, muitas vezes a visita 
de um médico com mais experiência, de uma 
Organização Militar de Saúde, a um quartel, 
serviria de estímulo ao colega que lá estivesse 
trabalhando, muitas vezes de forma isolada 
e distante do ambiente médico que lhe pro-
piciaria evoluir na carreira. Não era só isso, 
diante das observações de um “doutor de 
fora”, o comandante de uma OM passaria a 
dar maior autonomia ao “doutor do batalhão”. 

A tentativa de elevação do status do Cor-
po de Saúde passava por vários caminhos. 
Entre eles a formação do ideal de comunhão 
da saúde com a linha bélica. Transformar a 
imagem de paisanos fardados de branco. 
Para tanto, uma das estratégias desse ofi-
cialato de saúde era trazer para o seu uni-
verso a filosofia de guardiões da Pátria. Com 
claro uso político, faziam eco ao discurso 
proferido pelos companheiros da linha béli-
ca. E muito habilmente inseriam seus objeti-
vos do campo da saúde a essa filosofia. Isso 
ficava evidente no editorial de julho de 1910, 
do redator-chefe de Medicina Militar, o Major 
Médico Bueno do Prado:

A toda a classe armada en-
fim, a Medicina Militar se propõe 
a prestar não pequena somma de 
serviços e benefícios, quer divul-
gando conhecimentos scientificos 
de prophylaxia e hygiene militar, 
quer publicando conselhos úteis 
e prudentes para a conservação 
da saude e robustez physica indis-
pensaveis á carreira das armas, 
principalmente para aquelles que 
encarnam essa profissão no sen-
tido de sua maior efficiencia indi-
vidual no serviço da Pátria, defeza 
do lar e do solo sagrado.30

Na mesma linha destaco um trecho do 
artigo do Capitão Médico Carlos Eugênio 
Guimarães, que procurava valorizar a profis-
são do médico militar junto aos oficiais da 
linha bélica:
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Compartilhando sempre da 
mesma sorte dos combatentes, 
com os quaes passa pelos mes-
mos sacrifícios e supporta as mes-
mas privações da vida militar, é 
justo que o médico militar também 
compartilhe das glórias do Exérci-
to e dos louros da victoria, porque 
para ellas tambem cooperou.31

 
Não era só aos oficiais combatentes que 

se dirigiam os articulistas. Sempre que a 
oportunidade surgia, a Medicina Militar, no 
claro intuito de valorização ante seus pares 
civis, além do cunho informativo científico, 
publicava a participação de seu pessoal em 
congressos ou eventos da área médica. 

A valorização das Organizações Milita-
res de Saúde era recorrente no periódico. 
Adjetivos não faltavam para bem qualificar 
o HCE. Isso fazia parte da estratégia de le-
gitimação, tanto junto ao meio civil, como 
para mostrar ao pessoal da linha bélica que 
a Saúde também fazia a sua parte.

Acha-se perfeitamente ins-
tallado, em luxuosos pavilhões, 
isolados, sendo considerado um 
dos primeiros hospitaes do Brazil, 
quiçá d’América do Sul. O Pavi-
lhão de Operações é o principal do 
Rio de Janeiro.32 

O HCE não detinha o monopólio dos elo-
gios. Eles se distribuíam às outras Organiza-
ções Militares de Saúde. O Sanatório Militar 
situado em Lavrinhas “é de solida e elegante 
construcção e esta optimamente apparelha-
do para os fins a que se destina”. O Labo-
ratório Militar de Bacteriologia está “mag-
nificamente installado e no gênero é um 
dos principaes da América” e o Laboratório 
Químico Farmacêutico “possue excellentes 
gabinetes de chimica analytica”.33 

Ao longo da publicação, foram recor-
rentes alusões ao fato de que os “médicos 
militares nunca são lembrados, não se apro-
veitam, não apparecem, não existem. Se há 
duvida quanto á sua competência, não se 
tratam de esclarecer, e se há certeza de in-
sufficiencia, não é remediada”.34 

Nos últimos anos de publicação da revis-
ta, após a guerra de 1914, alguns autores, 

com maior pragmatismo, vislumbraram 
uma série de circunstâncias que permiti-
riam uma evolução positiva para o Corpo 
de Saúde do Exército. Ainda sob o efeito 
da guerra, preocupavam-se com o preparo 
dos médicos civis em caso de mobilização. 
Entendiam que, da mesma forma que se 
apregoava para o cidadão comum o prepa-
ro militar básico, todo médico civil teria que 
estar preparado com conceitos básicos de 
atuação como médico militar.

Muitas de suas conclusões que foram 
tomadas com base naquele conflito visavam 
à melhoria das condições de preparo dos 
médicos, principalmente no que concernia 
à especialização. Entendiam que a organiza-
ção dos quadros da ativa deveria se pautar 
pela qualificação como especialista, com de-
limitação nítida das funções, pois essa era a 
lição aprendida nos exércitos modernos.

Tinham eles a percepção de que o prin-
cípio da capacidade técnica estava sendo 
vencido pela hierarquia militar, e entendiam 
esse fato como um óbice difícil de ser supe-
rado. Poucos médicos militares poderiam ser 
considerados como notórias competências. 

O médico de tropa era outra preocupação. 
Era preciso definir que tipo de medicina se es-
perava que este realizasse. A expectativa era 
que o atendimento fosse voltado a profilaxia, 
higiene e a melhora na competência admi-
nistrativa. O objetivo era que os especialistas 
dos hospitais e laboratórios militares jamais 
exercessem atividade estranha à especialida-
de que tivessem se qualificado. Para tanto, 
apregoavam que os quadros de médicos de-
veriam ser subdivididos em médicos de tropa 
e especialistas, que atuariam exclusivamente 
nos hospitais e laboratórios militares.

Esperavam uma integração com a socie-
dade médica civil, entendendo que um bom 
relacionamento entre o Departamento Nacio-
nal de Saúde Pública e o Serviço de Saúde do 
Exército traria frutos no saneamento do inte-
rior do país bem como no estudo de outros 
problemas do campo da saúde pública. 

consIderAções FInAIs

A busca dos editores e articulistas da 
Medicina Militar sempre foi pela relevância 
dos temas abordados para que seus anseios 
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e projetos se inserissem numa política es-
tratégica nacional, num momento em que o 
Estado por um lado ainda não havia resol-
vido suas mazelas urbanas, principalmen-
te com relação às doenças sexualmente 
transmissíveis e à tuberculose, e voltava seu 
olhar para o vasto hospital e consequente-
mente para o projeto de saneamento rural. 
Ao mesmo tempo em que, por outro lado, 
tinha que confrontar a realidade de uma 
Guerra Mundial, num momento de um forte 
discurso nacionalista, que trazia a necessi-
dade premente de reforma completa do Cor-
po de Saúde para que pudesse exercer de 
forma eficaz a sua missão.

Ainda em relação a inserção da Revista 
num planejamento estratégico de saúde 
nacional, esta foi observada em alguns mo-
mentos de intercâmbio com as autoridades 
civis, normalmente tendo Ismael da Rocha 
como interlocutor. Esse foi o caso de suas 
observações na viagem de inspeção ao 
norte do país e repassadas às autoridades 
médicas civis no auxílio ao combate a febre 
amarela naquela região. Outros exemplos 
de cooperação se deram mais no campo 
das ideias, como num amplo debate, recor-
rente ao longo da existência do periódico, 
sobre saúde e recrutamento.

Da mesma forma que estudos de pesqui-
sadores como Gilberto Hochman,35 Marcos 
Chor Maio, Ricardo Ventura Santos e Nísia 

Trindade Lima36 demonstraram o papel que 
as políticas de saúde e saneamento tiveram 
na “penetração do Estado na sociedade e no 
território do país”, concluímos que a intera-
ção do pessoal de saúde militar com o meio 
civil foi, eventualmente, responsável pela 
integração dos militares combatentes nesse 
processo. Não podemos descartar também 
o papel do Exército e da Marinha como ins-
trumentos de ação do Estado para exercer a 
sua centralização. Na Medicina Militar, essa 
feição é mais notável a partir do final da dé-
cada de 1910 e início de 1920. São muitos 
os artigos do periódico que intuem que o 
Estado, seja através do Corpo de Saúde do 
Exército ou da Marinha, buscava participar 
de um projeto, com um ideal nacionalista 
ou com o propósito de que o recrutamen-
to conseguisse recursos humanos aptos a 
cumprir as exigências da atividade militar. 

Ao final, chegamos à conclusão que se 
a Medicina Militar não foi pioneira entre as 
publicações médicas no Brasil, tampouco 
entre as militares, certamente foi um dos 
marcos iniciais na busca de legitimação 
dos militares de saúde do Corpo de Saúde 
do Exército perante a comunidade científica 
nacional, e funcionou como tentativa de in-
crementar o status desse pessoal e de seu 
quadro perante as outras armas, portanto, 
no seu universo, foi importante ao longo de 
sua existência. 
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Resumo

Este artigo narra a experiência da descoberta/
construção da Imprensa Militar  do século XIX 
como objeto de pesquisa, relaciona as  suas 
principais publicações e procura discutir algu-
mas possíveis abordagens teórico-metodoló-
gicas acerca desta temática. Especificamente 
trabalha-se com a Revista Marítima Brasileira 
publicada por oficiais da Marinha no período de 
1851 a 1855.
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A construção de um objeto

Este artigo se constitui, em parte, como relato da experiência da “descoberta” da imprensa 
militar, como objeto de pesquisa da Historiografia brasileira. Neste sentido, de antemão peço 
desculpas ao leitor por utilizar, em parte deste escrito, o relato em primeira pessoa. De fato, sem-
pre utilizo o impessoal, quer por hábito, quer por temperamento, quer por estratégia linguística.

Por volta do ano de 2001 concluí minha tese de doutoramento acerca do  evento que 
denomino hoje, por convicção teórica e política, de Revolução dos Marinheiros de 19102. 
Emprego o termo Revolução no sentido a ele conferido por Hannah Arendt como um mo-
mento da constituição de um espaço público, isto é, de um espaço de liberdade, a partir do 
qual os homens criam novas formas de governança e de autoridade3. Tratava-se do caso dos 
marinheiros de 1910 de constituição de um espaço onde fossem discutidas e solucionadas 
questões referentes à Marinha vinculadas à sua própria existência e identidade, por eles 
definida como cidadãos fardados.

Somente esta proclamação enunciada no manifesto endereçado ao governo do Mare-
chal Hermes da Fonseca – cidadãos brasileiros, republicanos e fardados – provocou tal 
inquietação, em especial porque até os idos de 1996, momento que iniciei a pesquisa, salvo 
algumas exceções4, o movimento dos marinheiros era entendido pelos contemporâneos 
do acontecimento, pelos memorialistas e por boa parte da então escassa historiografia ci-
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Marinha como instituição/Força Armada. Até 
porque, como historiador, me parecia abso-
lutamente incrível a afirmação de que nada 
mudara ao longo de quase cem anos desde 
a fundação do Império. Deriva desta questão 
uma atitude frente a esta historiografia e a 
esta memória: ou se partilha de sua visão da 
historia ou então a tomamos como problema, 
como questão histórica a ser investigada. 

O fato é que, quando embarcamos em 
uma aventura de investigação histórica, ela 
termina por nos levar a lugares que não su-
púnhamos existir e nos apresenta tempos 
que pensávamos desaparecidos. E, como ob-
serva Walter Benjamin, tudo aquilo que um 
dia aconteceu pode ser matéria para a Histo-
ria, pois se reatualiza como possibilidade no 
mundo dos homens, assim como a vinda do 
Messias pode ocorrer a qualquer momento, 
fomos tentar entender a  estrutura e a dinâ-
mica da Marinha do Brasil para responder 
algumas questões: o que era essa moderni-
zação?, que impacto ela realmente causou 
na Força?, teria ela criado, como um deus ex 
machina, uma situação tal que provocou o 
movimento de 1910? Seriam os marinheiros 
envolvidos neste movimento condenados da 
terra, bárbaros, atrasados, e, portanto, con-
figuravam uma população que somente a 
violência poderia conter e coagir ao trabalho?

Diante de questões assim iniciei a in-
vestigação, e ela foi me fazendo recuar no 
tempo, pois as questões dos navios, das 
guarnições, dos castigos principiaram a 
configurar um quadro que, de fato, não era 
uma novidade em 1910.  Percebi então que 
os processos de modernização não emer-
giram naquele momento, ao contrário, as 
questões deles decorrentes atravessaram 
o século XIX, o que não significa afirmar a 
existência de um processo linear de moder-
nização e menos ainda da permanência de 
um mesmo conjunto de relações sociais, 
políticas, econômicas e culturais. 

No caso das Forças Armadas, especial-
mente no que tange à Marinha de Guerra, 
a modernização tecnológica adquiriu con-
tornos dramáticos tal a velocidade com 
que se processaram. Um quadro resumido 
pode demonstrar as rápidas transforma-
ções na construção naval e no desenvolvi-
mento da artilharia:

vil5 como revolta contra os castigos corporais 
cujo símbolo maior era a chibata, daí o epí-
teto  Revolta da Chibata.  Por outro lado, a 
abundante memória e a historiografia pro-
duzida pelos próprios militares da Marinha 
insistiam e insistem ainda hoje em definir o 
movimento como quebra de hierarquia, no-
minando-o como insubordinação ou revolta. 

Estas duas tradições historiográficas tra-
vavam um surdo debate: de um lado, para 
a memória e historiografia civis, a revolta 
explicava-se pela permanência dos castigos 
corporais ao longo do século XIX e XX, como 
correlato de uma mentalidade aristocrática 
e escravista que não havia se modificado ao 
longo do tempo nos quadros de Marinha. 
Por outro lado, os memorialistas e historia-
dores militares apontavam a mesma per-
manência dos castigos, mas procuravam 
justificá-la como “mal necessário” decor-
rente das ideias conservadoras de Macedo 
e de Gilberto Freire6. Para estes, haveria no 
Brasil um fosso que separava, de um lado, 
a modernização das coisas, ou tecnológica 
– traduzida no caso em questão pela aqui-
sição da esquadra de 1910, e, de  outro, o 
atraso das pessoas, compreendido dentro 
de conceitos e teorias raciais do período, 
em outras palavras, tratar-se-ia da natureza 
do brasileiro viver em um estado de quase 
barbárie. Assim haveria um fosso antropoló-
gico, configurado pelo estado da população 
que constituiria uma inflexão na trajetória 
histórica nacional, obstáculo que era a uma 
modernização real. Em outras palavras, 
para esta vertente historiográfica as tenta-
tivas de modernização alteravam a fachada 
das instituições, mas permanecia seu fundo 
de atraso, o que procurava justificar a ma-
nutenção da violência exercida pela elite em 
relação às camadas populares. 

Estas interpretações apresentam limites 
claros. Assim, foi preciso compreender que 
tradição e mudança, continuidades e ruptu-
ras se articularam na eclosão da Revolução 
dos Marinheiros. Como se explicaria, então, 
os termos e a identidade autodeclarada pelos 
marinheiros em seu manifesto encaminhado 
ao governo? E como explicar demandas tão 
republicanas? Fui me convencendo de que 
não seria possível conhecer muito mais do 
movimento de 1910, sem compreender a 
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Essas transformações aceleradas pro-
vocaram, entre os oficiais de Marinha e as 
altas autoridades, debates sobre a necessi-
dade e os modos de implementá-las frente 
a diferentes contextos como a guerra com 
o Paraguai, ou a corrida armamentista glo-
bal que se inicia ao final do século XIX e 
início do XX. Este debate foi balizado tam-
bém pelas relações entre Brasil e Argentina, 
cuja tensão após a Guerra com o Paraguai 
foi crescente, pela potencial ameaça que o 
desenvolvimento desta bem como do Chile, 
ao final do século XIX, acarretava ao Brasil, 
que pretendia a manutenção de seu status 
de potencial regional.

Naquele período mantinha-se na his-
toriografia a representação, atualmente já 
desconstruída por pesquisas recentes, de 
uma Marinha Aristocrática e Monarquista 
em oposição ao Exército, que seria moderni-
zante. Este estaria sob influência dos ventos 
ilustradores de doutrinas positivistas tecni-
cistas, que estimularam a busca por refor-
mas naquela Força, de modo que,  somado 
ao descontentamento militar decorrente de 
baixos soldos, etc.,  conduzira à participação 
militar no golpe de estado que implantou a 
República em 1889 e à primazia militar nos 
primeiros anos do novo Regime.

Que me perdoe o leitor por uma síntese 
tão breve, mas a tese é por demais conhecida 
para nos alongarmos nesta questão. A repre-
sentação também é bastante compacta e bem 
construída, de modo que quase se dispensou 
de uma comprovação empírica mais sistema-

tizada, contentando-se os primeiros autores 
com escassas evidências documentais. 

Também esta compreensão conduziu a 
algumas questões: se o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia afetou também e, 
especialmente, a Marinha, se as guerras do 
período e as batalhas navais decisivas que 
então ocorreram, bem como a corrida ar-
mamentista imperial que envolveu disputas 
das grandes potências na Europa, na África 
e na Ásia, provocaram um grande impacto 
no Brasil, porque a Marinha ter-se-ia man-
tido à margem do movimento político que 
garantiria maior influência desta nos seus 
próprios destinos políticos.

Este conjunto de questões apresenta, 
contudo, um grave limite historiográfico. 
Tomá-las como norteadoras implicaria em 
considerar que a modernização tecnológica 
em curso teria fatalmente conduzido à parti-
cipação dos militares no processo interven-
cionista de 1889, como se as intervenções 
na política fossem intrínsecas ao ethos mili-
tar brasileiro.

Assim pude reunir vastas evidências 
empíricas e teóricas que comprovam as 
seguintes questões: a) a modernização tec-
nológica produziu um grande impacto nas 
Forças Armadas Brasileiras, especialmente 
na Marinha, ao longo do século XIX e início 
do XX; b) que há questões não respondidas 
sobre esta problemática; c) que salvo raras 
exceções pouco são conhecidos os debates 
acerca destes impactos, realizados no in-
terior e no exterior das Forças Armadas; d) 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO7

Ano Artilharia Construção Naval

1850
Alma lisa
Granadas sólidas
Carregamento pela boca

Revestimento de couraça de ferro

1860

Alma raiada
Granadas ocas
Carregamento pela culatra
Invenção do torpedo autopropulsado

Casco metálico de ferro

1870
Tubos lança-torpedos
Withworth  X  Armstrong

Emprego do aço na construção de navios

1880 Radiotelegrafia Casco inteiramente de aço

1890 –
Turbinas de propulsão
Submarinos
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pouco se sabe sobre as relações entre esta 
modernização e a atuação política de mili-
tares de ambas as Forças, se é que essas 
relações existem; e) se elas existem, por que 
produziriam efeitos distintos de modo a con-
duzir militares do Exército à intervenção po-
lítica e à não participação de militares da Ar-
mada em 1889? Isto é, há uma relação entre 
modernização tecnológica e intervencionis-
mo político? Seria o processo de profissiona-
lização do militar que ocorre paralelamente 
a esta modernização responsável pela cria-
ção deste suposto ethos intervencionista?  E 
quais seriam as relações entre os processos 
de modernização, o movimento de profissio-
nalização e as transformações políticas e 
culturais de final do século XIX? 

A “descobertA” dA imprensA 
militAr do século XiX

 
Com esta série de indagações resultan-

tes da pesquisa do doutorado, busquei então 
um lugar que me parecia privilegiado para 
acompanhar todos estes debates no âmbi-
to da Marinha: a Revista Marítima Brasileira.  
Supunha (e as evidências têm comprovado 
esta suposição) que no âmbito desta revista 
encontraria os debates a respeito da moder-
nização, os impactos desta na guerra e na 
arte da guerra, dos armamentos e couraças 
dos navios, da organização da força e das 
necessidades técnicas e de pessoal da mes-
ma, da defesa nacional, etc.

Assim, foi com estas preocupações e ex-
pectativas que, no ano de 2011,  regressei  
ao Arquivo da Marinha e ao Departamento 
de História Marítima e Naval do DPHDM8, 
na Ilha das Cobras, Rio de Janeiro.  Iria ini-
ciar minha pesquisa9 pela Revista Marítima 
a partir de 1881 e tracei um plano original de 
estudá-la até 1914, véspera da Grande Guer-
ra, quando, então, as transformações que 
se iniciaram no século XIX, atingiram seu 
ápice. A partir deste período, as inovações 
tecnológicas alterarão substancialmente a 
guerra no mar. 

São estes momentos de sorte na vida de 
um historiador, quando ele realiza uma “des-
coberta”. Por “descoberta” não refiro aqui a 
revelar uma novidade, mas no sentido da to-
mada de consciência da complexidade dos 

processos sociais e da emoção do encontro 
com aquelas vozes de outros tempos, com 
as quais passamos a travar um diálogo mais 
amplo, mais instigante e mais rico. E, neste 
caso, o encarregado da Divisão de História 
Marítima, o Capitão Carlos Lopes, a quem 
sou extremamente agradecido, indagou se 
eu não iria incluir os exemplares da RMB 
dos anos de 1850 na minha pesquisa. 

Em um primeiro momento fiquei perple-
xo, pois tinha notícia da RMB de 1881, não 
de uma RMB em 1850. Gentilmente, ele 
solicitou ao pessoal do setor de obras ra-
ras da Biblioteca de Marinha que enviasse 
os exemplares da RMB daqueles anos. Ao 
tomar contato com esta publicação, vis-
lumbrei imensas possibilidades de pesqui-
sa, uma vez que a problemática que havia 
traçado para o final do século XIX aparecia 
com força no periódico de 1850.  Há, contu-
do, algumas diferenças. O periódico de 1881 
é institucionalizado, isto é, uma revista da 
Marinha, com dotação orçamentária, edito-
res nomeados pelo ministro, com todas as 
implicações de uma publicação institucio-
nal. Isto de modo algum significa dizer que 
ela é desprovida de interesse. Ao contrário. 
O que é importante destacar é que a RMB 
de 1851 é de outra natureza, de outro tempo 
histórico, que constitui uma amplificação da 
problemática apresentada e não pode ser 
ignorada, mas que parece guardar relações 
com a revista de 1881, que não são nem 
transparentes e muito menos óbvias.

Mas isto ainda se parece com aquela as-
sertiva: quando puxamos um fio podemos 
ter uma meada inteira e inesperada nas 
mãos. Foi exatamente isto que aconteceu.  
Foi publicado um artigo na RMB no 9, de 
março de 1928, intitulado “A Genesis desta 
Revista”. É reproduzido um fac-símile do nú-
mero 09 de 1o de maio de 1852, no qual há  a 
seguinte imagem no frontispício:
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Esta imagem é estampada apenas nas 
edições do ano de 1852, cujos originais não 
se encontravam na seção de Obras Raras 
da Biblioteca de Marinha. Assim, para ten-
tar reconstituir a coleção da Revista Maríti-
ma Brasileira dos anos de 1850, dirigi-me ao 
setor de periódicos da Biblioteca Nacional. 
Lá, descobri que a Revista estava inteira-
mente microfilmada, e foi possível então 
recuperá-la  na sua integralidade. A  Revis-
ta Marítima Brasileira de meados do século 
XIX foi assim editada:

A RMB era editada e comercializada  
pela  Typographia do Diário de Nicolau Vian-
na Lobo. No frontispício é informado que a 
Revista será publicada nos dias 1o e 15 de 
cada mês, na Typographia de Nicolau Vian-
na Lobo, onde se recebem assignaturas a 
5$000 rs por anno, pagas ao receber o pri-

meiro número. Esta tipografia havia perten-
cido a Zeferino Vito de Meirelles, vice-diretor 
da Impressão Régia a partir de 1822. Em 
1844 ele a transfere para N. V. Lobo que a 
registra na Rua da Ajuda, 79.  Em 1853, a 
antiga tipografia de João Ignacio da Sil-
va também passa a ser de Nicolau Vianna 
Lobo, que em 1854 a transfere também para 
o mesmo endereço da oficina tipográfica do 
Diário. Em 1854, a empresa passa, até o mês 
de agosto, a denominar-se Typographia da 
viúva Vianna Júnior, razão alterada para Ty-

pographia de Nicolau Vian-
na & Filhos, esta mantida 
até 187210.  

A revista possui dois ti-
pos de diagramação, uma 
mais simples, que  foi uti-
lizada nos volumes 1, 3 e 4 
e uma mais elaborada em-
pregada no volume 2.

Durante a busca pela 
RMB de 1852 na Bibliote-

ca Nacional, tomei conhecimento de vários 
periódicos produzidos por militares destina-
dos a militares, tanto do Exército como da 
Armada. De fato, esta descoberta decorreu 
do caso de estar procurando também o jor-
nal intitulado O militar já estudado por John 

Ano Período Números Volume

1851 1o de março a 15 de dezembro 01 a 20 I
1852 1o de janeiro  a 1o de dezembro 01 a 23 II
1853 1o de janeiro  a 15 de fevereiro 25 a 28 II
1853 1o de julho a 15 de dezembro 01 a 12 III
1854 13 de janeiro  a  30 de junho 13 a 24 III
1854 20 de julho a 13 de dezembro 01 a 11 IV
1855 1o de janeiro a  28 de julho 12 a 21 IV

Diagramação dos volumes 1, 3 e 4.
Fonte: Biblioteca de Marinha – DPHDM – Marinha 
do Brasil

Diagramação V 2.
Fonte: Arquivo de Periódicos Microfilmados – 
Biblioteca Nacional
Microfilme Digitalizado no CDPH - UEL11
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Schulz e por Adriana Barreto de Souza12, 
pois nessa ocasião já julgava pertinente ao 
desenvolvimento da pesquisa uma compa-
ração entre o discurso dos militares da Mari-
nha e do Exército acerca dos temas sobre a 
modernização, a história, a política e a força, 
que estão presentes na RMB. 

Uma primeira e muito superficial leitu-
ra indicou, contudo, que se tratava de uma 
imprensa periódica militar, produzida por 
militares e destinada prioritariamente a mi-
litares, mas também a outros sujeitos e à 
sociedade de modo geral, que possuem te-
máticas e interesses comuns. Trata-se, por-
tanto, de periódicos inseridos na produção 
editorial de caráter ilustrado-científico no 
Brasil, bem como nos quadros de um deba-
te internacional sobre ciência e tecnologia 
aplicadas à guerra, em curso desde final do 
século XIX e início do século XX, quando as 
transformações adquiriram grandes propor-
ções. A modernização científica e tecnológi-
ca e o fim da sociedade escravista implicam 
também na reflexão sobre questões como 
a organização da Força, a formação de ofi-
ciais, marinheiros e soldados, a legislação 
penal, etc. Em suma, estes temas de dimen-
são internacional são debatidos por esta im-

prensa militar. Até o momento, a imprensa 
militar não foi tematizada como tal. De fato, 
no conjunto da produção sobre imprensa no 
século XIX não se categoriza uma imprensa 
militar,  assim como  também os estudiosos 
dos militares não se debruçaram sobre es-
tes documentos tomando-os como objeto 
de análise  e não apenas como fontes. Na 
realidade, nem mesmo como fontes estes 
periódicos foram utilizados, aparentemente 
a maioria deles é desconhecida dos histo-
riadores. 

No ano de 2013, por ocasião do VII En-
contro Nacional da Abed, em Belém, no 
âmbito do Simpósio de História Militar, co-
ordenado por mim e pelo Professor Eduardo 
Svartman da UFRGS, tive o prazer de conhe-
cer o trabalho de Fernanda de Santos Nasci-
mento, que investiga, no âmbito de sua tese 
de doutoramento, a imprensa periódica mi-
litar do século XIX, especificamente os pe-
riódicos produzidos pelos militares do Exér-
cito13. Imediatamente, uma colaboração se 
estabeleceu entre nós. Assim, considerando 
os periódicos arrolados por aquela pesqui-
sadora e os por mim levantados (há alguns 
que ambos pesquisadores consideraram), 
verifica-se o seguinte quadro:

Título Período Números Situação na BN

O Cidadão soldado 1833 01 Digitalizado
O Militar no Rio de Janeiro 1833 01 Digitalizado
O Soldado Afflicto 1833 01 Digitalizado
O Tareco Militar 1833 02 Digitalizado
O Militar 1839 01 Digitalizado 
O Soldado Brasileiro 1849 03 Digitalizado
Revista Marítima Brasileira 1851-1855 89 Microfilmado 
O Brazil Marítimo 1854-1859 – Microfilmado
O Militar 1854-186114 25 Microfilmado e 

Digitalizado 
O Militar Brioso 1855 16 Digitalizado
Annaes Maritimos 1861 10 Digitalizado
O Indicador Militar 1862 21 Digitalizado
O Soldado e o Marinheiro 1869 07 Digitalizado
Gazeta Naval 1877 03 Digitalizado
Echo Militar 1878-1879 – Microfilmado
O Soldado 1881 36 Digitalizado
O Marinheiro 1881 01 Microfilmado
Tribuna Militar 1881-1882 72 Digitalizado
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Algumas observações se fazem necessá-
rias. Em primeiro lugar é importante desta-
car que esta tabela é parcial. É possível que 
outros periódicos militares sejam encontra-
dos em outros arquivos e centros de pes-
quisa, ou mesmo na própria Biblioteca Na-
cional. Além disto, não foi possível verificar 
a quantidade de números dos periódicos 
microfilmados, que exigem uma contagem 
manual, pois as fichas individuais da Biblio-
teca Nacional não informam este dado. 

De qualquer modo, a tabela comprova o 
que falávamos sobre a imprensa militar no 
século XIX. A tomar-se como indicativo o tí-
tulo do periódico pode-se supor que apenas 
sete de um total de 24 são periódicos vincu-
lados à Marinha, e pelo menos um no qual 
oficiais do Exército e da Marinha produziram 
conjuntamente no período da Guerra do Pa-
raguai. Assim é pertinente tratá-los, quer 
pelo número como pelas problemáticas que 
aparecem nestes periódicos, já minimamen-
te indicados aqui, como imprensa militar.

Outra observação importante reside no 
fato de que a maioria dos periódicos milita-
res surgiu após 1850, isto é, quando, por um 
lado, o império adquire notável estabilida-
de política com o predomínio saquarema e 
com a conciliação.  É o momento das gran-
des reformas no império, e isto certamente 
pode ter estimulado o desejo dos militares 
em participarem e opinarem acerca dos 
destinos de suas respectivas instituições.

Este também é o momento que o mer-
cado editorial no Brasil  se dinamiza com 
o advento de tecnologias, como a prensa 
litográfica rotativa, que possibilitam uma 
ampliação na reprodutibilidade. Assim, os 
anos da década de 1850 tornam-se o domí-
nio das revistas ilustradas e os da de 1860 

das ilustradas, satíricas. Também o merca-
do editorial, em termos globais, foi agitado 
pelo aumento das atividades de divulgação 
científica, especialmente a partir dos anos 
de 186015.

Mais para o final do século a guerra do 
Paraguai e a crise militar do Império pare-
cem ter capitalizado o esforço dos editores 
destes periódicos. Este não é, contudo, o 
momento de se adiantar conclusões sobre 
hipóteses ainda em investigação. Mas, de 
fato, não resta dúvida que no final do século 
XIX, a crise política é tema dos periódicos, 
como se pode perceber através da manifes-
tação da veia poética do articulista de O ma-
rinheiro, a representação que certos milita-
res faziam dos civis naqueles anos de 1881:

Os bacharéis 

Perguntava-se ha poucos dias,
 a certo padre taful 
Por que inundam bacharéis,
Tanto a América do Sul 
Fica o padre pensativo,
carrega o sobr’ollho e a cara 
E de pronto responde
 Com voz pesada e amara: 
Castiga Deus quando apraz 
Com sua ira os fiéis: 
teve o Egito gafanhotos 
O Brasil tem bacharéis.

perspectivAs de AbordAgem dA 
imprensA militAr

De há muito os historiadores utilizam a 
imprensa em suas pesquisas. A despeito 
de certa resistência por entender a narra-
tiva jornalística como parcial e não neutra 
– segundo os mais tradicionais – a impren-

Escola Militar, Revista do Club Acadê-
mico

1881-1883 03 Digitalizado

Echo da Marinha 1888 01 Microfilmado
O Echo Militar: orgão do Collegio Mi-
litar. 

1891 – Microfilmado

O Brasil Militar 1895-1896 38 Digitalizado
A época, revista militar, scientifica e 
literaria

1895 – Microfilmado

A Palavra: revista militar e litteraria luz 
e uniao.

1895 – Microfilmado
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sa tem sido empregada no mais das vezes 
como fonte de informação. Mesmo aqueles 
que supostamente buscam fazer uma aná-
lise terminam, muitas vezes, reduzindo-se a 
uma descrição do jornal, da revista, etc.

 Um marco na tomada da imprensa como 
objeto de análise no Brasil foram os traba-
lhos pioneiros de Maria Helena Capelato16, 
cuja análise se configura como a crítica da 
ideologia da imprensa paulista.  Uma abor-
dagem bastante significativa neste sentido 
é a que Siegfried Kracauer desenvolve no 
texto  Rebelião dos estratos médios: uma dis-
cussão com o Circulo Tat no qual analisa o 
periódico Die Tat17.  Isabel Lustosa constitui 
outro marco na historiografia brasileira com 
seus vários trabalhos, em especial Insultos 
Impressos – A guerra dos jornalistas na Inde-
pendência (1821-1823)18, sua tese de douto-
ramento. Recentemente há, por assim dizer, 
uma explosão editorial em torno do tema da 
imprensa e do periodismo científico no oito-
centos brasileiro19.

Alguns pesquisadores desta nova safra 
têm procurado trabalhar no âmbito inter-
disciplinar entre comunicação e história20. 
Isto implica em outra abordagem, no caso 
em questão, da imprensa periódica. Não se 
trata de uma abordagem mais descritiva do 
periódico. Ela envolve um aprofundamento 
da crítica da ideologia, através da Análise de 
Discurso, da Análise de Conteúdo21. 

Temos também trabalhado22 com a Revis-
ta Marítima Brasileira na tentativa de cons-
trução de uma abordagem interdisciplinar 
na qual confluam as reflexões da História e 
da Comunicação.  

Desta perspectiva trata-se de compreen-
der com Mcluhan que o “meio é a mensa-
gem”23, mas, para além disso, de avançar na 
reflexão e compreender com Jésus Martín-
Barbero que o meio é a mediação, entendi-
da esta última como remissão a 

a cadeias envolvendo produ-
tos, produtores e receptores e os 
deslocamentos de significados 
entre essas diferentes instâncias. 
A ênfase muda da produção para 
a recepção, e o programa episte-
mológico condiciona cultura e 
comunicação como processos si-
multâneos e codependentes reuni-

dos sob a égide da mediação. Com 
isso, a mediação compreende 
uma vasta gama de intersecções 
entre cultura, política e comuni-
cação e equaciona as diferentes 
apropriações, recodificações e 
ressignificações que ocorrem na 
produção e recepção dos produ-
tos comunicacionais. (...) produ-
ção, recepção, meio e mensagem 
só podem ser pensados como um 
processo contínuo (...) posições 
de onde é possível compreender 
a interação social entre emissão e 
recepção (...). [Assim] a mediação 
estabelece uma interdependência 
dinâmica entre cultura e comu-
nicação (....) [e é] o ponto central 
da produção do sentido social. (...) 
os contextos tornam-se acessíveis 
somente mediante a dinâmica co-
municacional da cultura24.

Neste sentido, é preciso entender a própria  
produção de um periódico como processo de 
mediação política e cultural que constrói um 
espaço público através do qual os militares 
se fazem presentes na arena política como 
atores legitimados em suas pretensões, posto 
que esta elaboração implica na construção de 
sua auto imagem e de sua instituição – a força 
armada – como espelho da nação.

Assim, os periódicos militares podem ser 
entendidos como uma arma que demarca 
territórios políticos, instaura diretrizes para 
a construção da força armada, da defesa 
nacional e da própria nação a partir de mo-
ralidades e princípios nacionalistas e patrió-
ticos, em oposição aos civis;

Definimos a “máquina de 
guerra” como um agenciamento 
linear cons truído sobre linhas de 
fuga. Nesse sentido, a máquina de 
guerra não tem, de forma alguma, 
a guerra como objeto; tem como 
objeto um espaço muito espacial, 
um espaço liso, que ela compõe, 
ocupa e propaga. O no madismo 
é precisamente essa combinação 
máquina de guerra – espaço liso25 

Observa Júlio Bentivoglio que máquinas 
de guerra espalham-se de modo rizomático 
e são agrupamentos de resistência e de de-
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safio que constroem linhas de fuga, sendo 
difícil localizar seu começo, apenas suas 
genealogias26.

Assim entendidos os periódicos militares 
demandam uma análise específica, que im-
plica em reflexões acerca de sua natureza, 
de seu modo de produção, de seu público e 
de seu universo ideológico para que se pos-
sa compreender os territórios que produz e 
demarca, que ocupa e propaga, visando ob-
jetivamente a conquista do poder.

Este é o caso da Revista Marítima Brasileira, 
e, certamente, é o caso de outros periódicos 
aqui, cujo estudo, certamente, propiciará uma 
melhor compreensão do Brasil oitocentista, 
de suas Forças Armadas e das relações en-
tre militares, sociedade e poder, elidindo uma 
análise que tenha por finalidade apenas ratifi-
car uma teoria já posta como pressuposto da 
pesquisa: a explicação – toda teleológica afi-
nal – da intervenção militar na política através 
da participação no golpe de estado de 1889. 

1 Este artigo está vinculado ao Projeto O Lugar da Revista Marítima Brasileira  no periodismo científico militar bra-
sileiro. Tem financiamento do CNPq, na forma de Bolsa Produtividade (2013) e de recursos de Edital Universal de 
Pesquisa.
2 ARIAS NETO, José Miguel. Em busca da cidadania: praças da Armada Nacional 1867-1910. Tese de doutoramento 
apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade de São Paulo.
3 ARENDT, Hannah. Da revolução. São Paulo: Ática; Brasília: UNB, 1990.
4 CARONE, Edgar.  A República Velha: evolução política. 2a ed.  São Paulo: Difel, 1974.
5 Um oficial da Amada. Política versus Marinha.  Rio de Janeiro: Garnier, 1911. PAULO, Benedito. (Adão Manuel 
Pereira Nunes). A revolta de João Cândido. Porto Alegre: Independência, 1943. MOREL, Edmar. A revolta da chibata.  
4a ed. Rio de Janeiro: Graal, 1986 (a primeira edição é de 1958). FILHO, Mário Maestri. 1910: A revolta dos marinhei-
ros – uma saga negra. São Paulo: Global, 1982. SILVA, Marcos Antônio da. Contra a chibata: marinheiros brasileiros 
em 1910.  São Paulo: Brasiliense, 1982. NASCIMENTO, Álvaro Pereira do. Marinheiros em revolta: recrutamento e 
disciplina na Marinha de Guerra (1880-1910). Dissertação de Mestrado. Departamento de História. IFCH-Unicamp, 
1997. ARIAS NETO, José Miguel. Em busca da cidadania: pracas da Armada Nacional 1867-1910. Tese de doutorado. 
São Paulo: FFLCH-USP, 2001. NASCIMENTO, Álvaro Pereira do  Do convés ao porto: experiência dos marinheiros e 
a revolta de 1910. Tese de doutoramento. Campinas: Unicamp, 2002. CAPANEMA P. de ALMEIDA. La construction 
d’un événement: la ‘revolta da chibata’ (Rio de Janeiro, 1910) dans ses antécedents, sa réception et sa mémoire. 
Mestrado. Paris: EHESS, 2004 CAPANEMA P. de ALMEIDA. ous, marins, citoyens brésiliens et républicains: iden-
tités, modernité et mémoire de la révolte des matelots de 1910. Doutorado. Paris: EHESS, 2009. MOREL, Marco, 
CAPANEMA P. de ALMEIDA, FERREIRA, Tania Maria T. Bessone da Cruz Ferreira e ARIAS NETO, José Miguel. Dos-
siê: Revolta da chibata – 100 anos: História e Historiografia. Antíteses. V 03, dezembro de 2010, Número Especial.
6 UM OFICIAL DA ARMADA. Política versus Marinha. Rio de Janeiro: Livraria Garnier, s/d. FREYRE, Gilberto. Ordem 
e progresso. 4a ed. Rio de Janeiro: Record, 1990.
7 VIDIGAL, Armando Amorim Ferreira. A evolução do pensamento estratégico naval brasileiro. 3a ed. Rio de Janeiro: 
Biblioteca do Exército, 1985
8 Diretoria do Patrimônio Histórico e Documentação da Marinha do Brasil, antigo SDM – Serviço de Documentação 
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NETO, José Miguel. Revista Marítima Brasileira: 1851-1855 – A Liberdade de Pensamento na Marinha Imperial e o 
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Resumo

Este artigo trata do primeiro bloqueio de Goa 
em 1637 e dos relatórios ou representações que 
holandeses e portugueses produziram sobre ele. 
Tal ação naval foi motivada por razões econômi-
cas, pois o governador-geral Van Diemen estava 
convencido de que a guerra na Europa entre a 
República das Províncias Unidas e a Monarquia 
Dual Ibérica não duraria eternamente, e que a 
Companhia Holandesa das Índias Orientais, 
depois da conclusão de um eventual tratado de 
paz com Portugal, não poderia continuar suas 
ações militares contra os portugueses na Ásia. 
Este artigo busca analisar os confrontos navais 
desencadeados por tal bloqueio através de três 
textos do período (do capitão batavo Jacob Co-
oper, do português Couto Sampaio e de um au-
tor anônimo também português) que, apesar da 
semelhança temática, oferecem animadas par-
cialidades na interpretação ideológica. Esta do-
cumentação encontra-se disponível no Arquivo 
Nacional de Haia, na Holanda, e na Cleveland 
Public Library, Ohio, Estados Unidos. 

PALAVRAS-CHAVE: Bloqueio de Goa; Compa-
nhia das Índias Oridentais; Império Marítimo 
Português

AbstRAct 

This article is about the first blockade of Goa 
in 1637 and the Dutch and Portuguese reports 
produced of it. This naval action was motivated 
by economic reasons. The Governor-General 
was convinced that the war in Europe between 
the Republic of the United Provinces and the 
Iberian Union wouldn’t last forever, and the 
Dutch East India Company, after the conclusion 
of a peace treaty with Portugal, couldn’t 
continue with the military actions against the 
Portuguese in Asia. This article examines the 
naval confrontations triggered by this blockade 
through three chronicles of the period (Batavian 
captain Jacob Cooper, the Portuguese Couto 
Sampaio and an anonymous Portuguese 
author). Despite the similarity of themes 
those chronicles offer strong opinions in the 
ideological interpretation. These documents 
are available in the National Archives in The 
Hague, Netherlands, and the Cleveland Public 
Library, Ohio, USA.

KEyWORDS: Blockade of Goa; East India 
Company; Portuguese Maritime Empire
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Em 1510, Portugal fundara Goa, sua capital na Ásia, numa ilha a meio caminho da 
Costa do Malabar. Além de Goa, o país ainda dispunha das bases Malaca, na costa do 

O bloqueio da Barra de Goa por 
Jacob Cooper, de 9 de novembro de 
1636 até 2 de maio de 1637

“Declaramos que fizemos todo o humanamente 
possível para prejudicar o inimigo” (JC746v trad.)1
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disso evidenciou-se na Biblioteca Pública 
(Public Library) de Ohio, EUA, a presença 
dum panfleto quase desconhecido de 1639, 
de dezesseis páginas e escrito por um tal 
Salvador do Couto de Sampaio, com o títu-
lo “Relação dos sucessos vitoriosos que na 
barra de Goa ouve dos olandezes Antônio 
Telles de Menezes, Capitam-Geral do Mar 
da Índia, nos annos de 1637 & 1638”. Esse 
autor foi promotor de justiça eclesiástica no 
Bispado de Coimbra, e teve acesso a cartas 
escritas por padres jesuítas residentes em 
Goa (CS01, 03). Portanto, o relatório dele é 
mais bem documentado e concreto que o 
do anônimo patriota.

O Dicionário da linguagem de marinha 
antiga e actual de Humberto Leitão e J. Vi-
cente Lopes define o termo Monção de Mar-
ço como: “Nome que os roteiristas e pilotos 
davam à quadra normal das viagens das 
nossas armadas para a Índia que lhes per-
mitia ir atravessar o Índico, ‘por fora’ ou ‘por 
dentro’ da Ilha de S. Lourenço com ventos 
da monção de SO. Partiam do reino em Mar-
ço para chegarem a Goa em Setembro.” Nos 
séculos 16 e 17 tanto os portugueses como 
os holandeses conheciam bem aquele fenô-
meno da natureza, porque a programação 
das suas viagens e expedições marítimas 
dependia desses alísios. Assim só durante 
alguns meses determinados era possível ve-
lejar entre Moçambique e Goa, ou de Batá-
via à Costa do Malabar, a viagem do regres-
so só sendo possível vários meses depois. 
Na Costa do Malabar a monção do inverno 
com ventos de oeste começa em maio, e a 
do verão com ventos de leste em outubro. 
Leia-se a esse respeito o capítulo 34: “Das 
estações do ano na Índia e das doenças 
etc.” nas páginas 166-169 de J. H. Van Lins-
choten, Itinerário, viagem ou navegação para 
as Índias orientais ou portuguesas, Lisboa 
1997. Por isso um bloqueio da Barra de Goa 
só entre outubro e maio foi possível.

Dá-se o nome Goa tanto à antiga colô-
nia portuguesa daquele nome na Costa do 
Malabar, como à capital homônima dela. A 
cidade de Goa fica numa ilha que do lado 
do norte tem por fronteira o Rio Mandovi, do 
leste um riacho, do sul o Rio Zuari, e do oeste 
o Mar da Arábia. Ao norte da ilha fica o Cabo 
da Aguada com o Forte da Aguada, e ao sul 

homônimo estreito marítimo, e Macau, na 
costa meridional da China. Em 1619, a Ho-
landa fundara Batávia, sua capital na Ásia, 
na costa setentrional da Ilha de Java. Em 
1636, Antônio Van Diemen lá foi nomeado 
governador-geral das Índias Neerlandesas, 
função que iria exercer durante nove anos 
até sua morte em abril de 1645. Naquele pe-
ríodo, Goa foi anualmente cercada durante 
a monção seca, que durava de outubro até 
maio, por uma esquadra naval holandesa. 
Isso acontecia por razões econômicas, por-
que o governador-geral Van Diemen estava 
convencido de que a guerra que na Europa 
reinava entre a República das Províncias 
Unidas e a Monarquia Dual Ibérica – da 
qual Portugal fazia parte – não duraria eter-
namente, e que a Companhia Holandesa 
das Índias Orientais, depois da conclusão 
dum eventual tratado de paz com Portugal, 
não poderia continuar suas ações militares 
contra as bases e armadas portuguesas 
na Ásia. Por essa razão quis, antes daque-
le momento, cortar as ligações marítimas 
diretas entre Goa e Lisboa, para que o pro-
duto asiático mais rendoso, a pimenta, não 
fosse mais ao mercado de Lisboa, senão ao 
de Amsterdã. Porque pela eliminação do 
mercado de Lisboa subiriam automatica-
mente os preços da pimenta na bolsa ams-
terdamesa, em benefício dos lucros da sua 
Companhia das Índias Orientais.

Este artigo ocupa-se unicamente do pri-
meiro bloqueio de Goa de 1637, uma vez que 
por um feliz acaso foi revelada, num lugar 
impensado, a existência do texto duma anô-
nima testemunha ocular portuguesa, e que 
acrescenta novos detalhes ao relatório ofi-
cial do comandante da esquadra holandesa, 
Jacob Cooper, datado em Batávia ao 7 de de-
zembro de 1637. O referido documento por-
tuguês encontra-se, duplicado e com o título 
“Breve relação das batalhas que o Ylustríssi-
mo & Invito Capitão-Geral Antônio Teles deu 
na barra de Goa a dez naos olandezas: sete 
de muita força e três pequenas, que vyerão 
pôr sercco à dita barra com seis galeõis de 
seu cargo”, nas folhas 772r-775v do maço 
documental OBP 1638, VOC 1125, do Arquivo 
Nacional em Haia, na Holanda. Pelo estilo e 
patetismo, foi escrito por um mui patriótico 
funcionário, jurista ou padre lusitano. Além 
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o Cabo Mormugão com o Forte Mormugão. 
Entre esses dois cabos estende-se a Barra 
de Goa. Na costa ocidental da ilha há um 
cabo com o Forte do Cabo. Esses três fortes 
deviam proteger o porto e a cidade de Goa 
de eventuais ataques vindos do mar. Ao sul 
do Cabo Mormugão há quatro ilhotas que, 
nos textos em questão, são indicadas como 
as ilhas. A uns 35 quilômetros ao norte da 
Barra de Goa, e já em território do sultanado 
de Bijapur – aliado dos holandeses –, estava 
o porto de Vengurla, onde a Companhia das 
Índias Orientais durante suas campanhas 
contra Goa podia comprar víveres e reparar 
suas naus avariadas.

O Comandante Jacob Cooper residia 
como almirante da esquadra de bloqueio 
na nau chamada Utrecht; como contra-almi-
rante, o Capitão João Brouwersz ia na Nau 
Hof van Holland. As cinco outras naus cha-
mavam-se ‘s-Gravenhage (= Haia), Egmond, 
Veere, Vlissingen e Zeepaard (= cavalo-ma-
rinho). Da esquadra faziam parte também 
os iates Holândia, Roterdã e Voorburg. Como 
autoridades civis com ela viajaram ainda 
dois comerciantes-mores e um comerciante 
ordinário. Jacob Cooper bem tinha querido 
chegar a Goa no começo da monção do ve-
rão e portanto na primeira semana do mês 
de outubro, mas por falta de efetivos milita-
res e materiais em Batávia seus navios só 
estavam em franquia ao final de agosto de 
1936 (JC739r). Pelo Estreito de Malaca e do 
arquipélago das Maldivas velejaram ao  nor-
te, chegando à parte meridional da Costa do 
Malabar, perto de Cochim, a 21 de outubro. 
Na altura de Calicute, proviram-se de água, 
certo número de bois e outros víveres, e fi-
nalmente só ancoraram diante da Barra de 
Goa a 9 de novembro de 1636 (JC738r/v).

E assim chegaram tarde demais para ain-
da capturar no mar o navio ricamente carre-
gado que anualmente chegava de Lisboa no 
mês de outubro. Os portugueses chamavam 
esse cargueiro anual de ‘carraca’ ou ‘nau 
da viagem do reino’, a qual os holandeses 
chamavam e kraak. Outro nome naval com 
equivalente holandizado era o do patacho, 
ou seja ‘patache’ entre os neerlandeses: um 
ligeiro iate de reconhecimento. No entanto, 
a mútua terminologia náutica nem sempre 
era idêntica, porque o schip dos holandeses 

era a nau ou galeão dos portugueses; e a 
embarcação portuguesa a que Jacob Coo-
per se referia com o nome fergat não deve 
identificar-se com o fregat holandês da atua-
lidade, senão com a fragata lusitana: ligeira 
galé veleira com a incumbência de levar a 
reboque os pesados galeões nos momentos 
de correntes ou ventos contrários.

“Vimos ancorados debaixo do 
castelo da Aguada seis galeões, 
uma caraça, dois patachos e mui-
tas fragatas. Também cinco navios 
e iates ingleses” (JC738v trad.). 
– “Entretanto ficamos noite e dia 
prontos para lutar, porque o inimi-
go tinha os gurupeses elevados, 
as vergas nos topos, as velas iça-
das, de modo que todas as horas o 
esperamos” (JC739r trad.).

As três fontes mencionam repetidamen-
te os problemas que suas esquadras experi-
mentavam para chegar na boa disposição a 
barlavento do inimigo com ventos que cada 
parte do dia mudavam de direção. Porque 
nas madrugadas soprava um vento da terra 
para o mar, nas tardes do mar para a terra, 
e nos intervalos reinavam as calmarias. Nas 
calmarias, os holandeses estavam obriga-
dos a ficar inativos, ao passo que os portu-
gueses então podiam aproveitar-se das suas 
fragatas, aliás ‘navios do remo’.

No texto de Jacob Cooper, o magistrado 
superior da Companhia das Índias Orien-
tais em Batávia, o Governador-Geral Antô-
nio Van Diemen, é três vezes mencionado 
sem nomes próprios como ‘nosso Senhor 
General’. Nas fontes portuguesas, o magis-
trado colonial superior em Goa, o vice-rei, 
só uma vez é mencionado com nomes pró-
prios: Pedro da Silva, em CS3. A esquadra 
holandesa de Cooper compunha-se de sete 
navios e três iates; a esquadra portuguesa 
do Capitão-Geral Antônio Teles de Menezes 
compunha-se de dois galeões grandes e 
quatro menores, com certo número de fra-
gatas ou ‘navios do remo’. Os nomes dos 
comandantes portugueses são menciona-
dos em CS4.  A fonte anônima qualifica 
os navios holandesas de naus e diferencia 
nessa categoria uma ‘nau fiscal’ com 52 
peças, uma ‘nau capitana’ com 50 peças, 
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e uma ‘nau almiranta’ com 48 peças. Na 
esquadra portuguesa, o autor anônimo dis-
tingue uma ‘capitana’ sob comando de An-
tônio Teles com 54 peças, uma ‘almiranta’ 
com 41 peças, e durante a segunda batalha 
naval de 11 e 12 de fevereiro  também a já 
mencionada caraca ou ‘nau do reino’. Coo-
per fala sempre da armada espanhola com 
almirante e vice-almirante espanhóis.

Goa não produzia víveres suficientes para 
sua população. Além disso, seu porto foi o 
lugar onde os produtos coloniais que anual-
mente se mandaram a Lisboa nas naus do 
reino, se reuniam. Isso significava que cons-
tantemente de todas as partes da Ásia as 
cáfilas carregadas de víveres, especiarias, 
tecidos, minérios e materiais de constru-
ção se dirigiam ao porto de Goa. Assim, os 
bloqueios holandeses dessa barra em 1636 
e anos subsequentes gravemente pertur-
baram aquele abastecimento. Por tal razão 
era evidente que as autoridades locais se 
esforçariam energicamente pela expulsão 
das armadas inimigas, ainda que também 
soubessem que não deviam sacrificar seus 
escassos e custosos galeões em arriscadas 
batalhas navais. Tal dilema evidencia-se cla-
ramente nas duas fontes portuguesas, onde 
o vice-rei se esforça por adiar a luta, ao pas-
so que o capitão-geral com seus oficiais e 
marinheiros insiste em ações imediatas. Fi-
nalmente, depois da várias reuniões indeci-
sas, Antônio Teles decidiu-se, a 6 de janeiro 
de 1637, a escrever uma carta contundente 
ao vice-rei, na qual disse que  mais demoras 
seriam injustificáveis porque, desse modo, 
os portugueses perderiam sua reputação 
perante os monarcas nativos, porque a cada 
momento se esperavam navios de fora, e 
porque a honra da nação  portuguesa e da fé 
católica estavam em jogo (CS3/4, PA772v).

para grande alegria do capitão-geral, na 
reunião seguinte foi decidido atacar o ini-
migo. Com entusiasmo, prepararam-se os 
galeões; apresentaram-se os voluntários da 
nobreza e da burguesia; da cidade a gente 
apressou-se aos fortes costeiros para ob-
servar a próxima luta; por todas as partes 
organizaram-se as procissões e as penitên-
cias; em muitas igrejas descobriu-se o San-
tíssimo (PA772v); inúmeros fiéis acudiram 
às confissões e às comunhões; o capelão-

mor da armada proferiu um emocionante 
sermão numa missa com música de trom-
betas, charamelas e frautas, e com agitação 
de ramos de palma, bandeiras e rabos de 
galo (PA773r). A 20 de janeiro estava tudo 
em ordem e o vice-rei fez sua visita de inspe-
ção à frota (CS4, JC740r).

No dia seguinte, uma hora antes do nas-
cer do sol, o contra-almirante holandês Jan 
Brouwersz no seu navio Hof van Holland 
apercebeu, pelo insólito barulho nos gale-
ões inimigos, que eles estavam se preparan-
do para zarpar.  Em seguida deu alarde, pelo 
que a esquadra holandesa içou as âncoras, 
para dirigir-se a velas reduzidas um pouco 
mar adentro. No duelo de artilharia que se 
seguiu, o navio Hof van Holland conseguiu 
pôr fora do combate dois galeões inimigos. 
Graças ao vento matutino de terra para o 
mar, ao começo a esquadra portuguesa se 
achou na melhor posição ao barlavento dos 
holandeses, mas quando aqueles – pela mu-
dança da direção do vento na hora da tarde 
– obtiveram a melhor posição, o vice-rei por-
tuguês por um tiro de canhão deu a ordem 
que o restante da sua armada se retirasse 
(CS5/6, JC7773v, PA741r/v). Nessa batalha, 
os holandeses estragaram dois galeões por-
tugueses, e os portugueses os navios inimi-
gas Utrecht e ‘s-Gravenhage, com a morte 
do  comerciante-mor Benjamin Van der Bur-
ch. O objeto principal dos portugueses fora 
o aniquilamento do principal navio holandes 
Utrecht ou, por outras palavras ‘a nau fiscal 
do inimigo’ (JC773v).

Naturalmente, os mútuos relatórios da 
batalha não são congruentes, porque ações 
que por um partido são apresentadas como 
manobra tática, são qualificadas como fuga 
pelo outro. Todas as fontes mencionam os 
danos ocasionados aos mastros e corda-
mes da Utrecht. Segundo a fonte holande-
sa, do lado português havia três fragatas 
cheias de mortos e uns setenta feridos, e do 
lado deles só oito mortos e quinze feridos 
(JC741v/742r). O patriota anônimo não men-
ciona as perdas holandesas, e só quatorze 
mortos e feridos do lado deles (PA773v), ao 
passo que Sampaio refere quatorze mortos 
próprios e igual ao número de feridos, ao 
lado de nada menos que 700 mortos e 217 
feridos holandeses (CS7).
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“Paressendo ao vizorey e mais 
gente avião morta muita gente, sa-
bendo que entre feridos e mortos 
não avia que catorze – entrando 
sete pretos – levantou o arcebis-
po ao mãos ao ceo dando graças 
a Deos das mercês que nos tinha 
feito. Vizorey veo a bordo da capi-
tana das as graças ao general, fi-
dalgos, soldados, officiais e gente 
de mar do bem que o avião feito” 
(PA773v).

“Nesta última batalha o almi-
rante espanhol nos estragou mui-
to, porque nos arrancou a verga 
da gávea e o tamborete do mastro 
do traquete; também um tiro lon-
gitudinal pelo gurupés de cinco 
pés de comprimento. Nosso mas-
tro do traquete ficou tão atingido 
que ameaçou cair pela borda fora” 
(JC741v trad.).

Felizmente, tais danos materiais podiam 
ser restaurados em seguida, mas não os 
imateriais causados pelo comportamento 
covarde dos comandantes dos navios Eg-
mond, ‘s-Gravenhage, Vlissingen e Zeepaard, 
que nem tiveram a coragem de aproximar-
se aos galeões inimigos. O almirante Coo-
per viu-se forçado, portanto, a qualificá-los 
de ‘patifes perjuros’ (JC741v). Daquela pri-
meira batalha naval do dia 21 de janeiro de 
1637, Sampaio fez um extenso relato nas 
páginas 5-7 do seu panfleto, com o bom-
bardeamento do galeão português São Filipe 
como dramático clímax. Depois da batalha, 
aquela nau resultou ser inaproveitável, de 
modo que as trintas peças que tinha foram 
descarregadas para reforçar o armamento 
dos demais galeões (CS7).

Como oficial da Marinha, Jacob Cooper 
não devia ocupar-se de assuntos diplomá-
ticos. No máximo podia facilitar a realiza-
ção deles, tal como fez em janeiro de 1637 
mandando dois navios da sua esquadra à 
feitoria da Companhia das Índias Orientais 
em Dabul para entregarem as instruções de 
Batávia ao Embaixador Johan Van Twist para 
a missão diplomática dele à corte do sultão 
de Bijapur. Claro que Cooper só soube dos 
resultados daquela embaixada depois da 
sua volta a Batávia, mas como eles lhe inte-
ressavam bastante não deixou de incluí-los 

no seu relatório aos dezessete Diretores Su-
premos da Companhia na Holanda:

“Também mandamos cartas 
ao nosso Embaixador Van Twist 
em nome do nosso Senhor Ge-
neral (Antônio Van Diemen) para 
instigar o sultão de Bijapur a que 
seu povo cercasse Goa do lado da 
terra, para que dito território fosse 
reduzido a grande penúria, uma 
vez que assim a importação dos ví-
veres pode ser cortada por terra e 
por mar, com o resultado que dito 
Goa em breve tempo cairia nas 
mãos de Sua Majestade o Sultão. 
Logo depois o Sultão de Bijapur 
entrou em conselho com seus mi-
nistros, respondendo como segue: 
Este ano é tarde reunir a minha ca-
valaria e infantaria para cercar Goa 
do lado da terra, mas se a armada 
holandesa se decidir a voltar aqui 
no ano que vem, comunicando-me 
a tempo, então terei a minha gen-
te preparada para o cerco de Goa” 
(JC740r trad.).

Acima ficou dito de passo que, em che-
gando, os navios da esquadra holandesa de 
bloqueio viram ancoradas cinco embarca-
ções inglesas na Barra de Goa. Nessa altura 
a Inglaterra vivia em pé de paz com os por-
tugueses na Ásia, tratando de obter em boa 
consulta seu quinhão no negócio das espe-
ciarias tropicais. O negociador britânico en-
carregado de realizar tal tarefa foi um tal Ca-
pitão John Weddell. A 27 de janeiro de 1637 
concluíra suas negociações com os portu-
gueses, preparando-se para sair do porto de 
Goa. A caminho fez uma visita de cortesia 
ao comandante neerlandês Jacob Cooper 
na Utrecht. Ele assim descreveu essa visita 
no seu relatório aos XVII Diretores da Com-
panhia das Índias Orientais:

“Nos despedimos em boa ami-
zade um do outro. Durante a entre-
vista eu lhes disse que se abstives-
sem doravante dos contatos com 
os portugueses, e que com ajuda 
nossa tratassem de expulsá-los da 
Ásia, porque a Inglaterra e a Ho-
landa devíamos seguir vivendo em 
paz” (JC742r/v trad.).
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John Weddell evidentemente foi um diplo-
mata experimentado, porque não deu nenhu-
ma resposta concreta à atrevida sugestão 
do Capitão Cooper, já que esse como oficial 
de marinha não era autorizado de formular 
tais propostas diplomáticas. Como prova da 
perícia política do Senhor Weddell, o patriota 
anônimo refere como o inglês, no dia antes 
da batalha naval do 21 de janeiro, oferecera 
a Antônio Teles duas pistolas e um molho de 
plumas brancas e vermelhas, com o pedido 
de fixá-las durante a briga, como penacho no 
chapéu. Atenção a que o capitão-geral reagi-
ra com a recompensa dum anel do valor de 
300 patacões (PA772v). Sampaio refere-se a 
tal recompensa como diamante do valor de 
2.500 cruzados (CS5). Para os holandeses, a 
seguinte e sem dúvida intencionalmente ven-
tilada notícia do capitão inglês terá sido de 
grande importância prática:

“Também declarou que os 
portugueses estavam preparando 
tudo para a próxima saída, que es-
tavam reforçando a carraca com 
sessenta peças, e que estavam 
retirando quantas (peças) podiam 
das demais naus” (JC742r trad.).

Depois do 27 de janeiro, durou ainda 
duas semanas para que os portugueses ti-
vessem suas naus prontas para a nova bata-
lha naval. Na madrugada de 11 de fevereiro, 
saíram finalmente da barra para o norte, e 
na tarde daquele dia teve lugar o primeiro 
encontro, sem graves danos para qualquer 
um dos dois partidos. Durante a noite, as 
duas esquadras barlaventearam para o sul 
às ilhotas detrás do Cabo Mormugão, e no 
decorrer do dia 12 de fevereiro ocorreu a 
principal batalha de todo o bloqueio. Cooper 
a descreveu como marinheiro perito com 
detalhes de primeira mão; o autor anônimo 
como diletante e a base de rumores; e Sam-
paio como repórter eloquente e bem infor-
mado. No seu relato, os três correspondem 
na descrição das dificuldades que os ventos 
sempre mudáveis entre leste e oeste com 
suas intermitentes calmarias causavam à 
execução das manobras das duas esqua-
dras, porque naturalmente a intenção de 
cada uma era a de atacar o inimigo na me-
lhor disposição possível do barlavento.

Da própria experiência, o Comandante 
Cooper sabia que as naus holandesas eram 
mais ligeiras e manobráveis que as portu-
guesas: “Cada perito da navegação sabe 
que é lícito dizer com palavras claras que 
as nossas naus são mais manejáveis que 
as deles” (JC739v trad.), mas infelizmente 
essa vantagem era invalidada nos momen-
tos críticos pela cobarde deserção de quatro 
capitães da sua esquadra: os ‘patifes perju-
ros’ que comandavam as naus Egmond, ‘s-
Gravenhage, Vlissingen e Zeepaard (JC744v, 
745v). Além disso, os portugueses serviam-
se da artimanha – nos seus olhos inadmis-
sível – das fragatas que, nas calmarias, vi-
nham rebocar os galeões portugueses fora 
do perigo:

“Perfeitamente observamos a 
grande vantagem que os galeões 
dos ‘corajosos’ inimigos tiravam 
das suas fragatas, sobretudo nas 
calmarias, porque outro modo não 
lhes teria sido  possível escapar-se 
das nossas mãos quando, na noite 
de 12 de fevereiro, os tínhamos en-
curralados entre a terra e nossas 
naus, porque com o vento da terra 
teriam sido soprados para nós, e 
com o vento do mar os teríamos 
podido atacar segundo nossa von-
tade, de modo que, graças a essas 
fragatas, os galeões e a carraca 
deles escaparam desse grande 
perigo” (JC745r trad.).

O objetivo principal dos dois partidos era 
o de destruírem as naus mais poderosas do 
oponente. Segundo o patriota anônimo, elas 
foram, na esquadra portuguesa, a capitana 
ou carraca de 54 peças, e a almiranta de 48; 
e na esquadra holandesa a nau fiscal ou 
Utrecht de 52 peças, e a capitana ou Hof van 
Holland de 50 peças. Durante os capricho-
sos episódios da batalha dos dias 11 e 12 de 
fevereiro, cada partido tinha suas oportuni-
dades de alcançar esse objetivo. Foi no dia 
12 que a luta entrou na fase mais dramática. 
A fonte anônima formulou-a desta maneira:

“Entrou a viração sedo, e com 
ella se veio o imigo em poupa de-
mandar a armada, todos em huma 
ala. (...) Chegando o imigo muito, 
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querendo recobrar o que tinha 
perdido, deram todas a carga na 
capitana e foram passado pella 
nao, e o mesmo e na almeranta. 
Surgiu a nao por não poder virar 
na volta do imigo, tendo dado suas 
cargas e bem empregadas. Virou 
o general sobre elles todos, e al-
miranta sobre huma nao. Foram 
três sobre ella de força. Foi viran-
do a capitana em roda por entre 
todas, dando suas cargas de 54 
pessas que traz. Perdeu o imigo o 
barlavento. Baralharam-se todos, 
a que se travou a mayor briga que 
tem ávido no mar salgado: dito por 
homens versados nellas e o nosso 
condestable-mor, que desbrigou 
28 vezes com elles, mas não tão 
triscadamente. Durou esta ba-
talha das duas oras da tarde até 
noite fechada, e com ella ficaram 
atrás quoantas nossas armadas 
neste estado e de Espanha tem 
tido com estes e outros borachos. 
(...) Da armada de remos disseram 
lhes paressera o galeão capitana 
hum inferno, e não menos o almi-
ranta” (PA774v/5r).

E a fonte holandesa formulou assim ou-
tro episódio da mesma batalha:

“Uma vez que o almirante es-
panhol e a carraca se encontra-
vam distanciados um tiro grande 
de meio quartau a barlavento dos 
seus galeões, e dita carraca a dois 
grandes tiros de mosquete ou 
mais detrás do seu almirante, es-
tivemos resolvidos a atacar esses 
dois capitais galeões com a nossa 
Nau Utrecht, porque o almirante 
espanhol nos tinha cedido seus 
rumos, e a nós sobraria o tempo 
para carregar outra vez as peças 
antes de estarmos ao lado da car-
raca. Entretanto o almirante espa-
nhol sofreria todas as forças da 
nossa armada, e nós voltaríamos 
a atacá-lo com o Utrecht antes 
da saída da nossa quinta nau; de 
modo que segundo todos os crité-
rios humanos seria impossível que 
qualquer galeão suportasse tantas 
forças, e que não deixaria de nos 
cair nas mãos” (JC743r trad.).

Os três textos revelam mais dessas pa-
relhas sinópticas, mas levaria longe apre-
sentá-las todas. Além da semelhança temá-
tica, elas oferecem animadas parcialidades 
na interpretação ideológica. Depois de 12 
de fevereiro não ocorreram mais batalhas, 
embora não faltassem as provocações para 
aceitá-las. Mas por causa das calmarias, fal-
ta de motivação, e talvez também por cobar-
dia, várias oportunidades não foram aprovei-
tadas. Também tinha chegado o momento 
de reparar os danos e de fazer o balanço dos 
mortos e feridos desta segunda batalha na-
val. E também aqui resulta haver surpreen-
dentes diferenças. Diz o texto holandês:

“Soubemos de fonte segura 
que o inimigo teve 165 mortos 
e mais de 300 feridos, e isso só 
nesta segunda batalha. Nós só 
tivemos quinze mortos com 45 
feridos, cuja maioria entretanto já 
ficou curada” (JC745r trad.).

No entanto, o português anônimo ofere-
ce essas cifras:

“Correo o nosso general os gale-
õis. Paressendo-lhe avia muita gen-
te morta não achou mais que hum 
homem na almiranta e três feridos, 
e no seu galeão dois brancos e hum 
preto, e três feridos” (PA775r).

Sampaio refere quatro mortos e doze fe-
ridos do lado português, além dum número 
desconhecido mas sem dúvida muito eleva-
do entre os holandeses (SC9). A respeito dos 
danos materiais na esquadra inimiga, diz o 
autor anônimo:

“Afastou-sse o inimigo levando 
vergas de traquete e gávias em-
baixo, e à vista feitos muitos e mui 
grandes buracos no casco, que 
toda a noite gastou em pendores; 
e sem dúvida se o mar não fora tão  
plaino hiriam algumas ao fundo” 
(PS7775r).

Foi portanto mais que motivado que, de-
pois da batalha, o capitão-geral português 
foi elevado aos céus por eloquentes eclesi-
ásticos e melodiosos coros de meninos:
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“Ouve nesta cidade mil lou-
vores em púlpitos por religiosos 
muy doctos, entrando meninos 
em endechas e chácaras o valor 
e esforço de tal general, dizendo a 
vozes repetidas: Viva o Grão Antô-
nio Teles, Honrra da Índia e Nação 
Portuguesa” (PA775r).

No seu relato, o autor anônimo não foi 
além dos acontecimentos do dia 13 de feve-
reiro de 1637, ao passo que o bloqueio ain-
da durou até ao dia 2 de maio. Na sua con-
clusão final, tem-se esforçado por denegrir 
quanto possível as ações holandesas. Seu 
parágrafo final, portanto, reza assim:

“Continua o imigo com o serco 
por guardar o regimento que tem 
que diz o faça até abril, mas não 
como antes que sorge afastado, e 
já o ouvera de quebrar se não fora 
perdendo de todo o crédito com os 
mouros. O seu general, por nome 
Jacob Cooper, se offereceu para 
esta empresa, e que não deixa-
ria entrar nem sair couza alguma 
como fazia antes das brigas; mas 
depois delas entram e saem nos-
sas embarcaçõis do alto e baixo 
borde, navegam nossas cáfilas, 
não teve de preza mais que huma 
nao mourisca de hum vassalo do 
Mogor que vinha carregada de 
madeira para esta cidade da de 
Couchim” (PA7775v).

Contrariamente, Couto de Sampaio pôde 
apreciar as qualidades náuticas dos holan-
deses. “Com a vida de pilhagem que exerci-
tam nos levam conhecida vantagem em ca-
nhões e artilheiros, enchendo de admiração 
todos os séculos futuros.” E também: “Não 
lhes posso negar incomparável indústria 
e diligência, porque ficando huma de suas 
naos com o goroupés descavalgado e feito 
em achas, ao outro dia amanheceu sem que 
se enxergasse falta” (CS8). O panfleto dele 
descreve também o cerco do ano de 1638 
que, por motivos óbvios, deixei fora de consi-
deração neste artigo. Mas é evidente que as 
repetidas fugas dos capitães ‘perjuros’ dos 
navios Egmond, ‘s-Gravenhage, Vlissingen e 
Zeepaard não escaparam da atenção dos por-
tugueses. Finalmente a cobardia deles não 

deixaria de prejudicar a reputação do próprio 
Jacob Cooper; de todos modos, Sampaio 
chegou a essa conclusão no último parágra-
fo que dedicara ao cerco de 1637:

“Porque foy tão notória a covar-
dia com que peleijou, foy deposto 
do cargo de geral em aportando 
a Iacatrá, e em seu lugar eleito o 
mais experimentado capitão que 
nestas partes tinham, chamado 
Adam Westerwolt” (CS10).

Quão grandemente contrastaram essas 
conclusões dos oponentes portugueses 
com a opinião do próprio Jacob Cooper. 
Quando ele na seguinte conclusão fala de 
“três naus nossas” quer dizer que, das sete 
naus que integraram a esquadra de blo-
queio holandesa, no momento crítico só três 
se comportaram devidamente, a saber as 
nomeadas Utrecht, Hof van Holland e Veer, e 
que os comandantes das outras como ‘pati-
fes perjuros’ se tinham manifestado tão co-
bardes que a tripulação do Utrecht estivera 
a ponto de  linchá-los. “Correram o perigo 
de ser trucidados por nossa gente” (JC744r 
trad.). Porque apesar dessa redução de suas 
forças estava convencido de ter cumprido 
devidamente as ordens dos diretores da sua 
Companhia Batávia, em proveito da Compa-
nhia das Índias Orientais:

“Estando aqui na costa da Ín-
dia diante das portas de Goa pega-
mos a força marítima de Portugal 
com só três naus nossas do mar 
afora e por baixo das suas forta-
lezas. Também impedimos a saí-
da de carracas e outros galeões 
carregados de fretes de retorno a 
Portugal, pelo que não deixarão de 
subir os preços das especiarias de 
Vossas Excelências” (JC745r trad.).

O Comandante Cooper, por outras pala-
vras, ficou muito contente dos resultados da 
sua missão. Ela  terminara em maio. “A dois 
de maio saímos de Goa com toda a armada 
rumo a Batávia, onde ancoramos seis sema-
nas mais tarde” (JC745v trad.). Isso deve ter 
sido por volta do dia 14 de junho de 1637. Mas 
se na sua volta contara com uma recepção 
calorosa, essa ilusão em seguida foi frustra-
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da pela cínica pergunta de uma personagem 
anônima que seguramente pertencia ao Con-
selho das Índias porque assistia a reuniões 
onde se bebiam custosíssimos garrafões de 
vinho do Reno do valor de uma peça-de-oito 
ou seja de um risdale. Segundo Cooper, for-
mular uma pergunta tão obtusa equivalia a 
“um erro tão grande como a argola duma ân-
cora de mais de 3.000 libras de peso e pela 
qual pode passar um boi” (JC746r trad.). A 
pergunta em questão foi esta:

“Chegando a Batávia na opi-
nião de que o serviço que rea-
lizáramos em Goa seria muito 

agradável a Vossas Excelên-
cias, nos perguntaram porque 
não tínhamos tomado e levado 
a Batávia a armada espanhola” 
(JC746r trad.).

Como funcionário subordinado, Cooper 
unicamente podia tragar a ofensa e comu-
nicá-la aos dezessete diretores da Com-
panhia das Índias Orientais na Holanda. 
Porque como “fiel servidor” terminou seu 
relato com o voto tradicional: “Aqui termi-
no rogando a Deus mantenha Vossas Ex-
celências em boa saúde e prosperidade” 
(JC746v trad.).
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Resumo

A partir de meados do século XVII, Portugal e 
Espanha começaram a disputar a posse e a ma-
nutenção de territórios na América. Os conflitos 
pela demarcação das fronteiras meridionais se 
tornaram cada vez maiores e, para tentar resol-
ver a situação, foi celebrado, em 1750, o Tratado 
de Madri. Foram os problemas decorrentes da 
execução desse tratado que fizeram com que a 
presença do governador do Rio de Janeiro e do 
centro-sul da América portuguesa nesse perío-
do, Gomes Freire de Andrada, se tornasse fun-
damental na região. Nesse contexto, o presente 
trabalho tem como intuito analisar a atuação 
governativa de Gomes Freire e sua relação com 
os representantes espanhóis, com os índios, 
com os jesuítas e com os oficiais lusitanos su-
bordinados a ele, apresentando suas redes so-
ciais e de poder, e suas estratégias de ação.

PAlAVRAs-ChAVE: fronteiras meridionais; 
Américas; Gomes Freire de Andrada

AbstRAct 

From the mid-seventeenth century, Portugal 
and spain began to question the ownership 
and maintenance of territories in America. 
Conflicts over demarcating southern borders 
have become increasingly larger, and to try 
to resolve the situation, was celebrated in 
1750, Treaty of Madrid. Problems arising from 
the implementation of this treaty made the 
presence of the governor of Rio de Janeiro 
and south-central of Portuguese America in 
this period, Gomes Freire de Andrada, became 
fundamental in the region. In this context, the 
present work has the purpose to analyze the 
governmental performance of Gomes Freire 
and his relationship with spanish agents, with 
autochthons, with jesuits and with lusitanian 
officers, showing his social networks, and his 
strategies.

KEyWORds: southern borders; Americas; 
Gomes Freire de Andrada
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Desde metade do século XVII, “o eixo dinâmico do Império Colonial Português havia se afir-
mado definitivamente no Atlântico, ficando as possessões orientais num plano secundário”.1 
Além disso, uma redefinição também se estabeleceu entre os países europeus, tanto num 
plano continental quanto colonial, e as nações ibéricas, assoladas por problemas econômicos 
e de política interna, não podiam mais competir com as novas potências europeias que passa-
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os espanhóis fundaram Montevidéu e, entre 
1735 e 1737, iniciou-se um intenso cerco 
hispânico ao território português.

Como sabemos, em 1750 foi celebrado 
um importante tratado em relação às fron-
teiras meridionais espanholas e portugue-
sas, o Tratado de Madri, que determinava a 
perda da Colônia do Sacramento pelos lusi-
tanos, mas os recompensava com a posse 
do território dos Sete Povos das Missões. 
Mas, para tal troca, os índios do lado espa-
nhol deveriam ser retirados das terras, e jus-
tamente aí residiu um dos maiores entraves 
para a concretização do tratado.

Foram exatamente os problemas decor-
rentes da execução do Tratado de 1750 que 
fizeram com que a presença de Gomes Frei-
re de Andrada se tornasse imprescindível na 
região naquele período. Assim, para tratar 
dessa questão tão importante, o governador 
da capitania do Rio de Janeiro, e também 
responsável por toda a região centro-sul, foi 
nomeado como primeiro e principal comis-
sário português das demarcações meridio-
nais, e deslocou-se para lá em 1752, perma-
necendo no território por cerca de sete anos.

Já no ano seguinte, em 1753, Gomes 
Freire enviava ofício para Diogo de Men-
donça, no qual atribuía unicamente aos 
manejos dos jesuítas a resistência que os 
indígenas das Missões opunham às or-
dens régias.5 Falava ainda da intervenção 
dos padres na evacuação das aldeias, e da 
necessidade de empregar forças militares 
para consegui-la6, além de informar sobre 
as conferências que tivera com o Marquês 
de Val de Lyrios e o governador de Buenos 
Aires, D. José de Andonaegui.7

Os índios buscavam garantir seus direi-
tos históricos sobre as terras na parte até 
então espanhola, reconhecidos inclusive 
pelo rei da Espanha. Contudo, as reivindi-
cações indígenas não foram atendidas, e 
eles decidiram fazer uma rebelião armada, 
em 1754, que ficou conhecida como Guerra 
Guaranítica, e durou até 1756.

A respeito do impasse estabelecido, a 
Coroa portuguesa acreditava que a exe-
cução do tratado de limites estava sendo 
dificultada, na verdade, pelos jesuítas, que 
teriam ficado tão poderosos, ao longo dos 
anos, tanto na América portuguesa quanto 

ram a conquistar entrepostos coloniais e es-
tabelecer uma grande disputa pelo comércio 
e pela posse de regiões ultramarinas. 

Portugal e Espanha, já não tão podero-
sos e absolutos como antes, começaram 
a contestar, após o fim das guerras de res-
tauração, a posse e a manutenção de terri-
tórios na América, em vista da importância 
dessa região, especialmente em sua área 
voltada para o Atlântico. Daí, então, se de-
senvolveram alguns dos principais conflitos 
entre espanhóis e portugueses no período, 
em especial no que diz respeito a expansão 
territorial e delimitação de fronteiras ao sul 
das Américas.

Em relação ao Império luso, foram nos 
anos de 1675 e 1676 que D. Pedro começou 
a outorgar, de maneira mais regular, capi-
tanias meridionais da América portuguesa, 
chegando mesmo a fazer concessões em 
áreas muito próximas ao estuário do Rio da 
Prata2, movimento esse que favoreceu a fun-
dação da Colônia do Sacramento em 1680.

Segundo Antonio Carlos Jucá de Sam-
paio, a fundação da Colônia seria um claro 
indicativo do quanto a Coroa portuguesa 
ambicionava os metais preciosos, que ainda 
não haviam sido encontrados nos domínios 
lusitanos da América. Isso porque a Colônia 
do Sacramento funcionaria como um cami-
nho até as minas de Castela, e possibilitaria 
um lucrativo comércio entre essas minas e 
o território português.3 

A preocupação com a fronteira meridio-
nal da América portuguesa tornava-se cada 
vez maior, e as duas décadas seguintes à 
criação da Colônia foram marcadas por cer-
to desenvolvimento populacional, mas as 
disputas com os espanhóis pela posse da 
região permaneciam, com algumas derro-
tas dos portugueses nos campos de bata-
lha, como a ocorrida em 1704-1705, quando 
os espanhóis conquistaram a Colônia e ex-
pulsaram os lusitanos.

Em 1716, com a reconquista do território 
pelos portugueses, deu-se a segunda funda-
ção da Nova Colônia do Santíssimo Sacra-
mento e, poucos anos depois, ocorreu uma 
“fase de esplendor econômico e social que 
correspondeu aproximadamente ao gover-
no de Antonio Pedro de Vasconcelos (1722 a 
1749)”.4 Para conter a expansão da Colônia, 
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na espanhola, “que seria necessário romper 
com elles huma guerra difficil, para a referi-
da execução ter o seu devido effeito”.8

Segundo os portugueses, as tropas dos 
dois monarcas estavam em marcha, no ano 
de 1752, para fazerem as mútuas entregas 
das aldeias da margem oriental do Rio Uru-
guai, e da Colônia do Sacramento, quando 
foram surpreendidos pelos padres da Com-
panhia, pedindo a suspensão necessária 
para os índios das referidas aldeias colhe-
rem seus frutos e se transmigrarem mais 
comodamente às suas habitações, no que 
foram atendidos. Contudo, tal pedido seria 
uma estratégia dos religiosos para ganha-
rem tempo para melhor se armarem e pre-
pararem os índios para a rebelião, com a 
finalidade de se conservarem naquilo que 
os lusitanos chamavam de usurpação dos 
territórios e de seus habitantes. Assim, logo 
que terminaram tais pretextos, e os comis-
sários das duas Cortes intentaram avançar 
para fazerem as mútuas entregas, descobri-
ram fortes oposições. Sobre o episódio, rela-
ta Gomes Freire, escrevendo ao Marquês de 
Val de Lyrios, em 24 de março de 1753:

V. Excellencia com as cartas, 
que recebe, e com os Avisos, ou 
chegada do Padre Altamirano, en-
tendo acabará de persuadirse que 
os Padres da Companhia são os 
sublevados. Se lhes não tirarem 
das Aldeas os seus Santos Padres 
(como elles os denominão) não ex-
perimentaremos mais do que Re-
belioens, insolências, e desprezos 
[...] Isto que nos fazia horror, de-
pois da experiência da Campanha 
o temos já por indubitável.9

Visto isso, no final do ano de 1753 e início 
do seguinte, nas conferências de Castilhos, 
os dois principais comissários, Gomes Freire 
e Marquês de Val de Lyrios, marcharam com 
seus exércitos a fim de evacuar aquele ter-
ritório pela força das armas. Assim, vieram 
logo os índios em grande número atacar 
duas vezes a fortaleza que os portugueses 
tinham sobre o Rio Pardo. Foram feitas en-
tão conferências entre Gomes Freire, Val de 
Lyrios e D. José de Andonaegui sobre a for-
ma de ocuparem as aldeias das Missões.10

Os ataques ao forte do Rio Pardo foram 
realizados no início de 1754. O primeiro 
não teve sucesso, e os indígenas tentaram 
uma segunda vez. Só que, nessa tentativa, 
os indígenas acabaram sendo rechaçados, 
cinquenta deles foram feitos prisioneiros, e 
foram enviados em uma embarcação para a 
vila do Rio Grande. 

Nas datas de 20 de abril e 21 de junho 
de 1754, os prisioneiros foram questionados 
a respeito dos motivos das crueldades que 
tinham praticado naqueles ataques. A res-
posta foi a seguinte:

Os Indios prizioneiros decla-
rão, que os Padres vierão em sua 
companhia até o Rio Pardo: E que 
nelle ficarão da outra banda. Di-
zem que são das quatro Aldeas 
de São Luiz, São Miguel, São Lou-
renço, e São João. Hum delles diz, 
que na Aldea de São Miguel ainda 
há quinze peças. Perguntandose-
lhe a razão com que em matando 
algum Portuguez lhe cortão logo 
a cabeça, disserão, que os seus 
Beatos Padres lhe seguravão, que 
os Portuguezes, posto se lhe des-
sem muitas feridas, muitos delles 
resuscitavão, e que o mais seguro 
era cortarlhes a cabeça.11

Na embarcação que seguia para o Rio 
Grande, os indígenas acabaram enfrentan-
do os portugueses, e muitas foram as mor-
tes, tanto dos lusitanos, quanto dos índios. 
Sobreviveram 13 indígenas e, ao chegarem 
ao Rio Grande, Gomes Freire os recebeu. 
Entre os índios aprisionados, estava o gua-
rani Crisanto Nerenda, mordomo do povo 
de São Luís. Crisanto escreveu um relato 
dos acontecimentos, e foi chamado, por 
diversas vezes, para conversar com Go-
mes Freire. O interesse do governador era 
convencer os índios, através daquele que 
seria uma espécie de “líder”, de que seria 
melhor para eles se aliarem aos portugue-
ses. Gomes Freire sabia que a aliança com 
esses nativos seria fundamental para re-
solver o problema dos limites meridionais, 
acabar com os conflitos e as disputas, e 
possibilitar assim a organização, o domí-
nio e o povoamento das terras meridionais 
portuguesas.
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Gomes Freire tentou, de várias formas, 
dissuadir Crisanto das suas convicções, 
buscando convencê-lo que seria melhor 
viver entre os portugueses do que com os 
jesuítas, nas Missões:

Concomitante com a “propa-
ganda” do quanto era “boa” a vida 
dos índios que aderiam aos por-
tugueses, Gomes Freire também 
desenvolvia uma retórica que visa-
va minar a confiança depositada 
pelos missioneiros nos padres. 
Assim, reiterou para Crisanto que 
ele, apesar de viver e trabalhar 
para os jesuítas, andava malvesti-
do e descalço como se fosse um 
“infiel”, o que, naquele contexto, 
significava ser um índio não con-
vertido ao cristianismo.12

A retórica utilizada pelos portugueses vi-
sava a mostrar aos índios que os verdadeiros 
inimigos dos portugueses não eram eles, os 
nativos, mas os jesuítas. Dessa forma, Go-
mes Freire afirmava para Crisanto que os 
missioneiros que se transformassem em 
aliados seriam bem tratados e receberiam 
cargos de chefia, o que denotava prestígio.

Contudo, a conciliação, a negociação e 
os meios pacíficos não eram as únicas es-
tratégias de Gomes Freire para resolver o im-
passe. Não vendo solução para o problema, 
o governador decidiu endurecer o discurso. 
Assim, em carta dirigida aos caciques dos 
índios das aldeias das Missões, o governador 
incitava-os a se entregarem, para evitar o em-
prego de violências para a sua ocupação.13

Expôs a eles o que ficou estabelecido no 
Tratado de Limites, e exigia que cumprissem 
as ordens recebidas, para que não tivesse 
ele que recorrer a atos de hostilidades, e 
os ameaçava de ataque armado no caso de 
não se submeterem.14 Feito isso, comuni-
cou Sebastião José de Carvalho e Melo das 
providências que tomou quanto ao envio de 
tropas à tranqueira do Rio Iguaíba e a sua 
disposição de atacar os índios no caso de 
não atenderem ao que lhes propôs em carta 
enviada aos caciques.15 

Enquanto isso, Gomes Freire circulava 
constantemente entre os territórios em 
disputa. O general português saiu do Rio 

Grande de São Pedro em 28 de julho de 1754, 
e chegou à fortaleza do Rio Pardo dois dias 
depois. Logo lhe apresentaram os índios 
rebeldes que estavam naquela fortaleza. 
Em setembro, Gomes Freire voltava ao Rio 
Pardo e, no dia 7, encontrou os indígenas no 
principal posto da região, fortificados com 
duas trincheiras. Mandou falar-lhes, e 

responderão que alli se achava 
o seu Mestre de Campo chamado 
Andrés, o qual tinha ordem dos 
seus Superiores para não con-
sentirem, que sem licença sua 
pudessem os Portugueses passar 
adiante.16

Pascoal de Azevedo, governador da ca-
pitania do Rio Grande de São Pedro nesse 
momento (esteve na administração desse 
território entre os anos 1752 e 1761), ainda 
tentou avisar Gomes Freire do ocorrido no 
Rio Pardo antes que ele lá chegasse. Escre-
veu uma carta em tom de desespero para o 
futuro Conde de Bobadela, na tentativa de 
que a mesma estivesse em suas mãos antes 
que atingisse a área do Rio Pardo.

O governador do Rio Grande relatava 
que às três horas da tarde daquele dia que 
escrevia – 2 de setembro de 1754 – chegou 
à referida capitania o Capitão D. Filipe de 
Mena, enviado do General Andonaegui, com 
cartas em que avisava da total rebelião, não 
apenas das Missões, mas de tudo o mais,

e como dito Capitam não pode-
rá chegar com a brevidade que se 
requer, e eu desejo, adianto esta 
que eu quizera voasse as mãos de 
Vossa Excelência para lhe suspen-
der os passos, que possa dar, ou 
haver dado adiante do Rio Pardo; 
pois esta creyo ser a diligencia de 
que o dito Capitam vem encarre-
gado, como melhor dirá quando 
chegar a presença de Vossa Exce-
lência pois pela manhã continua-
rá a sua diligencia, e marcha até 
encontrar com Vossa Excelência.17

Gomes Freire relatou o ocorrido à Corte, 
em carta de 14 de setembro de 1754. Con-
tou como foi a chegada e o momento que 
se deparou com os indígenas rebelados. 
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Vendo a situação que se encontrava, o go-
vernador utilizou uma estratégia:

Tratando os com mimos os fiz 
entender quanto era horroroso vê 
los rebeldes a S. M. C. quando a 
Sua Real benevolência era tão 
patente como nas minhas cartas 
havia referido aos seus Caciques, 
e me mostrei escandalizado de me 
não darem resposta; e eles a derão 
assegurando que seus Caciques 
vinhão em marcha a ver me.18

Dessa forma, “muito satisfeitos dos mi-
mos que lhes fiz”19, e percebendo que Go-
mes Freire não ia se afastar com suas tropas 
– que se posicionaram à frente da trincheira 
indígena com nove peças de artilharia,

poserão Bandeira branca, e 
disserão eles se retiravão e podião 
seguramente passar os meos solda-
dos. Em húa canoa, que podemos 
fazer no dia antecedente passarão 
os officiaes, e alguns soldados ar-
mados, e a Roupa e armamentos. 
Sessenta soldados sem demora a 
nado passarão o Rio. Chegando a 
outra parte baixarão desarmados os 
officiaes dos Rebeldes.20

Apesar dos agrados, transformar a men-
talidade dos índios, fazendo-os colaborar 
com os portugueses, era bastante difícil, 
em decorrência da lealdade ilimitada que 
tinham com os religiosos da Companhia 
de Jesus. Gomes Freire percebia isso clara-
mente, e destacava esse ponto, informando 
ao rei que “pelo que estou acostumado a ou-
vir a estes Indios, eles temem mais enfadar, 
ou desgostar os seus Padres que exporemse 
ao dezagrado do seu Soberano”.21

Assim, as batalhas não se encerravam 
por aí. Gomes Freire sabia que as disputas 
continuavam e, por isso mesmo, pedia, nes-
sa mesma correspondência, que sua majes-
tade lhe informasse como deveria proceder 
daquele momento em diante:

Como Vossa Excelência he ge-
neral mandante, e não devem estas 
Tropas avançarse, ou retirarse sem 
que Vossa Excelência com a brevi-

dade que he indispensável positiva-
mente me declare o que eu como 
auxiliante devo executar.22

Gomes Freire de Andrada também es-
crevia para Diogo de Mendonça Corte Real, 
referindo-se à má fé da Corte de Madri e à 
interferência dos padres da Companhia na 
ocupação das Missões23; e para Sebastião 
José de Carvalho e Melo, dando conta dos 
últimos acontecimentos na região. Em 23 
de setembro de 1754, relatava acreditar na 
superioridade das armas dos portugueses 
frente aos rebelados, e afirmava ainda que

na forma que estou atrinchei-
rado, e cuberto me não poderião 
bater sem que nos deixem na nos-
sa mão a victoria e ainda que o nú-
mero dos Rebeldes seja excessivo 
os não considero práticos na arte 
da guerra posto mais e mais os 
animem os seus Beatos Padres.24

Em um panorama geral, Gomes Freire di-
zia a Pombal que a Praça da Colônia estava 
com mais de 500 soldados, além das milí-
cias. Sobre o lado espanhol, o governador 
afirmava não acreditar que as suas tropas 
poderiam atacar a Praça sem que da Europa 
lhe chegassem reforços. 

No mês seguinte, Carvalho e Melo res-
pondia a Gomes Freire, tratando das suas 
reflexões acerca do problema dos limites 
meridionais. O futuro Marquês aconselhava 
o governador a se acautelar acerca do modo 
como se deviam ocupar as terras conquis-
tadas, para que fosse possível assegurá-las, 

para que não seje entregue a 
Vossa Excelência em hum mês, e 
tomado no outro; quando he certo 
que os Índios, e o seus Dominan-
tes tem naquele Território as con-
sideráveis forças que já vão apare-
cendo, e que os novos Povoadores 
vassallos de Sua Magestade não 
hão de ter.25

O ministro português mostrava-se ainda 
preocupado com o futuro do Tratado de Limi-
tes e já avisava dos rumores que vinham sur-
gindo, nas duas Cortes, que falavam em se 
anular o referido tratado, assinado em 1750.
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Pombal buscava racionalizar as ações a 
serem executadas naquele território, e trans-
mitia suas ideias a Gomes Freire para que as 
colocasse em prática, quando as ocasiões 
fossem propícias. Sobre o posicionamento 
das tropas, dizia:

Neste sentido, tomando Vossa 
Excelência por objecto, que a Cor-
te de Madrid nos faça huma Bar-
reira da outra parte do Rio Uraguay 
pondo nella Governador separado 
de Buenos Ayres, e Ministros civis, 
que continham aquelles Povos na 
devida obediência de El Rey Catho-
lico; se explicará sempre com tal 
circunspeção, que reduzindo-se 
a pedir providencias para a se-
gurança das Aldeas cedidas faça 
tudo quanto couber na sua possi-
bilidade para o arbítrio de por Hes-
panha Governador e Magistrados 
naquelle Território venha à Corte 
de Madrid como idea própria do 
Marquez de Val de Lyrios.26

Nesse trecho do documento, podemos 
perceber a estratégia usada por Pombal 
para que os espanhóis agissem de modo 
que fosse favorável aos interesses lusitanos, 
mas sem parecer que foram os últimos, re-
presentados por Gomes Freire, que influen-
ciaram na decisão. Gomes Freire deveria fa-
zer crer à Corte madrilena que a ideia havia 
sido do comissário espanhol. Dessa forma, 
vemos que os portugueses realizavam estra-
tégias importantes para conseguir resolver 
o problema da demarcação de limites de 
maneira que atendesse às expectativas do 
Império português e, para isso, jogavam tan-
to com os índios quanto com os espanhóis. 

Gomes Freire permaneceu, nesse terri-
tório em conflito, durante três meses, e o 
exército português teve uma convivência 
assídua com os índios. Quando os últimos 
iam até o acampamento, Gomes Freire fazia 
questão de recebê-los pessoalmente, sem-
pre os tratando muito bem, e o exército es-
tava munido de presentes, levados especial-
mente para os índios.

Assim, Elisa Garcia destaca que a nega-
tiva dos índios em deixar a região não sig-
nificava, necessariamente, uma decisão de 
guerra contra as comissões demarcadoras 

e, em alguns momentos, maturavam a ideia 
de permanecer nas Missões sob a adminis-
tração portuguesa:

Se a maioria dos missionei-
ros, principalmente os sublevados 
contra o Tratado, mantiveram a 
sua oposição ao exército portu-
guês, considero, por outro lado, 
que os lusitanos, através da sua 
política, conseguiram atrair parte 
deles, que ficaram interessados 
nas suas propostas.27

Contudo, apesar das tentativas de acor-
do, e da celebração de uma convenção de 
paz, assinada em 1754, a situação perma-
neceu tensa e indefinida. A referida con-
venção foi realizada entre Gomes Freire e 
os caciques, com a finalidade da suspen-
são de armas. 

O acordo foi assinado no dia 14 de no-
vembro de 1754, no campo do Rio Jacuí, 
onde Gomes Freire se encontrava acampa-
do. Foram, à presença do governador, D. 
Francisco Antonio, cacique do povo de San-
to Ângelo, D. Christoval Acatú e D. Bartolo 
Candiú, caciques do povo de São Luís, e D. 
Francisco Guacú, corregedor, também da 
redução de São Luís. Ao negociar com es-
ses indígenas, Gomes Freire surpreendeu-se 
particularmente com as qualidades do gua-
rani missioneiro Guacú. Em correspondên-
cia enviada a Pombal, destaca as qualida-
des do índio, afirmando que “este homem 
he mais racional, e fino do que cabe na cre-
ação de semelhante gente.28 As cláusulas 
da convenção eram as seguintes:

Que se retirarian luego los 
Caciques com los Officiales, y 
Soldados a sus Pueblos, y el Exer-
cito Portuguez sin hazerles dano, 
o hostilidade alguna passaria el 
Rio pardo, conservandole de uma 
parte, y outra em entera paz, hasta 
determinacion de los dos Sobe-
ranos, Fidelissimo, y Catholico, 
o bien hasta que el Exercito Hes-
pañol salga á Campana, porque 
en saliendo, el Exercito Portuguez 
precisamente há de seguir las or-
dens del General de Buenos Ai-
res; y para que se no sucite duda 
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alguna, se declara es la Division 
interina del Rio de Viaman por el 
Guayba arriba hasta adonde le en-
tra el Jacuhy, que es este em que 
nos allamos campados, seguien-
dole hasta su nascimiento por el 
braço que corre de Sudueste. A lo 
que em esta Division de Rios que-
da a la parte del Norte no passará 
ganado, o Índio alguno, y siendo 
encontrados se poderá tomar el 
ganado por perdido, y castigar los 
Índios que fueren hallados; y de 
la parte de Sul no passará Portu-
guez, y siendo hallado alguno será 
castigado por los Caciques, y de 
mas Justicias de dichos Pueblos 
em la misma fórma; excepto los 
que fueren mandados com cartas 
de uma, o outra parte, porque es-
tos seran tratados com toda fideli-
dad: e de como assilo prometieron 
executar tanto el dicho Excellen-
tissimo Señor General por su parte 
como los referidos Caciques por la 
suya lo firmaron todos, y juraron 
a los Santos Evangelios en que 
pusieron sus manos derechas en 
mano del Reverendo Padre Tho-
mas Clarque, y yo Manoel da Silva 
Neves Secretario de la Expedicion 
que lo escrevi.29

Assim sendo, Gomes Freire escrevia, em 
dezembro, cartas para Sebastião José de 
Carvalho e Melo, relatando o que se havia 
passado com a ocupação de algumas al-
deias das Missões e o acordo a que chega-
ra com os índios que as defendiam30, além 
de afirmar que o obstáculo à ocupação não 
havia sido a força dos indígenas, mas a in-
fluência dos jesuítas na Corte de Madri e no 
exército espanhol.31

Nesse mesmo período, Carvalho e Melo 
escrevia para o governador da Colônia do 
Sacramento, Luís Garcia de Bivar, lamentan-
do as hostilidades no território das Missões 
e manifestando inquietação pela sorte do 
exército de Gomes Freire.32

Chegando regularmente as informações 
sobre o que vinha acontecendo às Cortes, 
percebendo-se que os problemas continu-
avam, apesar da convenção assinada em 
1754, foram expedidas ordens pela de Madri 
ao Marquês de Val de Lyrios, e esse as refe-

ria a Gomes Freire, em carta de 9 de feve-
reiro de 1756. Na correspondência, a Coroa 
espanhola também culpava os jesuítas da-
quela província pela rebeldia dos índios. As-
sim, a Corte de Lisboa instruiu Gomes Freire 
a auxiliar com todo vigor possível o general 
espanhol para reduzir a sujeição daquela es-
candalosa rebeldia.

Quando tais ordens chegaram, já tinham 
concordado novamente os dois comissários 
a juntarem os seus exércitos para entrarem 
em Santa Tecla e sujeitarem os povos re-
belados, o que correu no dia 16 de janeiro 
de 1756. Ao avançarem, foram novamente 
atacados, mas os indígenas acabaram der-
rotados. Chegavam, enfim, os exércitos a 
São Miguel em 16 de maio. E, em carta de 
26 de julho, Gomes Freire escrevia à Corte 
de Lisboa:

Os Padres hoje como no pri-
meiro dia sentem perder, e os Ín-
dios vivem a estes em huma obe-
diencia tão cega, que ao presente 
em este Povo estou vendo man-
dar o Padre Cura aos Índios, que 
se lancem por terra, e sem mais 
prizão, que o respeito levão vinte 
e cinco açoutes, e levantandose 
vão darlhe as graças, e beijarlhe 
a mão. Estas pobríssimas famílias 
vivem na mais rígida obediencia, e 
em maior escravidão, que os Ne-
gros dos Mineiros.33

Após a derrota das milícias indígenas, os 
exércitos ibéricos entraram nas Missões; os 
portugueses se alojaram em Santo Ângelo, 
e os espanhóis em São João. Logo que se 
estabeleceu, Gomes Freire tratou de conti-
nuar seguindo as instruções de Sebastião 
José de Carvalho e Melo, que recomendava 
o bom tratamento aos índios, procurando 
conquistar sua amizade e os afastar de es-
panhóis e jesuítas.

Assim, ficaram claras as diferenças de 
tratamento dos dois exércitos em relação 
aos indígenas. As desigualdades começa-
ram já no momento de divisão do butim de 
guerra: enquanto os espanhóis faziam a di-
visão habitual, dividindo entre os soldados 
os bens das reduções, Gomes Freire não 
permitiu que os portugueses fizessem o 
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mesmo. Afirmou, em público, que, em nome 
do rei, em seu próprio nome e em nome dos 
seus soldados, renunciava os bens em favor 
dos índios:

Note-se que Gomes Freire não 
apenas impediu a divisão do bu-
tim entre os portugueses, mas fez 
questão de dizê-lo em alto e bom 
som, transformando a sua atitude 
em um instrumento político e re-
presentando para os índios uma 
imagem meticulosamente cons-
truída dos portugueses. A estraté-
gia parece ter dado resultados. A 
notícia da diferença no tratamento 
concedido aos índios pelos portu-
gueses e espanhóis se espalhou 
pelos demais povos.34

Gomes Freire buscava sempre se mos-
trar magnânimo, principalmente quando os 
espanhóis pretendiam castigar os índios, e 
os tratava com os preceitos de etiqueta em 
voga em uma sociedade de corte. No perío-
do em que esteve nas Missões, o governa-
dor percebeu que suas chances de atrair 
os missioneiros eram maiores, e aproveitou 
para convidá-los para participarem da co-
memoração do aniversário do rei português. 

Nesse período, também foram escritos 
três papéis remetidos aos comissários. Os 
ditos papéis correspondem a instruções que 
os chefes das aldeias sublevadas deram aos 
seus respectivos capitães quando os man-
daram incorporar no exército da rebelião, 
e em duas cartas escritas em fevereiro de 
1756, pelos chefes da sedição.

As referidas instruções foram escritas, 
em língua guarani, pelos padres que go-
vernavam os indígenas, e lhes foram da-
das quando os últimos marchavam para 
o exército. O intuito era mostrar o quanto 
os homens brancos civis eram maus, e só 
queriam ocupar suas terras. Os religiosos 
pretendiam, assim, disseminar o ódio prin-
cipalmente contra os lusitanos, para que os 
índios não se deixassem dissuadir por eles. 
Diziam que os portugueses eram quem tra-
ziam os presentes prejuízos causados aos 
índios, e que, no passado, tinham matado 
os seus avós, e mais milhares de nativos por 
toda parte, e que queriam fazer o mesmo 
com eles.

Destacavam, então, que se, por acaso, 
quisessem falar com eles, que fossem, no 
máximo, cinco castelhanos, e não portu-
gueses. Frisavam que não queriam a vin-
da de Gomes Freire, o que é interessante 
destacar. Por que a presença de Gomes 
Freire seria tão temida? Os padres assim 
justificavam:

Não queremos a vinda de Go-
mes Freire; porque elle, e os seus 
são os que por obra do demonio 
nos tem tanto aborrecimento. Este 
Gomes Freire he o Autor de tanto 
desturbio, e o que obra tão mal, 
enganando a seu Rey, e o nosso 
bom Rey: por cujo motivo não o 
queremos receber. Deos Nosso 
Senhor foy quem nos deo estas 
terras, e elle anda maquinando 
para nos empobrecer, tomandono-
las. Para o que nos levanta muitos 
falsos testemunhos, e tambem os 
bemditos dos Padres, de quem 
diz que nos deixão morrer sem os 
Santos Sacramentos. Por estas 
cousas julgamos que a vinda dos 
ditos, não he para o serviço de 
Deos.35

O que podemos notar, na verdade, é que 
os religiosos sabiam do intuito de Gomes 
Freire de se aproximar dos índios, que uti-
lizava um tratamento diferenciado em re-
lação ao dado pelos espanhóis, procurava 
conversar com eles e convencê-los de que 
ficariam melhores se estivessem a favor dos 
portugueses. Gomes Freire buscava utilizar 
também a conciliação, a negociação, e não 
apenas o conflito aberto. 

As instruções deixavam ainda claro que 
os indígenas deveriam dar suas vidas pela 
conservação da terra, e que sempre deve-
riam ser representados pelos jesuítas nos 
momentos de negociações com os espa-
nhóis, e não com os portugueses, como 
mais uma vez era frisado:

O Padre, que he o dos Índios, e 
sabe a sua língua, há de ser o que 
sirva de Interprete, e então se fará 
tudo; porque deste modo se farão 
as cousas, como Deos manda; e 
porque se não irão as cousas por 
onde o diabo quizer.36
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Podemos constatar, mais uma vez, o te-
mor que os padres tinham de que os indí-
genas se aproximassem dos brancos civis, 
principalmente dos portugueses, para evitar 
que fossem cooptados por eles, o que nos 
indica que as estratégias utilizadas pelos 
lusitanos, representados por Gomes Freire, 
estavam surtindo algum efeito.

O segundo documento ao qual iremos 
nos referir é uma carta que o povo, ou o cura, 
da aldeia de São Francisco Xavier escreveu, 
no dia 5 de fevereiro de 1756, ao chamado 
corregedor, que capitaneava a gente da mes-
ma aldeia no exército da rebelião, escrita na 
língua guarani. A carta também frisava a ne-
cessidade de os índios se manterem afasta-
dos dos espanhóis e portugueses:

Por amor de Deos vos pedi-
mos, que vos não deixeis enganar 
dessas Gentes que vos aborre-
cem. Se por ventura lhe escreve-
res alguma Carta manifestailhe 
o grande sentimento, que de sua 
vinda tendes; e fazeilhe conhecer 
o pouco medo que vos causão; 
e a multidão que somos; e que 
quando esta multidão vossa não 
fora tanta, não os temeríamos por 
termos em nossa companhia a 
Santíssima Virgem, e os Santos 
nossos defensores.37

O terceiro e último documento é uma 
carta sediciosa que, segundo a Coroa portu-
guesa, seria fraudulenta. Segundo os lusita-
nos, o documento, endereçado ao governa-
dor de Buenos Aires, não teria sido escrito 
pelos caciques das aldeias rebeldes, como 
aparece assinado. Para os portugueses, tal 
estratagema seria um pretexto para a carta 
se espalhar entre os índios a fim de acredi-
tarem no que ali estava sendo dito, e assim 
fossem enganados pelos jesuítas. O docu-
mento apresentava-se assim:

Senhor Governador. Este nosso 
escrito o mando a vossas mãos, 
para que nos digaes por ultimo 
o que há de ser de Nós, e só para 
que vos acordeis bem do que haveis 
de fazer. Vede como o anno passa-
do veyo a esta nossa Terra o Padre 
Comissário inquietarnos, para que 

sayamos dos nossos Povos, e das 
nossas Terras, dizendo que isto era 
vontade do nosso Rey. E de mais 
disto vós também nos mandastes 
huma Carta mui rigorosa, para que 
destruíssemos com fogo todos os 
Povos, todas as Chácaras, e nossa 
Igreja, que he tão linda, e que nos 
havíeis de matar. Também dizeis em 
a Carta, (que por isso o pergunta-
mos) que isto he também vontade 
do nosso Rey. E se esta fosse a sua 
vontade, e se assim o mandasse, to-
dos nós outros em o amor de Deos 
morreremos diante do Santíssimo 
Sacramento. Deixai, não toqueis na 
Igreja que he de Deos, porque ainda 
os Infiéis assim o fazem. E he esta a 
vontade do nosso Rey, que tomeis, e 
arruineis tudo o que he nosso! Esta 
he a vontade de Deos, e segundo 
os seus Santos Mandamentos? Isto 
que temos só he do nosso trabalho 
pessoal, nem o nosso Rey nos tem 
dado cousa alguma.38

Essa correspondência mostrava inclusi-
ve certa revolta para com a Coroa espanho-
la, o que não ocorria muito habitualmente. 
Se era falsa ou não, não podemos precisar, 
mas o que nos importa aqui é perceber o fir-
me propósito dos indígenas e dos jesuítas 
em não saírem das terras que ocupavam.

Os portugueses tinham a intenção de 
mostrar que os religiosos da Companhia de 
Jesus eram os responsáveis pelos distúrbios 
causados nessa questão da demarcação me-
ridional, e procuravam provar a exploração 
que os mesmos exerciam sobre os indígenas. 
As ações antijesuíticas, por parte da Corte de 
Lisboa – especialmente por determinações de 
Sebastião José de Carvalho e Melo –, vinham 
sendo desenvolvidas desde o início dos anos 
1750, processo esse que culminou com a ex-
pulsão dos religiosos no ano de 1759.

Nessa perspectiva, e no esteio das nego-
ciações acerca do Tratado de Madri, a Co-
roa portuguesa desenvolveu um documento 
tratando dos pontos principais dos abusos 
cometidos pelos religiosos da Companhia 
de Jesus em usurparem os domínios das 
Américas portuguesa e espanhola.

O primeiro ponto destacado seria o re-
lativo à usurpação da liberdade dos índios. 
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Para embasar a questão, o documento faz 
referência à Puffendorf, autor que trabalha 
com direito natural, e que era referência im-
portante para Pombal. O texto diz que

Refere Puffendorf, no Direito da 
Natureza, e das Gentes, que a arro-
gancia dos Gregos se havia atrevi-
do a crer contra o Direito Natural, 
que só elles erão livres; e as outras 
Naçoens, que reputavão bárbaras, 
erão Escravas por sua natureza. E 
isto, que aquelle Escritor Protes-
tante condena em huma Nação 
infiel, que não teve conhecimento 
do verdadeiro Deos, he o mesmo, 
que os Religiosos da Companhia 
de Jesus estão affirmando, e pra-
ticando há tantos annos debaixo 
do mesmo pretexto de barbarida-
de contra os Índios de ambas as 
Américas.39

O documento vai enumerando todos os 
pontos, em um total de cinco, que seriam os 
mais importantes sobre a usurpação dos indí-
genas. O segundo ponto, que trata da usurpa-
ção da propriedade dos bens dos índios, tam-
bém cita, para se justificar, Puffendorf. Afirma 
que o direito de propriedade dos nativos nas 
terras das suas habitações era natural e pri-
mário, sendo eles os primeiros habitantes 
e ocupantes das mesmas antes de serem 
conquistadas, em cujos sólidos princípios se 
estabeleceram as leis dos monarcas de Por-
tugal e da Espanha. Esse ponto é bastante 
interessante, pois a lógica que os portugue-
ses buscavam afirmar era a de que não que-
riam “tomar” as terras dos índios, mas que 
lutavam para retirá-las das mãos dos jesuítas, 
que doutrinavam os nativos, se aproveitavam 
de suas terras e lucravam com elas.

O terceiro ponto trata da usurpação da 
perpétua cura das paróquias dos índios, o 
quarto remete à usurpação do governo tem-
poral dos nativos, e o quinto e último explicita 
a usurpação do comércio terrestre e maríti-
mo dos indígenas. Todo esse esforço tinha 
como intuito mostrar a todos quem eram 
aqueles religiosos, e funcionava como uma 
forma de minar e enfraquecer a Companhia, 
em franca decadência no Império português.

Mesmo diante de todos os conflitos e im-
passes, Gomes Freire acreditava na resolu-

ção do problema e na conclusão do tratado, 
e, por isso, escrevia já em 1756, em meio 
a toda aquela indefinição, para Sebastião 
José de Carvalho e Melo, sobre a necessi-
dade de se nomear um governador para os 
novos territórios, quando tudo ficasse solu-
cionado. Descartava a possibilidade de ser o 
governador da Colônia do Sacramento, Luís 
Garcia Bivar, ou o do Rio Grande, devido à 
idade avançada e problemas de saúde; da 
mesma forma, ressaltava que não convinha 
nomear para o dito cargo um dos coronéis 
da tropa, por não reunir as qualidades ne-
cessárias a um bom governante40. Dois anos 
depois, voltava a tratar do assunto, falando 
da conveniência de um governador robusto, 
ativo e prudente para governar a nova pro-
víncia, se o tratado fosse cumprido.41

Apesar das expectativas de Gomes Freire, 
não se chegou, de fato, a uma conciliação 
entre as partes sobre as fronteiras sul, e, de-
pois de tantas brigas, discussões e desgas-
tes, inclusive financeiros, a Coroa portugue-
sa e a espanhola decidiram pela anulação 
do Tratado de Madri. Tal fato se deu em 1761, 
quando se ordenou que se repusesse tudo ao 
estado anterior a 1750, ou seja, os espanhóis 
ficavam com os Sete Povos e os portugueses 
com a Colônia do Sacramento.42

Contudo, os problemas não terminariam 
aí. O então ministro português, Conde de 
Oeiras, futuro Marquês de Pombal, afirmou 
que os Sete Povos nunca tinham estado sob 
a soberania dos espanhóis, e que eram per-
tencentes aos índios e jesuítas, que haviam 
sido conquistados pelos portugueses. Por 
isso, afirmava que a Coroa lusitana deve-
ria manter a Colônia sem entregar os Sete 
Povos. O comissário espanhol no momento 
era D. Pedro de Cevallos, que substituiu o 
Marquês de Val de Lyrios, e o chefe militar 
não aceitou tal situação, tomando, através 
da guerra, a Colônia do Sacramento.

Nesse momento, no âmbito da Guerra 
dos Sete Anos (1756-1763), foi declarada 
guerra entre Portugal e Espanha, em se-
tembro de 1762, sendo o reino luso invadido 
por um exército franco-espanhol. Com isso, 
as hostilidades na fronteira meridional das 
Américas se agravaram ainda mais, e os lu-
sitanos perderam também algumas praças 
do Rio Grande e a vila de São Pedro.
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Resumo

O presente artigo analisa as decisões estra-
tégicas navais da Alemanha para o Ocidente 
durante a Segunda Guerra Mundial, especial-
mente após a invasão da URSS por suas for-
ças militares e a entrada dos EUA no conflito. 
Destacamos o emprego dos submarinos como 
a principal arma de guerra naval no Atlântico, 
o crescimento gradativo das ações submarinas 
na parte sul daquele oceano e, por fim, a entra-
da do Brasil na guerra.

PAlAvRAS-ChAvE: Segunda Guerra; Batalha 
do Atlântico; Guerra Submarina

AbstRAct 

This article analyzes the strategic decisions 
naval Germany to the West during the Second 
World War, especially after the invasion of the 
USSR by its military forces and U.S. entry into 
the conflict. We emphasize the use of subma-
rines as the main weapon of naval warfare in 
the Atlantic, the gradual increase of the under-
water action in the southern part of that ocean, 
and finally, Brazil’s entry in the war.

KEyWORDS: Second War, Battle of the Atlan-
tic; Undersea Warfare
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A EstrAtégiA AlEmã nA BAtAlhA do Atlântico

De uma forma geral, são sobejamente sabidas as razões que motivaram o governo brasi-
leiro a declarar estado de beligerância com a Alemanha e a Itália, em 22 de agosto de 1942: 
tal decisão se deu após sucessivos ataques, por submersíveis alemães, a navios da frota 
mercante nacional no decorrer daquele ano, processo que atingiu seu clímax com o afunda-
mento de cinco navios e uma barcaça, no litoral da Bahia e de Sergipe, em menos de cinco 
dias (15 a 19 de agosto), e que redundou na perda de centenas de vidas1. É muito menos co-
nhecida, todavia, a conexão que liga estes afundamentos com a alteração na estratégia de 
guerra alemã ocorrida, fundamentalmente, pela incapacidade das Wermacht2 em obter, de 
forma célere, a almejada vitória contra o adversário soviético em 1941, repetindo o ocorrido 
até então em todas as campanhas militares alemãs no continente europeu.

A Blitzkrieg3 não foi simplesmente uma mera tática militar revolucionária, empregada 
para bater exércitos inimigos. Subjacente à eficiência militar alemã nos campos de batalha, 
havia uma estrutura econômica engendrada para suprir forças armadas capazes de vencer 
guerras rápidas e localizadas, contra um inimigo de cada vez. A experiência da Primeira 
Guerra Mundial deixara nas lideranças nazistas a ideia de que uma guerra longa, de des-
gaste, em muitas frentes e contra uma coalizão de inimigos levaria, quase que certamente, 

A Batalha do Atlântico e o Brasil na 
II Guerra Mundial
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se mister estruturar a Alemanha para uma 
longa guerra de desgaste no leste, o que 
implicava na mobilização de todos os recur-
sos disponíveis do III Reich para uma guerra 
total. Em janeiro de 1942, através da ordem 
Rüstung, Hitler reconhecia esta circunstân-
cia e, a partir dela, procurou mudar o anda-
mento da economia alemã5.

Os objetivos e recursos disponíveis pela 
Kriegsmarine6 durante os primeiros anos de 
guerra devem ser analisados a partir do que 
foi exposto acima. Em janeiro de 1939, numa 
fase de preparação para um eventual futuro 
conflito com os britânicos, o governo ale-
mão autorizara prioritariamente um grande 
programa de construção naval (o Plano Z), 
cujo foco estava na construção de gigantes-
cas belonaves de superfície7. Mas o início da 
guerra, alguns poucos meses depois, forçou 
temporariamente a interrupção do projeto. 
A esquadra que ficou disponível para que os 
marujos alemães empreendessem a guer-
ra era absolutamente inapropriada, o que 
levou o Almirante Raeder, comandante da 
Marinha de Guerra, a afirmar que “as forças 
de superfície só mostravam que [os maru-
jos] sabiam morrer com bravura”8. Com o 
decorrer do conflito, as ações para o desen-
cadeamento do Plano Z se desenvolveram 
de maneira errática, com inúmeras paradas 
e recomeços. Sistematicamente, após cada 
campanha vitoriosa em terra, os recursos 
materiais do país eram canalizados para a 
construção de navios, até que novas deman-
das para ofensivas no continente levassem 
ao redirecionamento da produção bélica 
nacional9. A última tentativa de efetivação 
do Plano Z deu-se, curiosamente, durante 
o avanço alemão contra a URSS, no verão 
de 1941. O retumbante sucesso da campa-
nha, em suas primeiras semanas, deixava 
entrever um sucesso no Leste ainda mais 
espetacular do que aquele obtido frente à 
França, e era racional, portanto, recomeçar 
a preparação naval para o embate marítimo 
contra os britânicos. Meses depois, em ra-
zão da resistência soviética cada vez mais 
encarniçada, a prioridade na produção de 
armas foi mais uma vez invertida e o Plano 
Z foi arquivado. Em dezembro de 1941 ficou 
claro que, desta vez, o arquivamento seria 
definitivo. Juntamente com a perspectiva 

à derrota das armas alemãs. Para a Alema-
nha, situada no centro do continente euro-
peu, a melhor estratégia era a de combater 
e vencer seus inimigos separadamente, de 
forma que eles não pudessem mobilizar de 
maneira conjunta os seus recursos mate-
riais e humanos claramente superiores.

Sob o prisma econômico, a mobilização 
bélica total não era desejável, nem conve-
niente, aos alemães. A mudança de inimigo, 
muitas vezes efetivada pela via diplomática, 
requeria grande flexibilidade na produção 
de material bélico. Evidentemente que os 
equipamentos e as armas adequados a uma 
confrontação com a URSS eram, pela própria 
natureza da campanha militar, bem distintos 
daqueles a se utilizarem numa eventual in-
vasão às Ilhas Britânicas. Ademais, apesar 
de a produção de uma economia totalmente 
mobilizada ser muito superior do que a de 
uma semimobilizada, esta última tinha maior 
facilidade em reverter o tipo de equipamento 
produzido, o que era extremamente desejá-
vel. Vale ressaltar, também, a forte motivação 
interna para a manutenção desta situação 
de semimobilização: Hitler acreditava que 
uma das razões para a derrota de 1918 havia 
sido a sublevação popular contra o governo 
alemão nos últimos meses da guerra, fruto 
da carestia no país face às demandas e res-
trições impostas por uma contingência de 
guerra total. Não era conveniente, 20 anos 
depois, assacar pressões semelhantes à po-
pulação, o que se pode verificar pelo fato de 
até uma fase bem adiantada da guerra, o civil 
alemão ter desfrutado de um padrão de vida 
bastante confortável para tempos de guerra. 
Os gastos com consumo mantiveram-se inal-
terados até o ano de 19424.

A confrontação bélica da Alemanha con-
tra a França e a Inglaterra, materializada a 
partir de setembro de 1939, absolutamente 
não alterou o ritmo da economia alemã, e 
todas as esfuziantes vitórias alcançadas nos 
anos de 1940 e 1941 pareciam corroborar o 
acerto da decisão tomada. No entanto, a in-
capacidade alemã para derrotar rapidamente 
a URSS, patenteada no inverno de 1941/1942, 
momento em que o próprio Exército Verme-
lho desfechava suas primeiras ações de ca-
ráter ofensivo, demonstrou na prática que a 
estratégia da blitzkrieg chegara ao fim. Fazia-
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de uma longa e excruciante guerra no Leste 
da Europa contra os soviéticos, tinha-se de 
considerar, também, o fato de que os Esta-
dos Unidos estavam agora formalmente na 
guerra. A melhor maneira de empreender a 
guerra contra os norte-americanos, imedia-
tamente, era lançando uma ofensiva sub-
marina contra seus navios mercantes.

A guerra no Leste iria, indubitavelmente, 
tragar a maior parte dos recursos humanos 
e materiais da Alemanha até o final do confli-
to. Naquele front comprometer-se-ia e seria 
consumido o grosso dos efetivos do Exérci-
to10 e da Luftwaffe11. À Kriegsmarine era dado 
um papel que guardava subordinação direta 
às circunstâncias e necessidades da guerra 
no Leste. A meta da Marinha alemã era a de 
efetuar uma guerra total contra as linhas de 
comunicação dos aliados no Atlântico.

A batalha a travar-se contra o comércio 
naval aliado tinha função estratégica tanto 
ofensiva como defensiva. Era ofensiva quan-
do visava, como resultado mais auspicioso, 
a estrangular por completo a comunicação 
marítima aliada no Atlântico Norte, o que 
levaria ao isolamento soviético de qualquer 
contato com seus aliados atlânticos por 
via marítima e poderia até vir a forçar os 
ingleses a um pedido de paz, caso as per-
das navais se elevassem a níveis que com-
prometessem a vida e o esforço de guerra 
das Ilhas Britânicas. Era defensiva porque, 
caso o índice de afundamento de navios 
não fosse capaz de colimar o objetivo supra-
citado, ele deveria, ao menos, garantir que 
a frota mercante aliada se mantivesse sufi-
cientemente pequena para, assim, impedir 
o planejamento e a execução, por parte de 
ingleses e norte-americanos, de qualquer 
operação militar anfíbia no Atlântico que 
visasse à abertura de uma segunda frente 
no continente europeu, fato que obrigaria 
as Forças Armadas alemãs a dividirem-se 
por duas frentes de combate, uma no Leste 
e outra no Oeste, destarte redundando em 
uma derrota certa e rápida.

A experiência adquirida nos primeiros 
anos de guerra já demonstrara que a arma 
mais apropriada para empreender a guer-
ra contra a Marinha Mercante aliada era o 
submarino. Em termos de custo/benefício, 
não havia nenhum equipamento mais pro-

dutivo e adequado. Após o afundamento do 
encouraçado Bismarck, a maior belonave 
da Kriegsmarine, e das graves avarias cau-
sadas ao Scharnhorste ao Gneisenau, em 
maio de 1941, nenhum outro grande vaso 
de superfície seria mais autorizado a efe-
tuar sortidas atlânticas contra a navega-
ção aliada. Em 1942, os poucos navios de 
guerra restantes foram alocados no Báltico 
e no litoral norueguês, onde atuariam pri-
macialmente como força dissuasória a um 
possível desembarque aliado no país. Sub-
sidiariamente, deveriam também auxiliar 
na interceptação de comboios aliados que 
cruzavam ao largo da costa norueguesa em 
direção ao porto russo de Murmansk, car-
regados com armas e equipamentos des-
tinados a reforçar as tropas soviéticas em 
sua guerra contra os alemães.

Paralelamente, o prestígio dos coman-
dantes e defensores da arma submarina 
crescia dentro do alto-comando alemão. 
Isso se dava, em grande medida, face à mar-
cante eficiência desta arma até aquele mo-
mento e da confiança nela depositada pelas 
autoridades do Reich, crentes no seu poten-
cial para até mesmo decidir a guerra. Prova 
disso foi a meteórica ascensão do coman-
dante da frota submarina alemã, Almirante 
Karl Dönitz. Em janeiro de 1943 ele tornou-
se o chefe do Estado Maior da Armada e ao 
final da guerra seria indicado por Hitler, em 
seu testamento político, como seu sucessor 
direto no governo. Em junho de 1942, Hitler 
comentava que a guerra submarina era o 
segundo mais importante objetivo militar 
alemão, superado apenas pela ofensiva de 
verão que o Exército se preparava para lan-
çar no setor sul da frente oriental12.

O aumento na produção de submersíveis 
e o fim das barreiras políticas à utilização de 
tal equipamento contra a marinha mercan-
te aliada, juntamente com o abandono de 
qualquer projeto de construção naval mais 
audacioso visando a desafiar a supremacia 
naval das potências ocidentais, são carac-
terísticas da estratégia naval alemã que de-
vem ser entendidas como a outra face da 
mesma moeda, que cunhava, em seu lado 
mais importante, as necessidades da des-
gastante guerra terrestre contra os russos 
no Leste europeu. Compreende-se, portan-
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to, por que na mencionada diretiva Rüstung, 
difundida em janeiro de 1942, a prioridade 
no incremento da produção de material bé-
lico fosse dada à confecção de tanques e 
veículos blindados, necessários para a cam-
panha contra os russos, e de submarinos, 
para a Batalha do Atlântico. Efetivamente, 
no biênio 1942/43 seria lançado ao mar mais 
do dobro da tonelagem submarina lançada 
nos três anos anteriores da guerra13.

O fim das restrições ao torpedeamento 
de embarcações norte-americanas deu-se 
antes mesmo da declaração formal de guer-
ra ao país. No dia 8 de dezembro de 1941, 
um dia após o ataque japonês a Pearl Har-
bor, Hitler autorizou verbalmente o ataque 
a qualquer navio hasteando bandeira dos 
Estados Unidos, bem como os de sete repú-
blicas centro-americanas e caribenhas (Hai-
ti, República Dominicana, Costa Rica, El 
Salvador, Honduras, Nicarágua e Panamá), 
além do Uruguai. Esta surpreendente inclu-
são do pequeno país platino parece ter rela-
ção com o desgosto pessoal do führer com 
a atuação que as autoridades daquele país 
tiveram na destruição do Encouraçado de 
Bolso Admiral Graf Spee nos meses iniciais 
da guerra. Tentando escapar da perseguição 
que lhe era movida por cruzadores britâni-
cos, o vaso alemão buscou refúgio no porto 
neutro de Montevidéu. Acabou sendo posto 
a pique pela própria tripulação no estuário 
do Rio da Prata, após ter sido obrigado a 
deixar o país. No que se refere aos peque-
nos Estados do Caribe e da América Central, 
além do natural desprezo dispensado pela 
cúpula nazista a soberanias tão débeis e de-
pendentes dos Estados Unidos, existia, por 
trás da ordem para o afundamento de seus 
navios, um argumento bem mais racional 
e pragmático. Muitos navios norte-ameri-
canos navegavam sob bandeira de países 
daquela região, em razão de questões téc-
nico-jurídicas relativas às regras do direito 
marítimo, comercial e trabalhista. Dentre os 
países cedentes das chamadas “bandeiras 
de conveniência”, destacava-se o Panamá. 
Efetivamente, sabendo-se a posteriori que 
todas as nove repúblicas independentes 
da região declararam guerra aos países 
do Eixo ainda em dezembro de 1941, antes 
mesmo dos submarinos alemães iniciarem 

sua campanha de destruição em massa nas 
águas do hemisfério ocidental, pode-se até 
falar da correção da decisão tomada por Hi-
tler e argumentar, inclusive, sobre o porquê 
da ausência de Cuba e da Guatemala entre 
os possíveis alvos da guerra submarina.

A campanha submarina contra a na-
vegação comercial norte-americana nas 
águas do hemisfério ocidental, ainda que 
totalmente liberada no início de dezembro 
de 1941, só seria arquitetada e efetivada a 
partir de meados de janeiro de 1942, com o 
deflagrar da operação Paukenschlag (Rufar 
de Tambores), que previa o envio de subma-
rinos para a costa atlântica dos Estados Uni-
dos. O desdobramento da guerra submari-
na irrestrita, que atingira em 1942 o litoral 
atlântico das três Américas, teve impacto 
notável no que concerne à participação na 
guerra, de fato ou de juri, de alguns dos mais 
importantes Estados latino-americanos. Aí 
se insere, com especial destaque, o Brasil, 
dotado da maior frota mercante da região e 
cuja declaração de guerra liga-se à contu-
maz destruição de navios brasileiros a partir 
de fevereiro de 1942.

A cAmpAnhA suBmArinA AlEmã E A 
dEclArAção dE guErrA do BrAsil

Particularmente no decorrer de 1942, a 
guerra submarina encetada contra a nave-
gação comercial aliada, em especial aquela 
realizada em todo o litoral das Américas, foi 
coroada com amplo sucesso. A Costa Leste 
dos Estados Unidos transformou-se em ver-
dadeiro paraíso para os comandantes de U-
boats, que ali encontraram abundância de 
alvos, ao que se juntava um completo des-
preparo da Marinha de Guerra norte-ameri-
cana no que se referia à persecução de uma 
eficaz guerra antissubmarina. A consequên-
cia inevitável foi a destruição de um eleva-
díssimo volume de navios aliados. Durante 
o ano de 1942, 8,25 milhões de toneladas 
foram postas a pique no Atlântico, sendo 6,2 
milhões resultantes das ações dos submari-
nos14. Se tal índice de destruição fosse man-
tido nos anos subsequentes, certamente o 
esforço de guerra aliado estaria compro-
metido. Não foi sem motivos que durante a 
Conferência de Casablanca, em janeiro de 
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1943, britânicos e norte-americanos deram 
a maior prioridade estratégica à derrota da 
ofensiva submarina alemã no Atlântico15.

Os seis meses contados a partir de me-
ados de janeiro de 1942, data do início da 
campanha submarina do Eixo no litoral nor-
te-americano, seriam posteriormente deno-
minados pelos submarinistas alemães como 
“tempos felizes”. No decorrer deste período, 
os U-boats concentraram-se na costa atlânti-
ca da América do Norte e, entre janeiro e ju-
nho, afundaram 325 navios aliados na região. 

Paulatinamente os norte-americanos fo-
ram acumulando experiência e, emulando 
os ingleses, aprimorando suas táticas de 
guerra antissubmarinas. Uma quantidade 
maior de navios-escolta foi construída ou 
adaptada, e as aeronaves da força aérea 
do Exército e da Marinha norte-americana 
passaram a patrulhar contínua e sistemati-
camente o litoral dos Estados Unidos. Além 
disso, a partir de maio, comboios mercantes, 
protegidos por escoltas navais de guerra, 
passaram a ser formados, e navios viajan-
do solitariamente foram se tornando cada 
vez mais raros na Costa Leste dos Estados 
Unidos. Tais medidas táticas redundaram 
na queda do índice de destruição naval na 
Costa Leste norte-americana, região onde 
ocorreram quase 70% das perdas no hemis-
fério no primeiro trimestre do ano. 

Assim, à medida que as dificuldades 
se tornavam maiores para o ataque a com-
boios mercantes aliados, os submersíveis 
alemães naturalmente passaram a procurar 
presas mais fáceis e mares mais ao sul do 
hemisfério. No segundo trimestre de 1942, 
na região do Golfo do México e nos mares 
de Caribe e América Central, ocorreram 146 
afundamentos, mais de 70% das perdas 
aliadas nos litorais americanos nesse pe-
ríodo. Isso explica por que o mês de maio 
foi aquele em que o México declarou guerra 
aos países do Eixo após o ataque e afunda-
mento de dois de seus navios; foi exatamen-
te nesse mês que a região do Golfo foi mais 
atingida, configurando-se como a mais vito-
riosa para os comandantes de submarinos 
que atuavam deste lado do Atlântico16.

O respeito à não beligerância dos paí-
ses latino-americanos atrelava-se cada vez 
mais à gana germânica em estrangular, de 

todas as formas a seu dispor, as linhas de 
comunicação e suprimentos aliadas. Claro 
está que, implícito nesse raciocínio, verifi-
ca-se o fato de que, com exceção do Chi-
le e da Argentina, todos os demais países 
da região haviam se solidarizado com os 
Estados Unidos, rompendo suas relações 
diplomáticas e comerciais com os países 
do Eixo, no mais tardar em janeiro de 1942, 
durante a III Reunião de Chanceleres reali-
zada no Rio de Janeiro.

Gradativa e inexoravelmente, o escudo 
protetor norte-americano foi cobrindo tam-
bém os mares do Golfo e do Caribe. Para o 
êxito de tal ação, as Ilhas Britânicas arrenda-
das em setembro de 1940 aos norte-ameri-
canos tiveram capital importância: elas, jun-
tamente com as bases dos Estados Unidos 
na área (Guantanamo, Key West, San Juan e 
St. Thomas), possibilitavam às aeronaves de 
então, com limitações de autonomia de voo, 
patrulhar e guarnecer, durante um maior 
lapso de tempo, os mares ao redor. Em ju-
nho foi adotada, também nessas águas, a 
técnica de comboio que, se por um lado di-
minuía a velocidade de entrega de bens por 
via marítima, por outro tornava o abate de 
navios mercantes muito mais difícil. 

Novamente, o padrão anteriormente des-
crito irá se repetir: ante a adoção de uma 
tática defensiva eficiente por parte da na-
vegação mercante aliada na região do Ca-
ribe e da América Central, os submarinistas 
alemães vão buscar os mares mais ao sul, 
onde as tripulações mercantes e as forças 
navais locais, ainda deveras despreparadas 
para o combate aos submarinos, podiam 
fornecer presas mais fáceis e seguras. Vale 
ressaltar, todavia, que as águas abaixo da 
região caribenha, situadas propriamente 
no Atlântico Sul, como as costas brasilei-
ras, não divisavam comércio marítimo tão 
abundante e de relevância fulcral. A guer-
ra contra o comércio naval aliado devia ser 
travada em seu palco principal, o Atlântico 
Norte, artéria axial de comunicação entre 
uma aliança constituída por potências situ-
adas dos dois lados deste oceano. Destarte, 
uma vez que o litoral da América do Norte, 
tanto quanto o Atlântico Norte nas costas da 
Europa, passou a apresentar um maior grau 
de dificuldade de operação, o que represen-
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tava maior perigo para os submarinos do 
Eixo, os U-boats voltaram a concentrar-se 
nos comboios, atacando-os na zona central 
do oceano, onde ainda não havia cobertura 
aérea estratégica sistemática, o que possibi-
litava aos submarinos caçarem suas presas 
lutando somente contra as forças navais de 
superfície dos aliados.

A subsidiariedade do Atlântico Sul, toda-
via, não chegava ao ponto de livrar a área de 
ataques. Um reduzido, mas ativo, contingen-
te de submarinos continuou operando na re-
gião. Além de atraírem os submarinistas do 
Eixo pela facilidade de abate de navios, os 
ataques nesta área causavam também um 
desvio de recursos dos Estados Unidos para 
a proteção do comércio naval em zona de so-
menos importância. As baixas navais verifica-
das no litoral das Américas, durante o segun-
do semestre de 1942, foram pouco mais da 
metade daquelas ocasionadas nos primeiros 
seis meses do ano, o que demonstra cabal-
mente que o extenso litoral do hemisfério oci-
dental não era mais o alvo prioritário. A maior 
parte dos afundamentos que aí ocorreram 
se deram nos mares mais ao sul do Caribe 
e América Central e, no último trimestre do 
ano, as costas brasileiras responderam por 
mais de um terço das perdas hemisféricas 
do período, malgrado o caráter secundário 
da região em termos de fluxo naval. Releva 
acrescentar que, durante todo o ano de 1942, 
nenhum submarino alemão ou italiano foi 
destruído ao largo do litoral do Brasil17.

É importante observar como o momento 
e a localização das perdas sofridas pela ma-
rinha mercante brasileira durante a guerra 
estão sincronizados com o padrão de afunda-
mentos no hemisfério ocidental, consoante o 
acima descrito. Em fevereiro e março, cinco 
barcos brasileiros foram afundados (Cabede-
lo, Buarque, Olinda, Arabutã e Cairu), todos 
ao largo da costa atlântica dos Estados Uni-
dos18. Entre maio e julho, sete navios foram 
perdidos (Parnaíba, Gonçalves Dias, Alegre-
te, Pedrinhas, Tamandaré, Piave e Barbace-
na), todos afundados no Caribe ou em mares 
adjacentes19. A maior parte deles foi perdida 
em águas próximas às Ilhas de Trinidad y To-
bago e Barbados, extremo sul, portanto, da 
região caribenha. Em agosto foram atacados 
e destruídos os primeiros navios brasileiros 

na costa do país (Baependi, Araraquara, Aní-
bal Benévolo, Itagiba, Arará e a barcaça Jaci-
ra), causa imediata da declaração de guerra 
brasileira à Alemanha e à Itália. Após a for-
malização de sua beligerância, o Brasil ainda 
perderia mais doze navios até fins de outubro 
de 1943 (Osório, Lajes, Antonico, Porto Alegre, 
Apalóide, Brasilóide, Afonso Pena, Tutóia, Pelo-
taslóide, Bagé, Itapagé e Campos)20. 

O comprometimento brasileiro com o 
esforço de guerra norte-americano era, em 
1942, realmente considerável. Para lá do 
apoio e alinhamento político, o Brasil com-
prometera-se, através de tratados, a fornecer 
uma variada gama de produtos estrategica-
mente imprescindíveis à indústria e à mobili-
zação militar norte-americana. Além do mais, 
o Brasil era um elo importante na cadeia exis-
tente para o fornecimento de material bélico 
norte-americano para seus aliados que con-
frontavam as forças do Eixo na Europa, da 
África do Norte e até no Extremo Oriente. A 
presença de militares dos Estados Unidos 
em bases e aeroportos no Norte e Nordeste 
do país tornava-se cada dia mais numerosa. 
O Contra-Almirante Jonas Ingram, coman-
dante da Força-Tarefa 23, mais tarde transfor-
mada na 4a Frota dos Estados Unidos (março 
de 1943), tendo como missão o patrulhamen-
to de toda a área do Atlântico Sul, possuía à 
sua disposição, antes mesmo do rompimen-
to das relações diplomáticas do Brasil com 
o Eixo, os portos de Salvador e Recife, sendo 
este último escolhido como sede da esqua-
dra. Em fins de abril de 1942, o Presidente 
Vargas entregou ao comandante norte-ame-
ricano, em caráter informal, o comando das 
forças aéreas e navais brasileiras, fazendo 
dele, na prática, o responsável pela defesa 
marítima brasileira21. Em maio de 1942 foi 
divulgado publicamente que pilotos da Força 
Aérea Brasileira haviam atacado, sem suces-
so, submarinos do Eixo, em três ocasiões di-
ferentes22. Nos meses intermediários entre o 
seu rompimento de relações diplomáticas e a 
sua declaração de guerra, o Brasil estava, em 
face da Alemanha e da Itália, numa situação 
que poderíamos qualificar, muito apropriada-
mente, de quase beligerância.

Por essa razão, a decisão tomada em 16 
de maio pelo Alto Comando da Kriegsmarine, 
autorizando o ataque a qualquer navio mer-
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cante latino-americano que estivesse arma-
do, com exceção dos argentinos e chilenos, 
e a ordem emitida em 4 de julho, liberando 
por completo os navios e a costa brasileira 
como possíveis alvos para submarinos que, 
de qualquer forma, já os vinham atacando, 
são muito menos impressionantes23. Os na-
vios brasileiros afundados em 1942 e 1943 
somavam mais de 130.000 toneladas de des-
locamento bruto24. Apesar de representar 
menos de 1,5% da tonelagem total afunda-
da pelos submarinos alemães de 1942 até o 
final da guerra25, não devemos menosprezar 
a importância regional desses valores.

Depois do afundamento de navios no lito-
ral norte-americano, em fevereiro/março de 
1942, Vargas determinou que todas as embar-
cações brasileiras se refugiassem nos portos 
mais próximos. Entrementes, solicitou do go-
verno norte-americano urgente proteção para 
todos os navios mercantes brasileiros que 
realizavam viagens entre os dois países26. As 
pressões brasileiras prosseguirão, mormente 
após os afundamentos ocorridos em agos-
to nas costas do país, atingindo barcos que 
efetuavam viagens puramente domésticas. O 
despreparo material e técnico das Forças Ar-
madas brasileiras para a guerra antissubma-
rino tornava o país dependente da Marinha 
de Guerra norte-americana para a proteção 
de sua frota mercante, mesmo quando esta 
navegava somente em litoral brasileiro. Ao 
mesmo tempo, cabe ressaltar a dependência 
infraestrutural que o Brasil tinha com a sua 
navegação de cabotagem: como muito bem 
observa o historiador militar Armando Vidigal, 
“a navegação de cabotagem era indispensá-
vel para o abastecimento do Norte e Nordes-
te, a única via de comunicação confiável no 
que ainda era o arquipélago brasileiro”27. En-
tre as mais de 600 vítimas fatais decorrentes 
dos ataques do U-507 no mês de agosto, in-
cluíam-se mais de cem militares do 7o Grupo 
de Artilharia de Dorso que, embarcando nos 
navios Baependi e Itagiba, deslocavam-se de 
Salvador para Recife28. 

A consequência imediata da declara-
ção de guerra brasileira, para os Estados 
Unidos, foi o crescimento das demandas 
do governo brasileiro com vistas à entrega 
de equipamentos e à proteção do comércio 
naval brasileiro pela Armada norte-ame-

ricana. Os primeiros comboios em águas 
brasileiras começaram a ser organizados já 
no mês de setembro29. Grande parte deles, 
no decorrer da guerra, teria como objetivo 
a proteção do comércio de cabotagem rea-
lizado no litoral do País. Isto implicava que 
recursos norte-americanos, ainda que pe-
quenos se considerarmos o esforço total de 
guerra dos Estados Unidos, estavam sendo 
deslocados para operações sem qualquer 
utilidade, direta ou indireta, para a vitória 
aliada nos principais fronts da guerra. Este 
era um efeito colateral, positivo para os 
alemães, do fim das barreiras políticas e 
diplomáticas à guerra submarina contra a 
navegação brasileira.

Por isso mesmo, é estranho que o Almi-
rante Dönitz, em suas memórias, lamente e 
considere um erro político os ataques sub-
marinos alemães de agosto de 1942, possí-
veis após o fim das restrições a ataques nas 
costas brasileiras, e que redundou na decla-
ração de guerra do Brasil. No curto espaço 
de um único parágrafo, ele não apresenta 
qualquer argumento que possa referendar a 
sua opinião de que levar o Brasil a declarar 
guerra oficialmente foi “indubitavelmente 
um erro”30. Para isso, o almirante teria que 
demonstrar o quanto o aumento da partici-
pação brasileira no esforço de guerra alia-
do mais do que compensou o incremento 
na tonelagem naval aliada afundada pelos 
submarinos do Eixo na região, e o desvio de 
recursos técnicos e militares dos Estados 
Unidos para a área, em tarefa completa-
mente subsidiária face à guerra total que se 
travava. Embasados nos fatos e argumentos 
aduzidos acima, podemos facilmente presu-
mir que não foi o caso.

McCann relata em seu livro que Hitler 
teria, em transmissão radiofônica de junho 
de 1942, alertado ao governo brasileiro que o 
país seria alvo de uma ofensiva submarina. 
Face ao grau de cooperação existente entre 
o Brasil e os Estados Unidos, o governo ale-
mão já encarava o país como parte da coali-
zão inimiga, suspeitando que uma declara-
ção de guerra formal por parte do governo 
brasileiro estava em gestação, esperando 
apenas pelo momento mais propício para 
que viesse à luz. Era preciso antecipar-se 
aos brasileiros31.
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Efetivamente, partindo-se do perfil psi-
cológico de Hitler, do seu modus operandi 
político, podemos considerar esta transmis-
são radiofônica como uma declaração de 
guerra de fato. A informalidade do ato se 
coaduna com o próprio status político que 
deveria ser dado a um país periférico de 
pouco ou nenhum peso político no cenário 
internacional, consoante o preconceituoso 
pensamento do dirigente alemão. Seu entu-
siasmo com o ataque japonês à frota naval 
norte-americana do Pacífico, sem aviso nem 
declaração de guerra formal, consoante seu 
entendimento, devia ser a atitude de uma 
grande potência, com élan, brutalidade e 
disposição necessárias para vencer uma 
guerra total32, e diz muito em relação à blitz 
submarina lançada contra o litoral brasileiro 
que redundou nos afundamentos de agosto.

Sem embargo, a surpresa não foi a deci-
são alemã em atacar de modo sistemático 
os navios e o litoral brasileiros, nem a de-
cisão tomada pelo Governo Vargas de, após 
a destruição ocorrida no mês de agosto, 
formalizar o estado de guerra do país com 
a Alemanha e a Itália, mas a demora de Var-
gas em dar este passo. Devemos lembrar 
que, até fins de julho, doze navios brasilei-
ros haviam sido perdidos por ação direta 
dos submarinos do Eixo, além de um outro 
(Comandante Lira) já ter sido atacado nas 
costas brasileiras no mês de maio, conse-
guindo se salvar, mesmo avariado, graças 
à intervenção de aviões caça-bombardeiro 
norte-americanos33. Nenhuma das reclama-
ções feitas pelo governo brasileiro, através 
da embaixada do País em Portugal, recebeu 
resposta de Berlim.

O reconhecimento da beligerância bra-
sileira, além disso, veio após diversas ma-
nifestações públicas pela guerra, ocorridas 
em várias regiões do País e entre os mais 
variados e heterogêneos segmentos sociais 
brasileiros34. As grandes manifestações nas 
maiores cidades brasileiras criaram um cli-
ma de união nacional contra a agressão do 
Eixo, abrangendo desde conservadores anti-
fascistas até comunistas. Em seu discurso 
de 7 de setembro, Vargas reconheceria a 
fonte primordial de sua decisão, ao afirmar: 
“Protestastes com indignação, solicitastes 
por todas as formas de expressar a vonta-

de popular que o governo declarasse guerra 
aos agressores, e assim foi feito”35. 

Getúlio autorizou Oswaldo Aranha, no dia 
21 de agosto, a enviar notas em que se comu-
nicava aos governos da Alemanha e da Itália 
que os atos de guerra praticados contra o 
Brasil haviam criado um estado de beligerân-
cia. No dia 31 do mesmo mês, por intermédio 
do Decreto 10.358, formalizou-se o estado de 
guerra em todo o território nacional36. 

A excessiva cautela do governo brasileiro 
nesta questão pode ser avaliada levando-se 
em consideração o acontecido com o Mé-
xico. A declaração de guerra mexicana a 
todos os países do Eixo, em 1o de junho de 
1942, decisão retroativa a 22 de maio, ocor-
reu depois do torpedeamento de dois de 
seus navios-tanque (Potrero del Llano e Faja 
de Oro), atacados quando navegavam em 
águas do Golfo do México37. Como no Bra-
sil, também ocorreram no México manifes-
tações populares em prol da guerra. Ainda 
assim, podemos considerar a atitude do go-
verno mexicano, se comparada à do brasi-
leiro, muito mais determinada e resoluta. Se 
alguma especificidade pode ser imputada à 
formalização da beligerância brasileira, esta 
não será, certamente, sua inesperada rea-
lização, mas sim sua longa procrastinação 
em face das reiteradas agressões perpetra-
das contra a navegação comercial do Brasil.

De qualquer forma, pode-se perceber 
que o tempo em que ocorreram as declara-
ções de guerra do México e do Brasil tem 
forte sincronia com o desenrolar da guerra 
submarina nas costas do hemisfério ociden-
tal. Como já foi explicitado anteriormente, 
o epicentro dos ataques submarinos, em 
termos regionais, passou da costa leste dos 
Estados Unidos, no primeiro trimestre de 
1942, para a região do Golfo e do Caribe, no 
segundo trimestre do mesmo ano. O litoral 
brasileiro não possuía fluxo naval compará-
vel com o dessas regiões, mas a partir do 
segundo semestre do ano ali estariam à 
disposição dos comandantes de submari-
nos alemães e italianos presas muito mais 
fáceis de abater.

Após a declaração de guerra brasileira, 
doze vasos de bandeira nacional foram pos-
tos a pique. Em maio de 1943 as elevadas 
perdas de submarinos no Atlântico Norte 
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fizeram com que o Almirante Dönitz orde-
nasse o abandono destes mares pelos sub-
mersíveis alemães. A Batalha do Atlântico 
estava temporariamente perdida, uma vez 
que a principal via de comunicação marítima 
aliada estava totalmente desobstruída, livre 
de ataques. Os submarinos alemães deviam 
atuar em águas menos perigosas, até que 
avanços técnicos e táticos lhes permitissem 
um regresso seguro ao centro estratégico 
da batalha38. Entre estas regiões, propícias à 
atividade submarina, estava o Atlântico Sul, 
com destaque para o litoral brasileiro. Mas, 
nem mesmo esta região era, neste momento, 
um bom valhacouto para a ação dos subma-
rinos, como o fora meses antes. O poderio ae-
ronaval dos Estados Unidos já se fazia sentir 
por todo o Atlântico Sul, e suas bases no lito-
ral do Brasil e na ilha britânica de Ascensão 
tornavam a operação de submarinos nesta 
área muito mais arriscada. Entende-se, des-
tarte, o sentido da mensagem do comandan-
te do U-466, Capitão Konrad Schöen, enviada 
para Berlim em fins de julho de 1943, após 
seu barco sofrer tenaz caçada aérea ao lar-
go das Guianas e das costas do Amapá e do 
Pará. “O ar como em Biscaia”, teria mencio-
nado, comparando o nível de patrulhamento 
e guerra aérea antissubmarino nas costas 
brasileiras ao existente, naquele momento, 
na Baía de Biscaia, litoral atlântico francês, 
local das bases dos U-boats que operavam 
no Atlântico e alvo permanente de patrulhas 
e ataques aéreos provenientes da Grã-Bre-
tanha39. Em julho/agosto de 1943, sete sub-
marinos alemães foram destruídos no litoral 
brasileiro, todos vítimas de ataques aéreos 
desferidos por aeronaves norte-americanas 
baseadas no Brasil (em um deles, aviões da 
FAB foram corresponsáveis)40.

De qualquer modo, ainda que somente 
67 navios fossem torpedeados no litoral das 
Américas por submarinos do Eixo duran-
te todo o decorrer de 1943, valor modesto 
se cotejado com os números do ano ante-
rior, aproximadamente 50% destes afunda-
mentos ocorreram nas costas brasileiras41. 
Neste ano de 1943, sete navios brasileiros 
foram afundados ao longo do litoral do país, 
o que corresponde a mais de 10% das per-
das aliadas em toda a área costeira do Novo 
Mundo42. A Batalha do Atlântico podia estar 

perdida, mas o fim das restrições à guer-
ra submarina contra os navios e as costas 
brasileiras era ainda capaz de trazer alguns 
poucos momentos de satisfação e vitória 
aos exauridos submarinistas alemães.

Pode-se, destarte, inferir que, frente ao 
comprometimento brasileiro com o esforço 
de guerra norte-americano e às demandas 
próprias de uma guerra submarina total 
contra o comércio aliado, os afundamentos 
de navios brasileiros continuariam indepen-
dentemente de estar ou não o País formal-
mente em guerra. Como é natural supor que 
o governo do Rio de Janeiro respondesse po-
liticamente a tais atos reiterados de agres-
são, a declaração de guerra passa a ser um 
evento quase certo. Caso não ocorresse em 
agosto, certamente se materializaria em fu-
turo bem próximo.

A exceção entre as nações latino-ameri-
canas foi a Argentina. No mais das vezes, o 
comércio naval portenho foi poupado pelos 
submarinos do Eixo, muito embora a maior 
parte de suas cargas se destinasse à Grã-
Bretanha. Praticamente no decurso de todo 
o conflito, os ingleses dependeram dos ar-
gentinos para o suprimento de seu consumo 
de trigo, couro, linhaça e, especialmente, de 
carne, necessária tanto para as rações da 
população civil como das forças armadas do 
país43. Nos meses de abril e junho de 1942, 
ao largo do litoral dos Estados Unidos, fo-
ram torpedeados dois navios argentinos 
(Victória e Rio Tercero), fato que causou gran-
de indignação popular, reação semelhante 
às ocorridas no México e no Brasil quando 
também foram vítimas de ataques submari-
nos. A reação alemã a estes incidentes, to-
davia, foi bem diferente. Desculpas formais 
foram enviadas, juntamente com a promes-
sa de futura reparação pelas perdas mate-
riais sofridas. O governo argentino, por seu 
lado, ordenou à sua marinha mercante a uti-
lização somente de portos norte-americanos 
margeando o Golfo do México44. 

Em julho de 1942, o Ministro das Rela-
ções Exteriores alemão, Joachim von Rib-
bentrop, negou ao Almirante Dönitz autoriza-
ção para que seus submersíveis operassem 
no estuário do Rio da Prata, região onde se 
encontravam navios refrigerados, carrega-
dos com carne argentina destinada à Grã-
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Bretanha. Ainda que não estivesse sendo 
demandada a destruição de navios porte-
nhos, a operação de submarinos nas costas 
do país poderia provocar manifestações de 
repúdio ao Eixo por parte da opinião pública 
argentina45, comprometendo ainda mais a 
posição de neutralidade na guerra adotada 
pelo governo argentino. Depoimento de um 
sobrevivente do submarino italiano Archimi-
di, destruído no litoral brasileiro em abril de 
1943, referenda a real aplicação das ordens 
que proibiam ataques a navios argentinos. 
A belonave italiana, operando no setor entre 
Salvador e Recife, não logrou afundar ne-
nhum navio, ainda que tivesse interceptado 
dois que, uma vez identificados como argen-
tinos, foram poupados46.

Esta restrição proposital à guerra sub-
marina explica-se pela importância política, 
para a Alemanha, em manter a Argentina 
como uma exceção dentro do concerto das 
nações americanas. Sua posição de neutra-
lidade, ao mesmo tempo em que procurava 
entravar a construção da hegemonia he-
misférica norte-americana causando pro-
blemas para o país deste lado do Atlântico, 
constituía também uma das poucas portas 
de entrada legal existentes nas Américas 
para espiões e propagandistas do Eixo, que 
tinham em suas respectivas embaixadas em 
Buenos Aires refúgio e quartel general47.

Neste único caso, a guerra submarina 
total no Atlântico, coordenada e implemen-
tada pelos alemães, teve de ceder frente a 
interesses políticos e diplomáticos de maior 
importância e envergadura. Ousamos afir-
mar, num exercício especulativo contrafac-
tual, que se a guerra submarina total tivesse 
sido levada também aos navios e ao litoral 
portenhos a Argentina certamente teria re-
vertido sua posição de neutralidade à época, 
por mais independente que fosse a postura 
do governo em face do papel hegemônico 
norte-americano no continente. Nenhuma 
administração sobreviveria às pressões de 
toda uma sociedade, pressões estas nasci-
das da contumaz destruição do patrimônio 
e das vidas nacionais, a menos que articu-
lasse uma resposta condizente com a per-
petração de tais atos de agressão. Esta res-
posta podia ser o rompimento de relações 
diplomáticas ou mesmo a declaração de 

guerra. Mas isto não interessava nem à Ale-
manha e nem à Argentina.

Para finalizar, queremos abordar e es-
clarecer uma absurda dúvida histórica que, 
nascida de boatos ainda dos tempos da guer-
ra, subsiste até nossos dias, pelo menos no 
imaginário popular. Tal dúvida consiste em 
saber se os navios brasileiros foram mesmo 
afundados por submarinos alemães e ita-
lianos, ou se a responsabilidade por esses 
ataques deve ser imputada aos submarinos 
norte-americanos que, secretamente, afun-
davam os navios brasileiros atribuindo tais 
ações ao Eixo, com isso procurando trazer 
o Brasil o mais rapidamente possível para 
a guerra. Para esclarecer esta questão, uti-
lizar-nos-emos de uma argumentação tanto 
dedutiva como empírica.

Em razão de participação e compromis-
so do governo brasileiro com o esforço de 
guerra norte-americano em 1942, é difícil 
imaginar por qual motivo os Estados Uni-
dos se arriscariam a uma empreitada des-
sa natureza (afundar navios brasileiros), o 
que, em caso de descoberta, compromete-
ria deveras toda a estreita relação existente 
entre os dois países, construída por seus 
governos nos últimos anos. Não somente o 
General Góes Monteiro, tido como germa-
nófilo, já expressara muito pragmaticamen-
te para Vargas a necessidade de se alinhar 
com os Estados Unidos, como o próprio 
ministro das Relações Exteriores, Oswaldo 
Aranha, homem da mais alta confiança do 
presidente brasileiro, era um articulador 
desse alinhamento. Aranha, devido às suas 
posições pró-americanas, fora, inclusive, 
alvo de um complô para assassiná-lo, pla-
nejado pela Gestapo48. 

Tal fato ocorrera às vésperas da Conferên-
cia do Rio de Janeiro, em janeiro de 1942, da 
qual resultou o rompimento de relações com 
os países do Eixo. A polícia brasileira, com a 
cooperação do FBI e do serviço secreto bri-
tânico, fizera uma operação de varredura na 
qual foram capturados 36 agentes alemães, 
italianos e japoneses. Atirando no que viu, a 
polícia acertou o que não vira: Franz Wasa 
Jordan, agente especial alemão, de pericu-
losidade então insuspeitada. Um submarino 
o trouxera até o litoral brasileiro, onde foi 
transferido para navio mercante alemão e 
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desembarcado no Rio de Janeiro. Instalado 
em Santa Teresa, aguardava o momento pro-
pício para desempenhar a sua missão – as-
sassinar o Chanceler Oswaldo Aranha.

Franz Jordan recebera, diretamente das 
mãos do Reichsführer SS Heinrich Himm-
ler, dinheiro e detalhadas instruções para 
a eliminação do ministro brasileiro. Espera-
va-se que o trauma causado pelo atentado, 
na semana anterior à inauguração da con-
ferência, pudesse frustrar a sua realização. 
A varredura policial abortara o atentado. A 
pistola assassina não mudou o rumo dos 
acontecimentos. As advertências formula-
das pelos três embaixadores do Eixo quan-
to a qualquer tomada de posição ostensiva 
contra eles foram vigorosamente rechaça-
das pelo Itamaraty49. 

Como se pode ver, pelas atitudes dos go-
vernos do Eixo, pelas próprias tendências 
dentro do governo brasileiro e pelas ações 
concretas por este efetivadas em prol do es-
forço de guerra norte-americano, não faria 
sentido nenhuma ação para consolidar o 
que já estava consolidado.

Além disso, nunca é demais lembrar que 
os Estados Unidos, em 1942, lutavam uma 
outra guerra no Pacífico contra os japone-
ses. Assim, os seus submarinos eram extre-
mamente necessários naquele gigantesco 
teatro de operações, atuando em conjunto 
com os navios de superfície em vários em-
bates contra a Marinha de Guerra imperial 
japonesa e, principalmente, empreenden-
do, desde o primeiro dia da guerra, ataques 
contra o comércio naval japonês naquele 
oceano, nos mesmos moldes dos realizados 
pelos alemães no Atlântico contra os navios 
mercantes aliados. Resumidamente, por-
tanto, o afundamento de navios brasileiros 
por submarinos norte-americanos seria, na-
quele momento, um ato de completa irracio-
nalidade política.

As evidências empíricas só fazem corro-
borar este raciocínio. Além dos arestos do 
Tribunal Marítimo do Brasil, há farta docu-
mentação a respeito da guerra submarina 
empreendida pela Kriegsmarine na Bibliothek 
für Zeigestchiche, em Stuttgart, na Alemanha, 
onde se encontram os relatórios de bordo 
de vário submarinos envolvidos na ofensiva 
do Atlântico Sul. O Almirante Dönitz, numa 

narrativa mais abrangente sobre a guerra no 
Atlântico, faz menção específica ao subma-
rino e comandante alemães (U-507, Capitão 
de Corveta Schacht) que afundou navios bra-
sileiros em agosto de 1942, levando o Brasil 
formalmente à guerra50. Se o comandante da 
frota de submersíveis alemães admite, sem 
maiores problemas, a responsabilidade ale-
mã pelos ataques aos navios brasileiros, acre-
ditamos já ser mais do que o momento de 
sepultar de vez qualquer hipótese esdrúxula 
que intente atribuir à ação militar norte-ame-
ricana a culpa pelas perdas navais brasileiras.

conclusão
 
É primordial que o nexo causal que re-

dundou na declaração de guerra brasileira 
seja descrito e compreendido adequada-
mente. No inverno de 1941/42, a Alema-
nha, diante da impossibilidade de vencer 
os soviéticos com uma ofensiva rápida e 
potente, e agora também formalmente em 
guerra com os Estados Unidos, decidiu 
aprestar-se para a perspectiva de um con-
flito de longa duração. Uma das decisões 
condizentes com essa nova realidade es-
tratégica foi a de aumentar a produção de 
submarinos para, com eles, empreender 
uma campanha irrestrita contra todo o co-
mércio naval aliado, aí se incluindo toda a 
região litorânea da América do Norte como 
um alvo taticamente promissor.

No decorrer do primeiro semestre de 
1942, uma grande quantidade de navios foi 
destruída na costa leste dos Estados Uni-
dos, golfo do México e nos mares ao redor 
do Caribe e da América Central. A facilidade 
tática para o afundamento de navios mer-
cantes era, com o passar do tempo, cada 
vez proporcionalmente maior quanto mais 
os submarinos fossem operar em águas ao 
sul do hemisfério. A partir do segundo se-
mestre, as costas brasileiras, malgrado o 
pequeno volume de comércio naval, se apre-
sentavam como área bastante propícia para 
a ação dos submarinos, na qual as embar-
cações mercantes podiam ainda ser fácil e 
seguramente atacadas. Em termos adstritos 
à guerra submarina, era interessante operar 
na região e ter elencados, como prováveis 
alvos, o maior número de navios possível, o 
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que certamente incluía navios brasileiros, 
integrantes da maior frota mercante de toda 
a América Latina.

O Brasil, após o rompimento de relações 
diplomáticas com os países do Eixo, forne-
cia aos norte-americanos “apoio político, 
materiais estratégicos, bases e rotas aére-
as, patrulhas aéreas e navais e eliminação 
da quinta coluna51 nazista”, consoante nos 
esclarece Gerson Moura52. Esta situação era 
decorrente da necessidade norte-americana 
de se preparar da melhor forma possível 
para a guerra, antes e imediatamente após 
o seu envolvimento formal, em 1940 e 1941. 
Politicamente, portanto, não havia qualquer 

óbice substancial para o governo alemão 
que o levasse a vetar os navios e o litoral bra-
sileiros como possíveis alvos para os seus 
submarinos. Em junho/julho de 1942 eles 
foram, de fato, liberados, e os afundamen-
tos de agosto seriam apenas os primeiros 
de uma série de outros que ocorreriam na 
região. Como é esperado que o governo de 
qualquer país que se pretenda minimamen-
te soberano e independente reaja formal-
mente a agressões dessa natureza, pode-
mos afirmar, destarte, que uma declaração 
de guerra brasileira à Alemanha era, a partir 
de junho/julho de 1942, o evento que se su-
cederia com naturalidade.
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1 O Baependi, navio do Loyd Brasileiro de 4.801 toneladas viajava de Salvador a Recife em 15 de agosto de 1942 com 
73 tripulantes e 232 passageiros quando, cerca das 19h, no litoral de Sergipe, foi torpedeado pelo submarino U-507, 
comandado pelo Capitão de Corveta Harro Schacht, redundando na morte de 55 tripulantes e 214 passageiros. Às 
21h do mesmo dia, a embarcação do Loyd Brasileiro Araraquara, a 120 milhas ao largo de Aracaju, foi atacada e 
afundada pelo mesmo submarino alemão, sendo que de seus 74 tripulantes e 68 passageiros foram vitimadas 59 
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torpedeado pelo U-155 – Arquivo do Tribunal Marítimo, Processo no 766/42. O Barbacena foi igualmente atacado ao 
largo de Tobago, sendo afundado pelo submarino U-66, sob o comando do Capitão Markworth – Tribunal Marítimo, 
Processo no 764/42.
20 O Osório foi torpedeado no litoral do Pará a 27/09/1942 pelo submarino U-514 sob o comando do Capitão Auffer-
mann – Tribunal Marítimo, Processo no 699/42. Ainda no mesmo dia e local e pela mesma belonave, foi afundado o 
navio Lajes – Tribunal Marítimo, Processo no 698/42. O Antonico foi atacado a 28/09/1942 ao largo da Guiana France-
sa pelo submarino U-516 sob o comando do Capitão Wiebe – Tribunal Marítimo, Processo no 701/42. O Porto Alegre 
foi torpedeado ao largo de Durban, na África do Sul, pelo U-504, comandado pelo Capitão Poske, em 03/11/1942 
– Arquivo do Tribunal Marítimo, Processo no 705. O Apalóide foi atacado pelo U-163 no dia 22/11/1942 ao largo da 
Venezuela – Arquivo do Tribunal Marítimo, Processo no 734/42. O Brasilóide foi afundado a 18/02/1943 a 5 milhas 
do litoral de Sergipe pelo U-518 sob o comando do Capitão Wissmann – Arquivo do Tribunal Marítimo, Processo no 
744/43. O Afonso Pena foi atacado a 02/03/1943 pelo submarino italiano Barbarigo, comandado pelo Capitão Rigoli, 
e afundado no litoral da Bahia – Arquivo do Tribunal Marítimo, Processo no 765/43. O Tutóia foi afundado no litoral 
de São Paulo em 31/07/1943 pelo submarino alemão U-513, sob as ordens do Capitão Guggenberger – Arquivo do 
Tribunal Marítimo, Processo no 817/43. O Pelotaslóide, na foz do Rio Pará, a 04/07/1943, foi torpedeado pelo subma-
rino U-590 sob as ordens do Capitão Krueger – Arquivo do Tribunal Marítimo, Processo no 883/43. O Bagé, no litoral 
de Sergipe em 31/07/1943, foi posto a pique pelo submarino U-185, comandado pelo Capitão Maus – Arquivo do 
Tribunal Marítimo, Processo no 839/43. O Itapagé foi torpedeado no litoral de Alagoas a 26/09/1943 pelo submarino 
alemão U-161, comandado pelo Capitão Albrecht Achilles. Este submersível seria depois afundado por aviões caça-
submarinos da esquadrilha norte-americana VP-74, baseados em Salvador/Bahia – Arquivo do Tribunal Marítimo, 
Processos no 862 e 871/43. O Campos foi o último navio mercante brasileiro destruído por ação de submarinos do 
Eixo. Ele foi afundado em 23/10/1943 ao largo do litoral de São Paulo pela belonave U-170, comandada pelo Capitão 
Pfeffer – Arquivo do Tribunal Marítimo, Processo no 905/43.
21 McCANN, Frank D. A Aliança Brasil-Estados Unidos 1937-45. Rio de Janeiro, Bibliex, 1995, p. 222.
22 DUARTE, Paulo de Queiroz, Op. Cit., p. 317.
23 DÖNITZ, Karl. Memoirs. Cleveland, Pocket Books, 1958, p. 239.
24 VIDIGAL, Armando Amorim Ferreira. A Evolução do Pensamento Estratégico Naval Brasileiro. Rio de Janeiro, Bi-
bliex, 1985, p. 87.
25 GABAGLIA, A.C. Raja, Op. Cit., p. 363-364.
26 HUMPHREYS, R.A.Latin America and the Second World War. Londres, Athone, 1982, Vol. II, pp. 65-66.
27 VIDIGAL, Armando Amorim Ferreira, Op. Cit., p. 88.
28 Arquivo do Tribunal Marítimo, Processos nos 668 e 671/42.
29 DUARTE, Paulo de Queiroz, Op. Cit., p. 175.
30 DÖNITZ, Karl, Op. Cit., p. 252-253.
31 McCANN, Frank, Op. Cit., p. 222-223.
32 WEINBERG, Gerhard L. “Pearl Harbor: The German Perspective”. In: Gerhard Weinberg, Germany, Hitler & World 
War II. New York, Cambridge University Press, 1995, p. 203.
33 Arquivo do Tribunal Marítimo, Processo no 663/42.
34 McCANN, Frank, Op. Cit., pp. 230-231.
35 Site do CPDOC/FGV, Arquivo Getúlio Vargas, GV rem 1930.10.03.
36 SILVA, Hélio. 1942 – Guerra no Continente – O Ciclo Vargas – Vol. XII. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1972, p. 383.
37 HUMPHREYS, R.A., Op. Cit., p. 40-41.
38 WEIMBERG, Gerhard L. A World at Arms: A Global History of World War II. New York, Cambridge University Press, 
1994, p. 382.
39 DUARTE, Paulo de Queiroz. Op. Cit., p. 249-250.
40 Idem, p. 293.
41 Ibidem.
42 GABAGLIA, A.C. Raja. Op. Cit., p. 436.
43 HUMPHREYS, R.A. Op. Cit., p. 139, 159-160.
44 Idem, p. 136.
45 DÖNITZ, Karl. Op. Cit., p. 239-240.
46 DUARTE, Paulo de Queiroz. Op. Cit., p. 227-228.
47 Com o rompimento de relações diplomáticas do Chile com os países do Eixo, em janeiro de 1943, a Argentina 
tornar-se-ia o único Estado americano a manter legações diplomáticas e consulares desses países. HUMPHREYS, 
R.A. Op. Cit., p. 116.
48 Gestapo era a sigla de Geheim Staats Polizei, a tão temida polícia política do III Reich, chefiada por Hans Muller, 
e supervisionada diretamente pela SS e por seu chefe, Heinrich Himmler.
49 Estas informações vieram a público pela primeira vez graças à diligência investigativa do jornalista Murilo Melo 
Filho. Ver MELO FILHO, Murilo. Testemunho Político, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1998, p. 71-72.
50 DÖNITZ, Karl. Op. Cit., p. 252.
51 O termo quinta coluna teve origem na guerra civil espanhola quando o generalíssimo Franco, avançando contra 
Madri com quatro colunas de tropas, referiu-se à ação de uma quinta, dentro da cidade atacada, composta por 
simpatizantes da causa legionária. 
52 MOURA, Gerson .“O Brasil na Segunda Guerra Mundial – 1942-1945”. In: ALBUQUERQUE, José Augusto Guilhon 
de (org.). Sessenta Anos de Política Externa Brasileira 1930-1990, Vol. I, Crescimento, Modernização e Política Externa. 
São Paulo, Edusp, 1996, p. 99.



103

Resumo 

O Museu do Porto fica localizado na Rua Vi-
valdo Lima no 61, e se insere no Conjunto Ar-
quitetônico portuário da cidade de Manaus. A 
construção do edifício que atualmente o abriga 
data de 1905, e foi realizada pelos ingleses da 
Manaus Harbour Limited, firma que se consti-
tuiu em 1900, para explorar comercialmente o 
porto. A edificação faz parte de um complexo 
tombado pelo Instituto do Patrimônio Históri-
co e Artístico Nacional (Iphan), Processo no. 
1192-T-86 Livro de Belas Artes Inscrição: 589 
do Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagís-
tico. Inscrição: 100, em 14-10-1987. O museu é 
controlado pela Administração do Porto Pri-
vatizado de Manaus. Possui 742 m² de área 
construída, tendo sido instalado em 1981 para 
guardar, extraoficialmente, cerca de 300 peças, 
abordando aspectos históricos tecnológicos e 
comerciais relativos às atividades portuárias 
da região, do começo do século XX até a déca-
da de 1950. Esse material está exposto em oito 
ambientes distintos: casa de máquinas, salas 
1, 2, 3, 4, salão, mezanino e área externa, local 
onde deveriam estar expostas peças “não pe-
recíveis” do museu como objetos pesados, ân-
coras, cabeços, molinetes e tornos. A fachada 
dessa construção apresenta alguns elementos 
característicos, que imprimem uma unidade ao 
conjunto, ou seja, a utilização de tijolos aparen-
tes (aparelho inglês) e o revestimento de alve-
naria tratada em bossagem (rusticação), além 
de uma tendência para cheios, dando uma apa-
rência pesada aos prédios e um aspecto bas-
tante medieval.  O prédio possui ainda frontão 
triangular sobre uma cornija, além do uso de 

AbstRAct 

The Museum do Porto is located at Rua Vivaldo 
Lima nº 61, and is inserted in the Architectural 
Longshore Set of Manaus. The construction 
of the building where the museum is located 
is from the year 1905, and it was built by the 
“Manaus Harbour Limited”, a company estab-
lished in 1900 in order to explore the port com-
mercially. The building makes part of a complex 
recognized by the Institute of the Historical and 
Artistic Inheritance (Iphan), Process Number: 
1192-T-86 Livro de Belas Artes Inscrição: 589 do 
Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico. 
Inscrição: 100, em 14-10-1987. The museum is 
controlled by the Administração do Porto Pri-
vatizado de Manaus. It has 742m² of built area, 
and has been installed in 1981 to keep, extra-
officially, about 300 pieces, boarding historical, 
technological and commercial aspects about 
the longshore activities in the region, from the 
beginning of 20th century till the decade of 
1950. This material is exposed in eight differ-
ent ambients: Machine house, rooms 1, 2, 3, 4, 
the hall, mezzanine and external area, where 
the “non perishable” pieces such as heavy ob-
jects, anchors, hills, reels and lathes. The front 
of this construction presents some characteris-
tic elements that have an unified quality with 
the whole set, that means, the use of apparent 
bricks (English appliance) and the brick revet-
ment treated in bossage, besides a tendency of 
full, they give a heavy appearance and a medi-
aeval aspect to the building. The building still 
possesses a triangular fronton on a cornice and 
the use of glasses and colossal endorsed pilas-
ters. At the present days, the Museum do Porto 
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O embarque e o desembarque das mer-
cadorias (borracha, castanha, madeiras e 
outros produtos) eram feitos por uma rampa 
de pedra, entre dois muros de arrimo2, por 
onde desciam as mercadorias que eram fis-
calizadas pela Alfândega e embarcadas nas 
canoas3,  catraias4 e batelões5 que as trans-
portavam até os navios ancorados ao largo6. 

No período de seca, quando o Rio Negro 
baixava o seu nível sensivelmente, os bar-
cos eram impedidos de aportar nas rampas, 
causando grandes prejuízos ao comércio. 
Entre as constantes necessidades, repetiu-
se por muitos anos a falta de condições nos 
serviços de embarque e desembarque de 
mercadorias em Manaus.  

Várias obras foram realizadas, e reparos 
das rampas foram mencionados; no entan-
to, essas obras não superavam definitiva-
mente os velhos problemas, e não tinham 
porte nem estrutura para solucionar os pro-
blemas de embarque e armazenamento de 
mercadorias com segurança e eficiência.

A exploração, o beneficiamento e a ex-
portação da borracha se regulamentam, e 

PORTO DE MANAUS – ROADWAY

O Porto de Manaus foi contruído entre 1869 
e 1910, está localizado à margem esquerda 
do Rio Negro, e compreende todo o Conjun-
to Arquitetônico do Porto. Fazem parte desse 
conjunto: um cais de alvenaria; um cais sobre 
boias de ferro cilíndricas flutuantes que é cha-
mado de Roadway; o antigo edifício do Tesouro 
Público na Rua Monteiro de Souza s/no; o Pré-
dio da Alfândega e da Guardamoria; o Escri-
tório Central na Rua Taqueirinha no 125; Setor 
Administrativo na Rua Governador Vitório no 
121; Museu do Porto na Rua Vivaldo Lima no 
61; antiga Casa de Tração Elétrica na Rua Mar-
quês de Santa Cruz s/no; Armazéns nos 3, 4, 5, 
10, 15, 18 e 20; e a Bomba de Incêndio1.

 A falta de um porto amplo e moderno 
na capital do Amazonas comprometeu por 
muitos anos a economia da região. De 1856 
a 1858 o Amazonas exportava 52.800 tone-
ladas de borracha para o exterior, cujos pa-
íses ávidos de maior lucro instalaram suas 
agências em Manaus para comercialização 
do produto. 

óculos e pilastras colossais endossadas. Atu-
almente, o Museu do Porto está abandonado, 
sem a devida manutenção, está fechado há dez 
anos com todo o acervo dentro do prédio, e a 
estrutura de ferro correndo sérios riscos. Trata-
se, sem dúvida alguma, de um importante patri-
mônio histórico e arquitetônico, a ser estudado, 
registrado e preservado.    

PALAVRAS-CHAVE: Museu do Porto, Arquite-
tura, Patrimônio Histórico

is abandoned, without it’s proper maintenance, 
it’s closed for ten years, with all the heap inside 
the building, and the structure made of iron is 
currently in many risks. It is, indeedm a very im-
portant historical and architectural inheritance, 
to be studied, registred and preserved.

KEYWORDS: Museum do Porto, Architecture, 
Historical Inheritance

Imagens de Satélite mostrando a localização de Manaus
Fonte: Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais



Navigator 18   O Patrimônio Arquitetônico do Museu do Porto de Manaus

105

Manaus passa a ser sede das grandes casas 
exportadoras. A cidade fica diretamente liga-
da ao mercado internacional e contribui eco-
nomicamente com 38% das divisas do país.

Em 1900, foi fechado contrato entre o 
Governo Federal e a firma B. Rymkierwiez 
& Cia., entretanto é transferido para a firma 
inglesa Manaos Harbour Limited. Em 22 de 
agosto de 1902 foi sancionada a Lei no 3847, 
aprovando o contrato de 25 de março do 
mesmo ano, ampliando para sessenta anos 
o prazo de concessão dos serviços do Trapi-
che 15 de Novembro ou Trapiche Princesa 
Isabel para a empresa de melhoramentos 
do Porto de Manaus.

O Porto de Manaus foi construído res-
peitando o fenômeno de “cheia e vazante” 
do Rio Negro. O lito-
ral e o antigo igarapé 
foram aterrados e foi 
levantado um muro 
de arrimo, construído 
à jusante, acompa-
nhando o pequeno 
trecho, já existente, 
de meados do sécu-
lo passado. Além do 
cais de alvenaria, foi 
construído um cais 
sobre boias de ferro 
cilíndricas, flutuando 
independentemente 
do nível do rio. É com-
posta por uma ponte 
flutuante em forma 
de “T”, e grande parte 
dessa estrutura, as-

sim como os armazéns, guindastes e outros 
elementos são de ferro do sistema Danly, de 
origem belga.

Nota-se, ainda, que os armazéns cons-
truídos pela Manaos Harbour Limited são 
todos de ferro corrugado, e tanto as paredes 
quanto as coberturas foram produzidas pela 
P & W Mac Lellan Ltd. – Clutha Works, Glas-
gow, de acordo com o registro gravado em 
algumas estruturas da construção.

O Porto possui no cais acostável a se-
guinte infraestrutura: Cais Fixo – Paredão: 
359,09 metros; Plataforma – 296,30 me-
tros; Cais Flutuante, Roadway – 253 me-
tros e torres de 262,70 metros; Apoio para 
atracação com cinco boias cilíndricas, e 
dois rebocadores. 

Vista aérea dos Armazéns do Porto
Fonte: SEC – Secretaria de Estado de Cultura do 
Amazonas

Vista aérea da localização dos Armazéns do Porto
Fonte: SEC – Secretaria de Estado de Cultura do 
Amazonas

Vista panorâmica do Porto de Manaus
Fonte: Ney Mendes, do jornal A Crítica
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O Porto de Manaus, com sua ponte flutu-
ante em forma de “T”, é conhecido como Ro-
adway, denominação deixada pelos ingleses. 
Essa ponte tem 253 metros de comprimento 
e 24 metros de largura. O flutuante das tor-
res possui 262,7 metros de comprimento e 
19,2 metros de largura. Apresenta passeios 
laterais para uso de pedestres e uma pista 
central para veículos. Durante a década de 
setenta, essa ponte foi avariada por uma 
embarcação, e ao ser recuperada perdeu 
sua característica original, tornando-se fixa 
sobre pilares de concreto. Nas proximidades 
dessa ponte flutuante, existe uma outra pon-
te com uma estrutura bastante semelhante, 
além de outras menores. 

Todo esse conjunto flutuante, assim como 
os prédios onde funcionava a Administração 
do Porto, foi tombado pelo Iphan, Processo 
no 1192-T-86, Livro de Belas Artes Inscrição: 
589, Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisa-
gístico Inscrição: 100, em 14-10-1987, como 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

ARMAZÉM DO PORTO

O edifício do Armazém do Porto foi cons-
truído em 1888, está localizado à margem es-
querda do Rio Negro, e faz parte integrante do 
Conjunto Arquitetônico do Porto. Durante mui-
to tempo, esse armazém foi conhecido como 
Trapiche 15 de Novembro e possivelmente se 

trata do mesmo Trapi-
che Princesa Isabel, re-
batizado com o advento 
da República.

Em 1900, o porto 
passou a ser explorado 
pela Manaus Harbour 
Limited. A exploração 
comercial do porto, 
nesse período, tinha 
sido contratada com o 
Barão Rymkiewcz. Ge-
raldo Gomes da Silva8 
informa que não co-
nhece nenhum docu-
mento que comprove a 
origem desse edifício, 
mas a análise do seu 
sistema construtivo 
não deixa margem a 

dúvidas de se tratar do sistema Danly. 
As fotos que figuram no Álbum do Ama-

zonas (1901-1902) mostram já um armazém 
com cobertura em telhas onduladas, que 
podem ter substituído as originais, também 
em chapas estampadas. Coincidência ou 
não, o autor encontrou no porto de Manaus 
uma cerca construída com chapas estam-
padas, iguais às utilizadas na cobertura da 
Estação Ferroviária do Bananal-SP, e em 
duas residências em Belém.

As janelas, com sua parte superior em 
arco abatido, são semelhantes às que exis-
tiram no Mercado São João, em São Paulo. 
O Trapiche 15 de Novembro é o único ar-
mazém do conjunto, construído em chapa 
prensada de fabricação belga. 

Vista aérea do Conjunto do Porto
Fonte: SEC – Secretaria de Estado de Cultura do Amazonas

Primeiras edificações dos Armazéns
Fonte: SEC – Secretaria de Estado de Cultura do 
Amazonas
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As consultas nos Livros do Iphan9 se re-
ferem a documentos existentes, e às insta-
lações construídas pela Manaus Harbour 
Limited, firma inglesa que se constituiu em 
1900, para explorar comercialmente o porto.

Os armazéns construídos por essa em-
presa, de 1903 a 1910, são todos em ferro 
corrugado, tanto paredes como cobertura, 
e sua origem estão gravadas nos próprios 
edifícios, onde se lê: P & W. Maclellan Ltd 
Clutha Works, Glasgow, em pequeninas pla-
cas metálicas soldadas aos perfis da estru-
tura vertical portante. Existem vários desses 
armazéns, não somente em Manaus, como 
também em Belém, mas não pretendem ser 
outra coisa que não armazéns, não deixan-
do transparecer que tenham sido concebi-
dos com outra intenção, além de servir de 
abrigo seguro para as mercadorias.

O Armazém do Porto foi tombado pelo 
Iphan, Processo no 1192-T-86, Livro de Belas 
Artes Inscrição: 589, Livro Arqueológico, Et-
nográfico e Paisagístico Inscrição: 100, em 
14-10-1987.

O MUSEU DO PORTO

O Museu do Porto fica localizado na Rua 
Vivaldo Lima no 61, e se insere no Conjunto 
Arquitetônico portuário da cidade de Ma-

naus. A construção 
do edifício que atual-
mente o abriga data 
de 1905, e foi realizada 
pelos ingleses da Ma-
naus Harbour Limited, 
firma que se constituiu 
em 1900, para explo-
rar comercialmente o 
porto. A edificação faz 
parte de um complexo 
tombado pelo Iphan, 
Processo no 1192-T-86 
Livro de Belas Artes 
Inscrição: 589 do Livro 
Arqueológico, Etno-
gráfico e Paisagístico. 
Inscrição: 100, em 14-
10-1987.

O museu é con-
trolado pela Adminis-
tração do Porto Priva-

tizado de Manaus. Possui 742 m² de área 
construída, tendo sido instalado em 1981 
para guardar, extraoficialmente, cerca de 
300 peças, abordando aspectos históricos 
tecnológicos e comerciais relativos às ativi-
dades portuárias da região, do começo do 
século XX até a década de 1950.

Esse material está exposto em oito am-
bientes distintos: casa de máquinas, salas 
1, 2, 3, 4, salão, mezanino e área externa, lo-
cal onde deveriam estar expostas peças não 
perecíveis do museu como objetos pesados, 
âncoras, cabeços, molinetes e tornos. A fa-
chada dessa construção apresenta alguns 
elementos característicos, que imprimem 

Vista aérea do Conjunto do Porto
Fonte: SEC – Secretaria de Estado de Cultura do Amazonas

Museu do Porto
Fonte: Graciete Guerra da Costa, 2011
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uma unidade ao conjunto, ou seja, a utiliza-
ção de tijolos aparentes (aparelho inglês) e 
o revestimento de alvenaria tratada em bos-
sagem (rusticação), além de uma tendência 
para cheios, dando uma aparência pesada 
aos prédios e um aspecto bastante medie-
val.  O prédio possui ainda frontão triangular 
sobre uma cornija, além do uso de óculos e 

pilastras colossais endossadas. Atualmen-
te, o Museu do Porto está abandonado, sem 
a devida manutenção, está fechado há dez 
anos com todo o acervo dentro do prédio, e 
a estrutura de ferro correndo sérios riscos. 
Trata-se, sem dúvida alguma, de um impor-
tante patrimônio histórico e arquitetônico, a 
ser estudado, registrado e preservado.   

Fachada do Museu do Porto
Fonte: Graciete Guerra da Costa, 2011

Lateral do Museu do Porto
Fonte: Graciete Guerra da Costa, 2011

1 COSTA, Graciete Guerra da. Manaus: um estudo de seu patrimônio arquitetônico e urbano. Dissertação de Mestra-
do, Universidade de Brasília, 2006.
2 Muro de grande espessura, destinado à proteção de aterros ou encostas.
3 Embarcação sem quilha, formada por um casco, grande ou pequeno, com ou sem borda-falsa, aberto ou coberto.
4 Pequeno barco tripulado por um só homem. Canoa motorizada.
5 Embarcação robusta de ferro ou de madeira, fundo chato, com propulsão própria ou sem ela, usada para desem-
barque ou transbordo de carga. Usada no comércio do regatão ou no transporte de gado.
6 ANDRADE, Moacir. Manaus: ruas, fachadas e varandas. Manaus, Humberto Calderaro, 1985.
7 Coleção de Leis do Amazonas – 1903 a 1915 (1915). Manaus Imp. Official.
8 SILVA, Geraldo Gomes da. Arquitetura do ferro no Brasil. São Paulo: Nobel. 1986. p.201
9 IPHAN, Livro Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, Inscrição: 100, Processo Nº 1192-T-86, 14 de outubro de 1987.
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Resumo

O presente trabalho trata de localização e iden-
tificação dos artefatos arqueológicos retirados 
de cascos soçobrados na costa pernambuca-
na por mergulhadores, do resgate de parte da 
história trágico-marítima de Pernambuco dos 
navios identificados por meio da historiografia, 
bem como do registro imagético de parte dos 
artefatos encontrados nas coleções particula-
res entre 1950 e 2000, para que se dê início a co-
leções de referência e se contribua com novos 
dados para a carta arqueológica de naufrágios 
localizados em Pernambuco.

Palavras-Chave: artefatos arqueológicos, 
Naufrágio, registro imagético

AbstRAct 

The present work concerns in the localization and 
identification of archaeological artifacts taken 
from shipwrecks off the coast of Pernambuco 
by divers, in the rescue of the tragic history 
part and shipwrecks of Pernambuco identified 
by historiography, as well as the and imagetic 
registration of the artifacts found in private 
collections between 1950 and 2000, to initiate 
reference collections and contribute with news 
data to the archaeological shipwrecks chart of 
Pernambuco. 

KeyWOrds: archaeological artifacts, ship-
wrecks, Imagetic registration
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INTRODUÇÃO

Sendo um dos temas da pesquisa a Arqueologia Subaquática, ela se diferencia da ar-
queologia efetuada em terra firme apenas no que diz respeito às adaptações das técnicas 
arqueológicas utilizadas em ambientes terrestres (RAMBELLI, 2003). Portanto, a título de 
esclarecimento, sítios arqueológicos subaquáticos compreendem basicamente sítios depo-
sitários, terrestres submerso, rituais e de naufrágio, estes estando embaixo d’água, em zona 
intertidais (entre marés) ou em terra firme, onde existam testemunhos da cultura material 
de atividades humanas por pelo menos 100 anos (Unesco, 2001).

No caso desta pesquisa, os objetos de estudo são os sítios de naufrágio localizados no 
litoral pernambucano. Dessa forma, segundo Carlos Rios (2010), os sítios de naufrágio são 

Recuperação da memória imagética 
de artefatos retirados de sítios de 
naufrágios no litoral de Pernambuco 
entre 1950 e 2000
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zado no lamarão externo do porto do Recife, 
e a identificação dos fatores causadores de 
naufrágios ocorridos em Pernambuco du-
rante os séculos XIX e XX, ambos desenvol-
vidos por Carlos Rios (2007 e 2010), os quais 
também delineiam os primeiros passos em 
busca do resgate histórico e arqueológico 
do patrimônio submerso presente no litoral.

Em que pese o fato de o Brasil não ter sido 
signatário da Convenção da Unesco de 2001, 
que aborda sobre a proteção do patrimônio 
cultural subaquático e um de seus princípios 
ser: “O patrimônio cultural subaquático deve 
ser protegido de exploração comercial e es-
peculação (...) depósito do patrimônio recu-
perado em projeto de pesquisa ou prevenção 
de atividades predatórias desde que os reque-
rimentos da Convenção sejam observados. 
Objetiva-se assim que qualquer recuperação 
de patrimônio cultural subaquático alcance 
sua máxima proteção”, além de ser pertinen-
te ao Estado “tomar as medidas necessárias 
para elaborar, manter e atualizar um inventá-
rio do patrimônio cultural subaquático”; “ga-
rantir eficazmente a proteção, a conservação, 
a apresentação e gestão desse patrimônio”; e 
“fomentar a pesquisa e educação nesse âm-
bito”, atualmente não se tem conhecimento 
do quantitativo exato de naufrágios localiza-
dos na costa pernambucana, apenas tendo 
registrado a localização de aproximadamen-
te 50 naufrágios.

Dessa forma, há cerca de sessenta anos, 
pescadores e uma pequena parcela da so-
ciedade pernambucana formada por mer-
gulhadores recreativos, profissionais desta 
área, além de praticantes da caça subma-
rina têm sido os responsáveis pela desco-
berta de um grande número de naufrágios 
e, por não haver uma legislação específica 
sobre o assunto até os anos 80, além de 
uma fiscalização efetiva, passaram a coletar 
inúmeros objetos de natureza arqueológica 
e biológica do fundo do mar, sem restrição 
alguma, e, mesmo depois desse período, as 
leis brasileiras favorecem a caça ao tesou-
ro e dão valor ao bem arqueológico, indo na 
contramão da história.

Esses objetos formam hoje uma série 
de coleções particulares das mais variadas 
possíveis, que abrangem desde artefatos 
de uso comum como garrafas, pratos, xí-

formados pelas embarcações e/ou navios 
soçobradas com tudo o que eles transpor-
tavam de material e pessoal no momento 
do sinistro. Como exemplo de sítio histórico 
há o naufrágio Lamarão I (Galera Balsemão), 
localizado a 1,8 milha náutica da boca da 
barra do porto do Recife.

Em face de a Arqueologia Subaquática 
estar, geralmente, inserida no âmbito da 
Arqueologia Histórica e, por outro lado, a 
Arqueologia ser definida como uma ciência 
que estuda o passado do homem por meio 
dos seus vestígios materiais (RENFREW; 
BAHN, 1993), os sítios de naufrágio, além de 
proporcionar dados sobre a história maríti-
ma do local em que se encontra, podem ser 
considerados como verdadeiros dispersores 
de “artefatos culturais mundiais”.

A arqueologia subaquática brasileira 
está principalmente voltada ao estudo dos 
sítios de naufrágios. Por meio de suas meto-
dologias de pesquisas específicas possui o 
objetivo de compreender a vida a bordo das 
embarcações, do cotidiano da gente do mar, 
seus hábitos e costumes ao longo desses 
500 anos de história do Brasil (RIOS, 2007).

No Brasil, o trabalho arqueológico su-
baquático pioneiro foi realizado no Galeão 
Sacramento, no litoral baiano, em 1976, 
pelo arqueólogo Ulisses Pernambucano de 
Mello Neto, em parceria com a Marinha do 
Brasil e o Ministério da Educação e Cultura 
(MELLO NETO, 1977).

No Estado de Pernambuco, ainda sob a 
orientação do Prof. Ulisses, foram realiza-
dos trabalhos arqueológicos no Galeão São 
Paulo, entre 1979 e 1987. Esses trabalhos 
de pesquisa não fugiram ao propósito de 
recuperar artefatos diversos, que passaram 
a fazer parte da exposição do Espaço Cul-
tural da Marinha e do Museu Naval no Rio 
de Janeiro, e que exemplificam a história 
trágico-marítima brasileira (MELLO NETO, 
1981; CUNHA, 1990, 1994).

No sudeste, nos anos 90, no Baixo Vale 
da Ribeira, SP, o Prof. Gilson Rambelli (1998 
e 2003) estudou os vestígios materiais, bem 
como os processos de ocupação e de esta-
belecimento do homem naquela região.

Outros trabalhos realizados no Estado de 
Pernambuco versaram sobre a identificação 
arqueológica do naufrágio Lamarão I, locali-
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caras, talheres e panelas até aparelhos e 
acessórios das próprias embarcações nau-
fragadas, tais como âncoras, lemes, hélices, 
material bélico como canhões, falconetes, 
mosquetões e projéteis, entre outras peças.

Em se tratando da compreensão desses 
dados, a realização do resgate imagético dos 
vestígios arqueológicos e da historiografia 
dos naufrágios torna-se necessário, no que 
tange a possibilidade de ajudar a traçar, de 
forma nítida, os lugares por onde estas em-
barcações navegaram, bem como, a cultura 
material contida no interior e ao redor desses 
cascos soçobrados, e também evidencia o 
desenvolvimento técnico de um dado país. 
Isso é possível uma vez que as características 
dos vestígios, quando analisadas por espe-
cialistas, podem auxiliar na identificação da 
nacionalidade do naufrágio bem como da sua 
identidade. A interpretação dos vestígios tam-
bém pode sugerir a estratificação social da 
tripulação por meio da análise e da distribui-
ção espacial da cultura material (RIOS, 2010).

Assim, considerando uma possível per-
da de informações e referencial arqueoló-
gico pelo fato de esses intrépidos mergu-
lhadores, ocasionalmente, não possuírem 
conhecimento algum relativo à salvaguarda 
destes acervos de forma apropriada, todo 
esse material coletado durante esses anos 
corre o risco de ser perdido junto com suas 
informações referentes à história, localiza-
ção e detalhes sobre cada naufrágio.

No geral, os principais objetivos do traba-
lho são a localização e a identificação de ar-
tefatos arqueológicos retirados de naufrágios 
da costa pernambucana por mergulhadores. 
E para esta finalidade, atividades como locali-
zar e identificar os mergulhadores detentores 
de peças arqueológicas subaquáticas; locali-
zar e georreferenciar, por meio da plotagem 
de coordenadas geográficas em carta náuti-
ca, cada naufrágio explorado por tais mergu-
lhadores; recuperar parte da sua historiogra-
fia por meio de levantamento bibliográfico; 
efetuar o registro imagético dos artefatos pro-
venientes das coleções particulares de cada 
mergulhador; e, por fim, iniciar a elaboração 
de coleções de referência desses objetos, por 
meio de doações de artefatos arqueológicos 
efetuadas pelos mergulhadores, são essen-
ciais ao desenvolvimento da pesquisa.

Nesse contexto, as motivações para o 
desenvolvimento do trabalho justificam-se 
na medida em que é praticamente inexis-
te a preocupação das autoridades locais 
ou mesmo a nível nacional em resgatar 
a história marítima do país por meio dos 
vestígios arqueológicos de cada naufrágio 
no mar territorial brasileiro. Outra linha de 
sustentação é que se trata de um trabalho 
pioneiro e de base, ou seja, necessita-se sa-
ber sobre a história submersa de Pernam-
buco, no que tange a identificar quantos e 
quais navios foram explorados, onde estão 
localizados, as causas dos naufrágios, a 
possível presença de outros sítios de nau-
frágios ainda não identificados cientifica-
mente e, por fim, o que pode ser feito em 
termos de preservação desse patrimônio 
subaquático resgatado. 

O presente estudo possibilita, ainda, a 
criação de coleções de referência dos mais 
variados artefatos por meio da arqueologia 
subaquática, bem como resgata parte da 
história trágico-marítima de Pernambuco e 
fornece subsídios para a carta arqueológica 
de naufrágios.

METODOLOGIA

Os procedimentos metodológicos abran-
geram: levantamento bibliográfico, entre-
vistas, registros fotográficos e filmagens, 
conhecimento de todo o litoral pernambuca-
no, cidades, praias e rios afetos ao assunto, 
além da salvaguarda de peças arqueológi-
cas oriundas de doações.

Primeiramente, foi realizada uma busca 
por coleções de referências e catálogos de 
materiais arqueológicos de origem suba-
quática ou não e que tivessem relevância 
quanto ao contexto histórico dos naufrágios 
até então explorados, portanto, a pesquisa 
de materiais bibliográficos e imagéticos 
sobre a tipologia, classificação, conserva-
ção e salvaguarda de materiais específicos, 
tais como, madeira, metal, cerâmica, louça, 
entre outros, assim como dados sobre ma-
nufatura e origem dos mesmos, se tornou 
importante no que tange ao processo de 
identificação de objetos, procedências e a 
possível correlação com os sítios de naufrá-
gios presentes na costa pernambucana. 
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Para a realização da primeira etapa do pro-
jeto foram efetuadas pesquisas bibliográficas 
em acervos particulares e públicos, além de 
acessos as coleções e catalogações de peças 
arqueológicas pertencentes ao Laboratório 
de Arqueologia da Universidade Federal de 
Pernambuco, as quais foram devidamente re-
gistradas por meio de fotografias. Ainda nesta 
fase do projeto, foi realizado um levantamento 
através de fontes bibliográficas sobre o quan-
titativo e a história de alguns dos naufrágios já 
identificados pelos entrevistados e pela comu-
nidade científica até o momento.

A etapa seguinte das atividades desen-
volvidas até então envolveu a elaboração de 
um roteiro de perguntas específicas ao pro-
pósito do projeto e que seria aplicado duran-
te as entrevistas com os mergulhadores. A 
aplicação de tal procedimento de obtenção 
de dados reside no propósito de identificar 
quais naufrágios foram explorados, o que foi 
retirado de material arqueológico de cada 
um deles e, por fim, persuadir o entrevistado 
a doar alguns bens de seu acervo a fim de 
colaborar com a realização de uma coleção 
de referência – para fins científicos – sobre a 
história marítima pernambucana.

A partir de então, foram realizadas as 
entrevistas com os senhores: Sinval Malta 
Pessoa, Antônio Veríssimo da Cruz, Alípio 
Vanderlei Nobre, Fernando Paz, Antônio Ma-
riano de Barros Cordeiro, José Mário Lobo, 
Jorge Antônio Lopes, Edísio Rocha, Fernan-
do Clark, Maxwell Dantas, Gabriel Katter, 
Antônio Gomes, Josualdo Moura, Rudy Bor-
ges, Carlos Villar, Jamerson José Caminha e 
Ricardo Moura. 

Em face da necessidade de adequação 
do roteiro de perguntas, as entrevistas pas-
saram a ser não estruturadas, portanto, em 
meio às entrevistas, as perguntas foram 
modificadas em algumas situações com o 
propósito de melhorar a comunicação entre 
pesquisador e entrevistado e torná-las mais 
objetivas e satisfatórias quanto ao alcance 
das metas do projeto.

É válido informar que todos os entrevista-
dos estão ou estiveram envolvidos diretamen-
te e/ou indiretamente com o mergulho, entre 
os quais abrangem caçadores submarinos, 
mergulhadores profissionais, funcionários 
de empresas e despachantes portuários.

Todas as entrevistas foram devidamente fil-
madas e transcritas posteriormente para que 
as informações obtidas sobre a presença de 
sítios de naufrágios, assim como suas carac-
terísticas, fossem adequadamente analisadas.

Por fim, após levantamento, análise, dis-
cussão e conclusão das informações obti-
das a partir dos dados adquiridos mediante 
as pesquisas e entrevistas realizadas ao lon-
go do projeto, foram elaborados os devidos 
relatórios e publicações.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os levantamentos de coleções de re-
ferências e de fontes bibliográficas foram 
atividades compreendidas na primeira eta-
pa do projeto, portanto, tendo em vista os 
dados extraídos destas fontes documentais, 
foi possível obter informações quanto a tipo-
logia e origem dos materiais1 que poderiam 
estar associados às cargas ou a objetos utili-
zados a bordo que eram, comumente, trans-
portadas nestas embarcações que outrora 
naufragaram devido a inúmeros fatores. 
Além disso, foram identificadas as nomen-
claturas de apêndices2 que fazem parte da 
estrutura das embarcações e que, por sua 
vez, também foram retiradas dos naufrágios 
para serem integradas aos acervos particu-
lares desses mergulhadores.  

Portanto, nesta etapa prévia do projeto, pe-
ças3 como garrafas em vidro de água mineral 
com gás, de origem inglesa, datadas do sécu-
lo XIX; frascos de remédio e cosméticos, de 
origem brasileira e/ou desconhecida, datados 
do final do século XIX ao início do século XX; 
ampolas de medicamentos de procedência 
brasileira, do início do século XX; e garrafas de 
vinho tinto de origem europeia, do século XIX, 
fazem parte do levantamento de coleções de 
referências que auxiliam na identificação e na 
compreensão das relações existentes entre o 
material arqueológico dos acervos particula-
res e seus respectivos naufrágios.

Em seguida, mediante o levantamento 
bibliográfico parcial e sites específicos so-
bre mergulho e naufrágios localizados no 
Brasil4, obteve-se a informação da presença 
de em torno de 108 naufrágios5 em Pernam-
buco. Entretanto, a partir de dados mais 
confiáveis, foi possível plotar 39 embarca-
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ções naufragadas, na costa do Estado, com 
localização conhecida. Destes dados, obser-
va-se a presença de 27 cascos soçobrados6 
por causas diversas e 12 propositais7. 

De acordo com a tabela em anexo, apre-
sentam-se os dados obtidos a partir das pes-
quisas e entrevistas realizadas ao longo do 
projeto. Dessa forma, foi possível realizar o 
resgate imagético dos artefatos arqueológi-
cos oriundos dos naufrágios Alfama de Lis-
boa, Camaquã e Copérnicus, assim como in-
formações adicionais acerca da identificação 
da tipologia do naufrágio Batelão de Cima.

A partir de identificação e localização de 
39 embarcações naufragadas em Pernambu-
co, foi possível observar que o Estado possuiu 

um considerável fluxo de navios dos mais va-
riados tipos e funções, os quais faziam parte 
de forças navais e mercantes, contribuindo 
muito para o desenvolvimento econômico 
e político local. Com isto, tendo em vista o 
quantitativo de naufrágios levantados, os 
relatos dos entrevistados e a historiografia 
marítima do Estado, permite-se dizer que há 
a presença de muitas outras embarcações 
naufragadas ainda não identificadas nessa 
faixa litorânea e, consequentemente, muitos 
outros vestígios materiais importantes para o 
resgate da história marítima local.

Por outro lado, os relatos obtidos nas en-
trevistas realizadas com pescadores, mergu-
lhadores recreativos e profissionais, além de 

TAbELA 1

Levantamento de algum dos naufrágios localizados em Pernambuco. As células na cor cinza escuro 
demonstram os naufrágios ocasionados por fatores diversos e as na cor cinza claro os propositais. Os 
navios que obtiveram o resgate imagético de parte de seus artefatos arqueológicos estão destacados 
em negrito e caixa-alta. 

TAbELA DOS NAUfRáGIOS LOCALIzADOS EM PERNAMbUCO

NAUFRÁGIO LOCALIZAÇÃO NAUFRÁGIO LOCALIZAÇÃO

ALFAMA DE LISBOA J. dos Guararapes Flórida Recife
Aramar Rio Formoso Massangana Cabo de Santo Agostinho
Marguerite Recife São Paulo Cabo de Santo Agostinho
Bahia Goiana Sulamita Recife
Batelão de Cima Recife Taubaté Recife
CAMAQUÃ Paulista Vapor 48 Recife
Chata de Noronha Paulista Vapor de Baixo Recife
Alvarenga Paulista Gonçalo Coelho Ipojuca
COPÉRNICUS Goiana Iemanjá Paulista
Draguinha Recife Lupus Recife
Espada de Ferro Itamaracá Marte Ipojuca
Galeão Serrambi Ipojuca Mercurius Recife
Lamarão I Recife Minuano Recife
Marisco Recife Saveiros Recife
Navio do Boi Rio Formoso Servemar I Recife
Navio do Café (Themis) Tamandaré Servemar X Recife
Navio do Cimento 
(Guararapes)

Olinda Orca Recife

Navio do Gás (iate Egel) Ipojuca Taurus Recife
Navio do Reduto Rio Formoso Walsa Recife
Pirapama Recife - -

Fonte: Amanda Tavares, 2012.
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Foto 4 – Faiança com marca da companhia de 
navegação (Liverpool Brazil and River Plate S. N. 
C. L.). Oriundo do Copérnicus.  
Fonte: TAVARES, 2012.

Foto 3 – Faiança inglesa decorada: xícara (pa-
drão decorativo azul borrão, Inglaterra). 

Foto 2 – Faianças inglesas com borda azul: pra-
tos e travessas. Oriundos do Alfama de Lisboa. 
Fonte: Amanda Tavares, 2012.

praticantes de caça submarina, também per-
mitiram perceber o verdadeiro descaso com 
a conservação destes sítios de naufrágios 
causado pelas ações impactantes de turistas 
e mergulhadores desinformados acerca do 
dever de preservação ambiental e patrimonial 
aplicados ao meio aquático, causando inúme-
ros prejuízos ao meio ambiente marinho e ao 
patrimônio arqueológico subaquático.

Com relação aos naufrágios levantados, 
o Alfama de Lisboa, também conhecido 
como “Navio dos Pratos” devido à carga que 
trazia, é um sítio de naufrágio constituído 
por uma embarcação a vela, com casco de 
madeira e ferro, com dois mastros, de na-
cionalidade portuguesa, que naufragou em 
18 de agosto de 1809. A embarcação pos-
suía, entre as inúmeras mercadorias, uma 
importante carga de porcelanas portugue-
sas e inglesas. Encontra-se defronte à praia 

de Candeias, a 10 metros de profundidade 
(MARX E MARX, 1994). 

Com o acesso ao acervo particular do Sr. 
Carlos Villar, descobridor do Alfama de Lis-
boa, foi possível fotografar peças de louça 
referentes a este naufrágio, tais como xí-
caras, pratos, cuias e lava-mãos de origem 
portuguesa e inglesa, além de acessórios 
relativos à navegação da embarcação. 

Já a Corveta8 Camaquã, uma embarca-
ção de ferro, da Marinha do Brasil, construí-
da no Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro 
e lançada ao mar em 1939, está localizada 
pelo través da praia de Maria Farinha, a 56 
metros de profundidade, cujo naufrágio 
ocorreu no dia 21 de julho de 1944 devido ao 
mau tempo reinante (RIOS, 2010). 

Segundo relatos9, seu nome Camaquã ou 
Camacuan, como estava originalmente escrito 
nas peças (bules, baixelas e talheres de prata), 

Foto 1 – Faianças portuguesas com motivos flo-
rais e policrômico: lava mãos.
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foi identificado através da observação de um 
baixo relevo impresso em algumas peças en-
contradas e retiradas do naufrágio e que hoje 
estão expostas no Espaço Cultural da Marinha, 
no Rio de Janeiro. Esta impressão não estava 
completamente visível, mas, a partir de pesqui-
sas bibliográficas sobre o navio em questão, 
soube-se que este seria uma embarcação da 
Marinha Brasileira que fazia parte dos com-
boios a navios mercantes durante a II GM (C6 
Camaquã). Daquele naufrágio obteve-se, ape-
nas, o registro imagético de um artefato da 
embarcação que é uma lâmpada (de localiza-
ção e função não determinadas) na cor azul.

No que diz respeito ao naufrágio Copérni-
cus, era um vapor 
de ferro, de nacio-
nalidade inglesa, 
pertencente à Com-
panhia Lamport & 
Holt. Encalhou e 
naufragou em 25 de 
fevereiro de 1883, 
defronte à praia de 
Ponta de Pedras, a 
cerca de 30 milhas 
náuticas do porto de 
Recife, a 6 metros 
de profundidade. A 
carga era composta 
por porcelanas, má-
quinas Singer e már-
more. Foi explorada 
por mergulhadores 
pernambucanos 
com autorização da 
Marinha na década 
de 70. Atualmente a 
embarcação encon-
tra-se desmantelada 
(RIOS, 2010).

Do Copérnicus 
foram realizados 
registros fotográ-
ficos de material 
vítreo e cerâmico10, 
como taças e co-
pos, além de xíca-
ras com decoração 
em azul e rósea 
provavelmente de 
origem inglesa. 

Dessa forma, o resgate imagético dos 
artefatos referentes aos naufrágios Alfama 
de Lisboa, Copérnicus e Corveta Camaquã 
permitiram não só o resgate de artefatos do 
evento trágico marítimo respectivo a cada 
embarcação, mas também de todo um con-
texto histórico da evolução da tecnologia de 
navegação e da navegabilidade, assim como 
das relações comerciais, políticas e sociais 
que Pernambuco manteve ao longo de sua 
história e que estão diretamente associadas 
a cargas e passageiros transportados por 
essas embarcações.

Ainda com relação às informações refe-
rentes aos naufrágios levantados, por meio 

Mapa 1 – Extrato da carta náutica 22.200 da DHN que exibe nos detalhes aproxima-
dos os pontos da localização de alguns dos naufrágios do litoral de Pernambuco. 
Fonte: Amanda Tavares, 2012.
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das entrevistas realizadas, foi possível identi-
ficar a tipologia da embarcação referente ao 
naufrágio denominado de Batelão de Cima 
que, até o momento, não era conhecida de-
vido ao fato de estar, atualmente, com sua 
estrutura quase que totalmente enterrada a 
sete milhas náuticas11 do porto de Recife e 
a 25 metros de profundidade. Dessa forma, 
segundo relatos12, o Batelão de Cima13, nome 
este empregado popularmente devido ao 
desconhecimento do seu nome original, foi 
descrito como sendo uma lancha de desem-

barque14 de soldados, sendo muito utilizada 
para serviços das Marinhas de Guerra e de 
provável origem norte americana. 

No geral, o Batelão de Cima é tido como 
uma embarcação de ferro (LD)15, de nome, 
nacionalidade, estaleiro, armador, dimen-
sões, ano de construção, comandante, tri-
pulação, causa do naufrágio e número de 
vítimas desconhecidos. Vale ressaltar que 
esta embarcação, entre as décadas de 60 e 
80, ainda possuía sua estrutura visível e em 
bom estado de conservação (RIOS, 2010).

TAbELA 2

Naufrágios levantados e plotados em carta náutica. 

CóDIGO NAUFRÁGIOS CóDIGO NAUFRÁGIOS

1 Alfama de Lisboa 20 São Paulo

2 Aramar 21 Taubaté

3 Marguerite 22 Vapor de Baixo

4 Bahia 23 Lupus

5 Camaquã 24 Minuano

6 Chata de Noronha 25 Saveiros

7 Alvarenga 26 Servemar I

8 Copérnicus 27 Servemar X

9 Draguinha 28 Orca

10 Espada de Ferro 29 Taurus

11 Lamarão I 30 Walsa

12 Marisco 31 Galeão Serrambi

13 Navio do Boi 32 Navio do Gás (iate Egel)

14 Navio do Café (Themis) 33 Gonçalo Coelho

15 Navio do Cimento (Guararapes) 34 Marte

16 Navio do Reduto 35 Mercurius

17 Pirapama 36 Iemanjá

18 Flórida 37 Vapor 48

19 Massangana 38 Batelão de Cima

Fonte: Amanda Tavares, 2012.

CONCLUSÕES

Com o desenvolvimento deste projeto, 
foram obtidas informações importantes 
acerca de uma quantidade considerável de 
naufrágios localizados na costa pernambu-

cana, os quais variam em tipologia de em-
barcação, origem, localização, dimensões, 
data e causa do naufrágio. Dessa forma, o 
mesmo promoveu a identificação da diver-
sidade de embarcações de diferentes perí-
odos e origens que percorriam o litoral de 
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Pernambuco, além de parte do quantitativo 
de sítios de naufrágio com localização co-
nhecida existentes na costa pernambucana 
e, logo, o seu potencial histórico marítimo 
que gera uma perspectiva atual na busca 
por novos naufrágios. 

Com relação à aplicação das entrevistas 
a fim de extrair o máximo de informações 
relevantes ao resgate da memória histórica 
e imagética dos naufrágios e, consequente-
mente, os artefatos recolhidos pelos mergu-
lhadores, foi possível compreender melhor 
acerca da história de alguns naufrágios his-
tóricos localizados em Pernambuco. 

Outro ponto interessante é o fato de 
que tais entrevistas também promoveram 
a denúncia, por parte dos mergulhadores, 
do atual estado de conservação de alguns 
sítios de naufrágio presentes no litoral de 
Pernambuco, os quais se encontram com 
suas estruturas desgastadas, pouco visí-
veis e com partes faltantes, situação esta 
provocadas pela ação de colecionadores e 
até mesmo de turistas sem consciência do 
dever de preservar todo e qualquer patri-
mônio cultural e ambiental.

Com relação à recuperação imagéti-
ca dos artefatos e à salvaguarda de peças 
adquiridas por meio de doações de alguns 
entrevistados, houve algumas aquisições 
importantes para o projeto tanto no âmbito 

do resgate de material arqueológico quanto 
no de registro fotográfico destes objetos. 

Também ocorreram resgates históricos 
e imagéticos de naufrágios relativamente 
recentes que, apesar de contradizerem a 
definição de patrimônio subaquático versa-
da pela Convenção da Unesco de 2001, no 
tocante a cronologia, suas histórias devem 
ser consideradas, pois, de fato, fazem parte 
da história marítima pernambucana e futu-
ramente todo o arcabouço material desses 
naufrágios será considerado patrimônio 
arqueológico subaquático importante para 
história marítima de Pernambuco.

No geral, os dados obtidos durante este 
período geraram resultados satisfatórios 
no que tange a contextualização dos arte-
fatos com os seus respectivos naufrágios, 
permitindo dessa forma uma melhor com-
preensão da história marítima do Estado 
e de suas relações comerciais e bélicas 
com outros países em períodos distintos. 
Além disso, algumas informações adquiri-
das por meio das entrevistas auxiliaram no 
esclarecimento de dúvidas quanto à tipo-
logia e à procedência de uma embarcação 
naufragada na costa pernambucana que, 
até recentemente, possuía características 
desconhecidas, contribuindo, assim, com 
novos dados para a carta arqueológica de 
naufrágios de Pernambuco.
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Antítese da Civilidade: Poder Naval, 
Pensamento Político e Guerra no 
Segundo Reinado (1850-1876)

Resenha de RESTIER, Renato. Antítese da Civilidade: Poder Naval, Pensamento Político e Guerra no 
Segundo Reinado (1850-1876). Rio de Janeiro: Multifoco, 2013.

Assim é que Restier Júnior visa a com-
preender as percepções sobre a utilidade 
da Marinha do Brasil nos conflitos no Prata 
que marcam a virada da metade do século 
XIX e dos próprios eventos bélicos por par-
te de alguns atores que estão na direção do 
Estado: os dirigentes da pasta, na época a 
Secretaria de Estado de Negócios da Mari-
nha, alguns parlamentares da Câmara e do 
Senado e os membros do Conselho de Esta-
do, este considerado por muitos estudiosos 
como o esteio das decisões do Império. A 
preocupação de alguns destes atores era de 
como a Marinha do Brasil poderia estar (re)
aparelhada perante os desafios que se mos-
travam no horizonte dos grupos dirigentes, 
principalmente com relação à defesa da uni-
dade do território nacional ainda em cons-
trução. E num momento em que a cons-
trução deste Estado significava também 
a construção de uma identidade nacional 
encaixada em limites territoriais em dispu-
ta – daí os conflitos –, a arquitetura impe-
rial também buscava desenhar um projeto 
em que os padrões tidos como universais, a 
exemplo de uma pretensa civilidade deseja-
da para os brasileiros, fossem alcançados. 
Desse modo, “guerra” e “civilidade” eram 

Alguns historiadores interessados em 
história militar têm feito balanços historio-
gráficos acerca da renovação deste domínio, 
dissertando sobre os estudos que tratam de 
novos temas, com novas abordagens, além 
da revisita a objetos, sempre os comparando 
com a chamada “velha” história militar1. Por-
tanto, a obra de Renato Restier Júnior, Antítese 
da Civilidade: Poder Naval, Pensamento Político 
e Guerra no Segundo Reinado (1850-1876), já se 
insere nesta realidade e muito em breve tam-
bém será objeto de análise nestes balanços. 

Nesta obra, Renato Restier Júnior faz 
uso de um conjunto de fontes e ao mes-
mo tempo tem propriedade sobre assuntos 
do expertise marinheiro que enriquecem a 
abordagem de um tema clássico na histo-
riografia brasileira: os conflitos na região do 
Rio da Prata, o que envolve a Guerra do Pa-
raguai. Dispondo dessas fontes (Relatórios 
dos ministros da Marinha, Anais da Câmara 
dos Deputados e do Senado e Atas do Con-
selho de Estado), o autor tenta dar substân-
cia a uma problemática que dá vida ao tex-
to: uma sensibilidade – ou melhor, a falta de 
sensibilidade no âmbito de toda a sociedade 
acerca da necessidade de defesa do Brasil e 
a sua consequente projeção internacional. 
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verbetes que poderiam ser antônimos para 
alguns ou sinônimos para outros, questão 
que perpassa o livro. 

E, por falar em limites territoriais em dis-
puta, a obra de Renato Restier Júnior pode 
também ser listada entre aquelas que repre-
sentam atualmente uma renovação de um 
outro domínio da historiografia brasileira e 
internacional: história das relações interna-
cionais2. O autor busca interpretar, através 
da análise do discurso, a conduta de agen-
tes estatais objetos por excelência de um 
tipo de história das relações internacionais 
escrita a partir do século XIX e tendo en-
contrado eco até meados do século XX no 
Brasil. Assim, discursos e condutas destes 
agentes são imagens criadas acerca da Ma-
rinha, da guerra e das relações com países 
vizinhos, dadas a ler a interlocutores destes 
personagens, dando um aspecto semiótico 
à análise. 

A narrativa empreendida pelo autor per-
corre o caminho de quem busca analisar 
essas percepções distintas que dão corpo às 
relações entre Poder Naval e pensamento po-
lítico brasileiro a partir de um enredo interes-
sante: primeiro, como se realizaram as opera-
ções de guerra no teatro do Prata; segundo, 
como o executivo, através dos relatórios dos 
ministros da Marinha, se dedicam a progra-
mar a Armada; e, em terceiro lugar, como 
os parlamentares e conselheiros de estado 
discutem sobre a relevância de programas 
de reaparelhamento naval e de sua respec-
tiva dotação orçamentária e qual o lugar dos 
conflitos a partir de necessidades políticas e 
diplomáticas constatadas. Tudo isto sendo 
relacionado com a conjuntura internacional.

Refletindo sobre os conflitos na região 
do Prata entre 1850 e década de 1870 e a 
atuação da Armada do Império, Restier Jú-
nior faz uma importante relação entre os 
objetivos do Brasil, em termos de política 
externa, e o que estava acontecendo no ce-
nário internacional com o novo desenho ge-
opolítico orquestrado  pelas potências mun-
diais do início do século XIX – Grã-Bretanha, 
França, Prússia, Rússia e Áustria –, sendo 
brevemente interrompido este “concerto 
mundial” pela unificação alemã e pelo apa-
recimento de mais duas potências, os Esta-
dos Unidos e Japão. Da parte das potências 

mundiais até então conhecidas, as Armadas 
desses países estavam adequadas, de algu-
ma forma, aos seus objetivos de expansão 
territorial, política, econômica e cultural. 

Os objetivos do Império brasileiro esta-
vam direcionados à defesa do território bra-
sileiro e também à unidade e à integridade 
deste Estado recém-nascido, o que signifi-
cava a defesa da navegabilidade pela região 
do Prata. Assim, as investidas contra Ma-
nuel Oribe (Uruguai) e Juan Manuel Rosas 
(Argentina) entre 1851 e 1852 e a Guerra da 
Tríplice Aliança contra o Paraguai entre 1865 
e 1870 foram eventos importantes para a po-
lítica externa brasileira, a fim de concretizar 
os objetivos mencionados.

Ainda assim a Armada não acompanha-
va pari passu as preocupações que antece-
deram o desenrolar dos conflitos. Descritas 
pelo autor, as dificuldades por que passaram 
as forças navais brasileiras demonstram 
bem como foi complicada a estratégia naval 
de bloqueio e transporte de tropas nos rios 
que faziam parte do teatro de operações. 
Foi o que aconteceu quando da Passagem 
de Tonelero em 1851 onde os navios a vela, 
dotados de grande quantidade de canhões, 
mas impróprios para a navegação no Rio 
Paraná, foram rebocados por navios a vapor, 
estes mais apropriados para o local, mas 
com armamento insuficiente para a opera-
ção. Também o que ocorreu com o desenro-
lar dos acontecimentos que fizeram parte da 
Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai 
em que os navios de couraça a exemplo do 
Brasil chegaram em 1865 e os monitores 
como Alagoas, Pará e Rio Grande só estive-
ram à disposição dos aliados em 1867, dois 
anos depois do começo da guerra. 

Em que pese o descompasso observado, 
Restier Júnior afirma que não foi por falta 
de um programa pensado por quem dirigia 
a Marinha à época dos conflitos estudados. 
Além de considerar os aspectos da política 
estratégica do Brasil com relação à região 
do Prata, os programas ora elaborados visa-
vam também a acompanhar os desenvolvi-
mentos que eram percebidos quanto à tec-
nologia naval no mundo, nos seus sistemas 
de propulsão, proteção, ataque, meios de 
comunicação e as novas armas de guerra 
que surgiram então. 
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Assim, no bojo da Revolução Industrial, 
o uso programático das tecnologias que 
surgiram nesse contexto por parte das Ar-
madas de vários países ao redor do plane-
ta, em especial as das potências europeias, 
deu partida a uma corrida tecnológica já 
no século XIX, em que pese tal processo, 
como bem observado por Restier Júnior, 
não tenha se dado de imediato. Foi assim 
com os sistemas de propulsão que conhe-
ceu em um século a propulsão somente a 
vapor, a hélice e os de turbina a vapor. Tam-
bém com as armas de fogo que as Arma-
das viram quão eram obsoletos os canhões 
de antecarga e de alma lisa, sendo subs-
tituídos pelos de retrocarga e com alma 
raiada, dando assim maior estabilidade à 
trajetória dos projetis. Estes também sofre-
ram modificações de considerável monta, 
a exemplo dos projetis cilíndricos e de pon-
tas e o aparecimento da eficiente e eficaz 
granada explosiva usada pela Esquadra 
russa durante a Batalha Naval de Sinope 
(1853) durante a Guerra da Crimeia (1853-
1856) sendo superior à sua rival turca.  Esta 
mesma batalha evidenciou a obsolescên-
cia do casco de madeira nos meios navais 
com o emprego das granadas explosivas, 
sendo construídos portanto os navios com 
couraça de ferro que protegiam a madeira, 
os navios dotados totalmente com casco 
de ferro, os monitores – novidades da Ba-
talha de Hampton Roads, durante a Guerra 
de Secessão (1861-1865) –, os cruzadores 
protegidos e os encouraçados, além dos 
dreadnoughts, capitânias das Esquadras 
alemãs e inglesas durante a Primeira Guer-
ra Mundial. Bem assim foram recebidas 
também as torpedeiras, as contratorpedei-
ras, os submarinos e as minas.

Com o maior equilíbrio financeiro, o Bra-
sil pôde a partir de 1840, como afirma Res-
tier Júnior com base em estudos já feitos 
sobre a construção naval do Brasil, imple-
mentar tecnologias neste setor, basicamen-
te com  construção de navios parcialmente 
de ferro e máquinas a vapor, ampliando os 
estaleiros e enviando engenheiros para es-
tudar no exterior estas concepções tecnoló-
gicas, a exemplo de Napoleão Level. Além 
disso, houve a intensificação da construção 
naval com o decorrer da Guerra da Tríplice 

Aliança, o que reitera o fato de que o desen-
volvimento tecnológico se deu em boa medi-
da com a guerra em curso.

No entanto, como já mencionado ante-
riormente, Restier Júnior escava importan-
tes evidências de como o Estado brasileiro, 
através dos relatórios dos ministros da Ma-
rinha, buscava desenvolver programas de 
reaparelhamento naval com base em quatro 
objetivos: 1) desenvolver meios com propul-
são a vapor o que facilitaria a navegação 
pelos rios, fato evidente com os conflitos 
na região do Prata – programa elaborado 
pelo Marquês de Muritiba em 1850 e não 
executado em sua plenitude; 2) desenvolvi-
mento de navios dotados de couraça de fer-
ro, e os da classe Monitor empregados com 
certo êxito na Guerra de Secessão nos EUA 
(1861-1865) tornam-se inspiração para que 
Napoleão Level os desenvolva no Rio de Ja-
neiro – necessidade relatada pelo Visconde 
de Inhaúma em 1861; 3) desenvolver meios 
navais que dessem autonomia ao Império 
para o combate ao tráfico de escravos, o 
que significava logo o distanciamento com 
qualquer outro Estado que se dispusesse 
a fazê-lo, razão de contendas diplomáticas 
com a Grã-Bretanha; e 4) desenvolvimento 
de diversos itens que estivessem associados 
à geoestratégia naval pensada para a região 
do Rio da Prata, em termos de composição 
de divisões navais, construção naval, pro-
pulsão, armamento – evidente no relatório 
apresentado ao parlamento pelo Visconde 
do Rio Branco em 1854. 

Em que pese todo esse planejamento, o 
que se verificou foi o déficit entre incorpora-
ção e baixa dos meios navais. Assim, Restier 
Júnior  identifica o que poderiam ser os fa-
tores para que os programas apresentados 
por aqueles que dirigiam a pasta da Secre-
taria de Estado dos Negócios da Marinha 
não lograssem de consenso entre os grupos 
dirigentes do Império, quando analisa os 
discursos de parlamentares da Câmara dos 
Deputados e do Senado, enquanto instân-
cias deliberativas do Poder Legislativo e dos 
membros do Conselho de Estado, instância 
de assessoria ao Executivo. 

Quanto aos parlamentares da Câmara 
e do Senado, o reaparelhamento da Mari-
nha resultante da execução dos programas 
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pensados por seus ministros pelo menos 
no contexto em lide (1850 -1876) não era 
visto pelo menos consensualmente como 
prioridade, ou pelo menos que pudesse ter 
parte nos orçamentos ora defendidos por 
quem estava à frente da Força. Assim, o 
fim a que se destina a força e a rentabilida-
de – e viabilidade – de tal orçamento eram 
os objetos das discussões dos parlamen-
tares para fazer valer os seus argumentos. 
Bem assim que o discurso do Visconde de 
Souza Franco, quando do desenrolar das in-
vestidas contra Oribe e Rosas na região do 
Prata, identifica as forças militares, e, nes-
te caso, a Marinha, como “agentes de des-
truição” em contraposição aos “agentes de 
produção” (p. 172) com os quais o próprio 
Visconde se identificava. Dessa forma po-
larizaram-se os parlamentares, eclipsando 
a utilidade da Marinha que geoestrategica-
mente, pelo que se depreende dos seus pro-
gramas, poderia defender objetivos de tais 
agentes producentes. Havia mesmo quem 
pusesse a Marinha brasileira no seu “devido 
lugar” perante as Armadas das potências 
em questão, o que endossava ainda mais 
as limitações de seus orçamentos. Mesmo 
com visões conciliatórias como a do Viscon-
de do Rio Branco em 1859, visando a supe-
rar evidente contradição, estas percepções 
ainda continuariam evidentes na Câmara e 
no Senado mesmo  com as contendas entre 
Brasil e Argentina após a Guerra da Tríplice 
Aliança (1865-1870).

Já no Conselho de Estado, ao traçar do 
“perfil coletivo” desta instância de asses-
soria do governo, Restier Júnior identifica 
a sua pauta nesse contexto, embasada 
na necessidade da guerra, o que de algu-
ma forma repercutia na visão das Forças 
Armadas e assim da Armada do Império. 
Boa parte das decisões estava pautada na 
sensibilidade de que a guerra era uma me-

dida a ser adotada em último caso, o que 
exigia ponderação por parte dos membros 
do conselho quanto à sua necessidade. 
Assim, refletiam-se sobre o tipo de atitu-
de diplomática com relação aos países vi-
zinhos, em especial o da região do Prata, 
ações para reforçar o território nacional, as 
contradições entre “guerra” e “diplomacia” 
e o recrutamento para as forças envolvi-
das no conflito. Em geral, Renato Restier 
Júnior conclui que o Conselho de Estado, 
assim como na Câmara dos Deputados e 
no Senado, firma-se em uma posição, não 
compartilhada por todos os seus membros, 
de neutralidade, que por vezes pendia para 
certo intervencionismo. 

Em contraposição a uma intervenção 
como aquelas perpetradas pelas potên-
cias mundiais, principalmente na segunda 
metade do século XIX, levando ao primeiro 
grande conflito do século XX, a política ex-
terna brasileira teve um lugar específico na 
análise de Restier Júnior sobre a conduta de 
grupos dirigentes do Império com relação 
ao Poder Naval e a geoestratégia pensada 
para a região do Prata, revelando, em parte, 
um comportamento que poderia ser visto 
por alguns leitores como hesitante. Ainda 
que o autor propositadamente não queira 
fazer um estudo sobre a política externa 
brasileira no período, a peculiaridade de tal 
análise reside, sobretudo, na percepção de 
que “guerra” e “civilidade” eram, para al-
guns desses agentes do estado, etapas de 
um mesmo processo e, para outros, atribu-
tos antagônicos, porém, que traduziam uma 
sensibilidade que nada tinha de indiferente 
com relação à defesa.  Assim, esse era o ide-
ário inicial que constituiu um “sentimento” 
peculiar dos brasileiros com relação a este 
fenômeno tão instigante da humanidade, e 
que pode ter os seus resquícios ainda em 
dias atuais: a guerra.

1 Um bom balanço historiográfico sobre o tema pode ser visto em: SOARES, Luiz Carlos; VAINFAS, Ronaldo. Nova 
história militar in: CARDOSO, Ciro Flamarion; VAINFAS, Ronaldo. Novos Domínios da História. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2012: p 113-132.
2 Sobre o tema ver MARTINS, Estevão de Rezende. História das Relações Internacionais. CARDOSO, Ciro Flamarion; 
VAINFAS, Ronaldo. Novos Domínios da História. Rio de Janeiro: Elsevier, 2012: p 73-93.
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Primeira Edição da Revista Marítima 
Brasileira de 1o de março de 1851

O presente documento trata da primei-
ra publicação de um periódico marítimo 
no Brasil, cuja consecução se deu a partir 
do desejo do então Ministro da Marinha, 
Marquês de Murytiba – Dr. Manuel Vieira 
Tosta, e de alguns oficiais da Armada. Em 
1851, a Marinha completava 28 anos de 
existência, sem um jornal para documen-
tar seus feitos. Em relação ao conteúdo da 
revista, foi prometido o não envolvimento 
em assuntos políticos; o desejo era que 
a Revista Marítima Brasileira, através de 
seus artigos, contemplasse a atenção do 
oficial da Armada. 

O programa da Revista Marítima Brasi-
leira determinou que ela fosse publicada 
quinzenalmente com oito páginas ou mais. 
Propunha-se a publicar artigos sobre a Ma-
rinha de autores militares e civis, bem como 
emitir atos do Ministério da Marinha e notí-
cias de interesse científico. 

Para exemplificar, citaremos alguns 
conteúdos publicados na primeira edi-
ção da revista. Em sua primeira seção – 
“Ministério da Marinha” – foi noticiada a 
criação de duas companhias de Imperiais 
Marinheiros; comunicou-se para o conhe-
cimento da Armada que os Países Baixos 
deram uma elevação considerável ao farol 
de Schweningen.

Na seção “Nomeações”, foi informado 
que o Tenente Pedro Thomé de Castro Arau-
jo havia sido nomeado para comandar a Es-
cuna Argos. Nos “Conselhos de Guerra”, foi 
noticiada a absolvição em última instância 
do Capitão de Mar e Guerra João Maria Wan-
denkolk, acusado de excesso de Jurisdição 
como comandante das forças do Rio Grande 
do Sul. Em “Licenças”, comunicou-se que o 
aspirante a Guarda Marinha Harmodeo Tole-
do Marcondes de Montezuma iria estudar na 
Academia Militar. Na seção “Falecimentos”, 
foi noticiada a morte de Innocencio da Cunha 
Galvão, embarcado na Canhoneira Campista, 
o qual sofrera uma congestão cerebral.

Em “Ordens Gerais”, o Ministro Secretá-
rio de Estado Inspetor Geral da Marinha de-
terminou o que se deveria praticar quando 
os oficiais das diversas classes da Armada 
pretendessem deixar vencimentos na corte 
estando embarcados. 

Outro assunto que a primeira edição 
da Revista Marítima Brasileira publicou foi 
acerca da venda pela Intendência da Mari-
nha do casco da Nau Pedro II. Na seção de 
interesse científico, podemos citar um tex-
to que trazia informações sobre um invento 
na Inglaterra, que proporcionava um novo 
modo de ferrar joanetes, explicando seus 
mecanismos e vantagens.

Nereu Lima da Silva
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